
DECRETO Nº 1114 DE 16 DE JANEIRO DE 2009 - Doa o bem 
imóvel que indica, e dá outras providências. O PREFEITO 
MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições que lhe 
confere o art. 66, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, e, 
CONSIDERANDO o que expõe a Lei n° 764 de 14 de abril de 2005, 
a qual desafetou bens imóveis deste Município; CONSIDERANDO 
o disposto na Lei n° 764 de 14 de abril de 2005, que autoriza o 
Município de Sobral a doar, mediante Processo Licitatório, e que o 
imóvel objeto de doação, mediante Concorrência Pública nº. 
3121101/2008, terá a finalidade exclusiva de exploração de atividade 
comercial, DECRETA: Art. 1° - Fica doado à empresa Glad 
Computadores Importação e Exportação LTDA, o imóvel, com 
área de 3.400,00m², pertencente ao patrimônio dominial do 
Município de Sobral, consistindo no Lote 08, da Quadra 05, do 
Loteamento Terra Nova, situado na Av. Monsenhor Aloísio Pinto.   

oArt. 2  - O bem doado tem a finalidade exclusiva para exploração 
comercial a fim de caracterizar uma Empresa no Comércio de 
Produtos de Tecnologia na Área de Informática, no Município de 
Sobral.   Parágrafo Único  A empresa beneficiada pela doação, 
obrigar-se-á ao cumprimento da finalidade exposta no “caput” deste 
artigo, no prazo máximo de 01 (um) ano, a contar da data deste 
Decreto, sob a sanção de reversão do patrimônio ao Município de 
Sobral.  Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.   PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 16 de janeiro de 2009. JOSÉ CLODOVEU DE 
ARRUDA COELHO NETO Prefeito Municipal em Exercício.

DECRETO Nº 1116 DE 28 DE JANEIRO DE 2009 - Declara de 
Utilidade Pública para fins de desapropriação, o imóvel que indica.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o art. 66, inciso XI da Lei Orgânica do 
Município c/c o Art. 2° e alínea  i  do art. 5° do Decreto-Lei n° 3.365 
de 21 de junho de 1941, e,   CONSIDERANDO a prescrição 
normativa descrita na alínea i art. 5° do Decreto-Lei n° 3.365 de 21 de 
junho de 1941, que considera de utilidade pública a abertura, 
conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos;  a 
execução de planos de urbanização; o parcelamento do solo, com ou 
sem edificação, para sua melhor utilização econômica , higiênica ou 
estética; a construção ou ampliação de distritos industriais, 
DECRETA: Art. 1° - Fica declarado de utilidade pública para fins de 
desapropriação, uma área de terra de 14,04 hectares, sendo parte dos 
3/4  de um terreno, situado no lugar denominado Tubiba,  neste 
Município, objeto da Matrícula 4.415, pertencente aos  Sr(a)s. 
Francisco Martônio Pontes de Vasconcelos, Humberto Pontes 
Vasconcelos e Dayse de Vasconcelos Façanha,  limitando-se: ao 
Norte, com terras de José Maria Machado, onde mede 551,87m; ao 
Sul, com terras de José Monte, onde mede 695,95 m; ao Leste, com 
terras do Município de Sobral, onde mede 211,17 m,  e ao Oeste, com 
terras de Plínio Carneiro Liberato, onde mede 293,21m. Art. 2° - 

DECRETO Nº 1111 DE 31 DE DEZEMBRO DE 2008 - Modifica 
o Decreto nº 1028/08, na forma que indica. O PREFEITO 
MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições que lhe 
confere o art. 66, incido IV da Lei Orgânica do Município, e, 
CONSIDERANDO o Decreto nº 1028 de 11 de abril de 2008, que 
declara de utilidade pública para fins de desapropriação, o imóvel 
que indica e dá outras providências, DECRETA:   Art. 1° - O Art. 1° 
do Decreto nº 1028 de 11 de abril de 2008, passa a vigorar com a 
seguinte redação:  “Art. 1º - Fica declarado de utilidade pública para 
fins de desapropriação, um imóvel com área de  400m², medindo 
16m de frente por 25m de largura,  situado no bairro Sinhá Sabóia,  
neste Município, limitando-se: ao Norte e Leste, com imóveis 
pertencentes ao  Espólio de Moacir Lima Feijão; ao Sul, com a 
Avenida Moacir Lima Feijão, e ao Oeste, com imóvel pertencente ao 
Espólio de Mariano Alves.”.   Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 31 de dezembro de 2008.     JOSÉ 
LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO Prefeito Municipal.

DECRETO Nº 1113 DE 16 DE JANEIRO DE 2009 - Doa o bem 
imóvel que indica, e dá outras providências. O PREFEITO 
MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições que lhe 
confere o art. 66, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, e, 
CONSIDERANDO o que expõe a Lei n° 764 de 14 de abril de 
2005, a qual desafetou bens imóveis deste Município; 
CONSIDERANDO o disposto na Lei n° 764 de 14 de abril de 
2005, que autoriza o Município de Sobral a doar, mediante 
Processo Licitatório, e que o imóvel objeto de doação, mediante 
Concorrência Pública nº. 3131101/2008, terá a finalidade exclusiva 
de exploração de atividade comercial, DECRETA: Art. 1° - Fica 
doado à empresa C. H. Nogueira de Vasconcelos Comércio de 
Gás Butano, o imóvel, com área de 3.400,00m², pertencente ao 
patrimônio dominial do Município de Sobral, consistindo no Lote 
07, da Quadra 05, do Loteamento Terra Nova, situado na Av. 

oMonsenhor Aloísio Pinto.   Art. 2  - O bem doado tem a finalidade 
exclusiva para exploração comercial a fim de caracterizar uma 
Distribuidora Autorizada Nacional Gás Butano, no Município de 
Sobral.   Parágrafo Único  A empresa beneficiada pela doação, 
obrigar-se-á ao cumprimento da finalidade exposta no “caput” 
deste artigo, no prazo máximo de 01 (um) ano, a contar da data 
deste Decreto, sob a sanção de reversão do patrimônio ao 
Município de Sobral.  Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 16 de janeiro de 2009. JOSÉ CLODOVEU DE 
ARRUDA COELHO NETO Prefeito Municipal em Exercício.
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LEI COMPLEMENTAR Nº 028 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2008   
Dispõe sobre o Plano Diretor Participativo do Município de Sobral, e 
dá outras providências. A  CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: TÍTULO I DAS 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  Art. 1º- A presente Lei 
Complementar institui o Plano Diretor Participativo do Município de 
Sobral e estabelece a política urbana do município, obedecendo aos 
preceitos da Constituição Federal, da Constituição Estadual e da Lei 
Orgânica do Município de Sobral e, em especial, da Lei Federal nº 
10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), objetivando o 
desenvolvimento da cidade, com justiça social, melhoria das condições 
de vida de seus habitantes e usuários, proteção e preservação do 
patrimônio natural e cultural da Cidade e a execução contínua de 
planejamento participativo.   Art. 2º - O Plano Diretor, que abrange a 
totalidade do território, é o instrumento básico da política urbana do 
Município e integra o sistema de planejamento municipal.  Parágrafo 
Único - A elaboração do plano plurianual, da lei de diretrizes 
orçamentárias e da lei do orçamento municipal deve orientar-se pelas 
diretrizes e prioridades contidas neste Plano.  TÍTULO II DOS 
PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS, DAS ESTRATÉGIAS, DAS 
DIRETRIZES E DOS OBJETIVOS GERAIS DA POLÍTICA DE 
GESTÃO URBANA  CAPÍTULO I DOS PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS  Art. 3º - São princípios fundamentais para a 
execução da política urbana do Município de Sobral: I - função social da 
cidade, que compreende os direitos à terra urbanizada, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura e serviços públicos, ao 
transporte coletivo, à mobilidade e acessibilidade, ao emprego, trabalho e 
renda, à assistência social, bem como aos espaços públicos e ao 
patrimônio ambiental e cultural do Município; II - função social da 
propriedade urbana, abrangendo: a) habitação, especialmente habitação 
de interesse social; b) atividades econômicas geradoras de emprego, 
trabalho e renda e que contribuam para o desenvolvimento da cidade; c) 
utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do 
meio ambiente; d) preservação do patrimônio histórico, cultural e 
ambiental do Município; e) preservação da seguridade; III - justiça social 
e redução das desigualdades sociais; IV - inclusão social, compreendida 
como garantia de acesso a bens, serviços e políticas sociais a todos os 
munícipes; V - direito universal à moradia digna; VI  promover a 
mobilidade e acessibilidade; VII - prioridade ao transporte coletivo 
público; VIII - sustentabilidade, que consiste no desenvolvimento local 

Fica a Procuradoria Geral do Município autorizada a proceder, por 
via amigável ou judicial, mediante prévia avaliação, a 
desapropriação prevista neste Decreto. Art. 3° - O imóvel descrito e 
caracterizado no Art. 1º, destina-se a empreendimentos para o 
desenvolvimento econômico. Art. 4° - Este Decreto entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 28 de janeiro de 2009. JOSÉ LEÔNIDAS DE 
MENEZES CRISTINO Prefeito Municipal.

DECRETO Nº 1117 DE 28 DE JANEIRO DE 2009    Declara de 
Utilidade Pública para fins de desapropriação, o imóvel que indica.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o art. 66, inciso XI da Lei Orgânica do 
Município c/c o Art. 2° e alínea q  do art. 5° do Decreto-Lei n° 3.365 
de 21 de junho de 1941, e,   CONSIDERANDO a prescrição 
normativa descrita na alínea q  art. 5° do Decreto-Lei n° 3.365 de 21 
de junho de 1941, que considera de utilidade pública os demais casos 
previstos por leis especiais, DECRETA:  Art. 1° - Fica declarado de 
utilidade pública para fins de desapropriação, uma parte de terra no 
lugar denominado Lagoa Queimada, neste Município, medindo 
159,50m de frente por 2.640m de fundos, equivalentes a uma área 
total de 44,1 hectares, objeto da Matrícula 2825, do Cartório do 6º 
Ofício desta cidade, pertencentes aos Sr(a)s. Jacinto Furtado de 
Araújo, Tereza Furtado, Maroca Furtado Neta, Expedita Luiza 
Furtado, Ignácio Furtado de Araújo, Maria de Fátima Furtado, 
Rita Furtado Gomes, Maria Aparecida Furtado e Francisco 
Furtado Filho, limitando-se: ao Nascente, com terras de Antônio 
Felipo Vasconcelos; ao Poente, com o leito do Rio Acaraú, com 
terras do Sr. Antônio Expedito Tomás; ao Norte, com terras de 
Clotilda Vasconcelos e, ao Sul, com terras de Hélio Furtado Andrade. 
Art. 2° - Fica a Procuradoria Geral do Município autorizada a 
proceder, por via amigável ou judicial, mediante prévia avaliação, a 
desapropriação prevista neste Decreto. Art. 3° - O imóvel descrito e 
caracterizado no Art. 1º, destina-se a serviços de assistência social. 
Art. 4° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 
28 de janeiro de 2009. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES 
CRISTINO Prefeito Municipal.
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mercado; p) adoção de um programa de habitação de interesse social no 
qual a implementação de ações, projetos e procedimentos incidam no 
processo de ocupação informal do solo urbano através da 
regulamentação, da manutenção e da produção habitacional, 
viabilizando o acesso dos setores sociais de baixa renda ao solo urbano 
legalizado, adequadamente localizado, considerando, entre outros 
aspectos, áreas de risco, compatibilização com o meio ambiente, 
posição relativa aos locais estruturados da cidade, em especial os locais 
de trabalho, e dotado dos serviços essenciais; q) implantação de 
programa que priorize a habitação para baixa e média renda através de 
parcerias entre o poder público e a iniciativa privada, mediante a adoção 
de incentivos fiscais, financiamentos especiais e oferta de solo criado, 
dentre outros benefícios;  II  Estratégias Ambientais: a) valorização do 
patrimônio natural e cultural com base na promoção de suas 
potencialidades garantindo a preservação e superação dos conflitos 
referentes à poluição e degradação do meio ambiente, saneamento e 
desperdício energético, visando à qualificação do território e melhoria 
das condições sócio-ambientais da Cidade; b) qualificação do território 
da Cidade destacando o que é peculiar a cada lugar, de forma a manter as 
tradições culturais, a sua paisagem e os valores naturais como atributos 
do desenvolvimento urbano; c) fortalecimento da identidade da Cidade 
através da valorização do patrimônio cultural, incluídos os bens de valor 
significativo (ambiências, parques urbanos e naturais, praças, sítios 
históricos, conjuntos artísticos e paisagens) e as manifestações do 
patrimônio imaterial (saberes e fazeres, formas de expressão, 
celebrações e lugares) que conferem identidade ao espaço urbano; 
d) conservação, proteção e preservação do patrimônio natural e cultural 
da Cidade incentivando atividades econômicas apropriadas à ocupação 
e manutenção urbanas ecologicamente equilibradas e sustentáveis; 
e) renovação e revitalização de áreas urbanas degradadas ou em 
processo de degradação.III  Estratégias Urbanísticas: a) implementação 
da estruturação urbana a partir da conceituação, identificação e 
classificação dos elementos referenciais do espaço urbano, existentes 
ou potenciais, e das suas conexões, valorizando prioritariamente o 
espaço público e os projetos articulados com os municípios da Zona 
Norte do Estado; b) articulação e integração das macrozonas, 
microzonas, bairros, avenidas, ruas, praças, parques, açudes, lagoas, 
rios e riachos, na perspectiva de valorizar os espaços existentes e 
estimular a criação de outros; c) implementação de um sistema de 
espaços referenciais, edificados ou não, articulados e integrados em 
âmbito urbano e/ou regional caracterizados pelo uso coletivo e pela 
promoção da interação social, visando a potencializar a legibilidade da 
cidade por meio do fortalecimento das centralidades e da valorização do 
patrimônio ambiental; d) ampliação de espaço público e de área verde 
por habitante, com base em parâmetros internacionalmente 
estabelecidos; e) implantação de todos os elementos que equipam o 
espaço público e são aparentes na paisagem, tais como os de infra-
estrutura, os de mobiliário urbano e os engenhos de publicidade e 
propaganda, normatizados por lei específica; f) operação de sistema de 
transporte público de forma eficiente e integrado a outras modalidades 
de transporte e promoção da racionalidade, da fluidez e da segurança na 
circulação de pedestres e veículos.  g) qualificação da circulação e do 
transporte urbano de modo a proporcionar os deslocamentos urbanos 
em consonância com as necessidades da população; h) prioridade aos 
pedestres, às bicicletas e ao transporte coletivo; i) redução das distâncias 
a percorrer, dos tempos de viagem, dos custos operacionais, das 
necessidades de deslocamento, do consumo energético e do impacto 
ambiental; j) estímulo à implantação de garagens e estacionamentos 
com vista à reconquista dos logradouros públicos como espaços abertos 
para interação social e circulação; l) garantia da acessibilidade de 
pessoas portadoras de deficiência quanto às obras de construção de 
praças, vias públicas, loteamentos e espaços urbanos em geral, sejam 
projetos da iniciativa privada ou do Poder Público, conforme as normas 
técnicas brasileiras;  IV  Estratégias de Planejamento e Gestão:  
a) adoção de processo de planejamento dinâmico e contínuo com 
instrumentos de acompanhamento e avaliação do desenvolvimento 
urbano e ambiental, capaz de articular e integrar as políticas públicas 
com diversos interesses e organizações da sociedade; b) estímulo à 
criação de mecanismos de participação dos sujeitos políticos e sociais 
no planejamento, na execução de projetos públicos e na avaliação das 
ações do Poder Público Municipal; c) fortalecimento e valorização dos 
Conselhos Municipais e fóruns que têm como finalidade acompanhar, 

      

     

          

socialmente justo, ambientalmente equilibrado, economicamente 
viável, culturalmente diversificado, e política e institucionalmente 
democrático; IX - transferência para a coletividade de parte da 
valorização imobiliária inerente à urbanização; X - fortalecimento do 
setor público, recuperação e valorização das funções de planejamento, 
articulação e controle; XI - gestão democrática, garantindo a 
participação da população nas decisões de interesse público, por meio 
dos instrumentos de gestão democrática previstos na Lei Federal nº 
10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade).  Parágrafo Único - 
Para garantir a função social da propriedade urbana, o uso e a ocupação 
do solo deverão ser compatíveis com a oferta de infra-estrutura, 
saneamento e serviços públicos e comunitários, e levar em conta o 
respeito ao direito de vizinhança, a segurança do patrimônio público e 
privado, a preservação e recuperação do ambiente natural e construído.   
CAPÍTULO II DAS ESTRATÉGIAS  Art. 4º - Para a viabilização da 
política urbana, atendimento dos seus objetivos e definição do modelo de 
desenvolvimento  municipal  serão  adotadas  as  seguintes  estratégias : 

Estratégias de Desenvolvimento: a) adoção de políticas que tenham 
como objetivos e metas dinamizar a economia da cidade, melhorar as 
condições de vida da população e aprofundar a cidadania, através de 
ações diretas com a comunidade e com os setores produtivos, assim 
como de articulação com outras esferas de poder. b) fortalecimento e 
valorização de Sobral como pólo de influência regional na Zona Norte do 
Estado; c) estímulo à geração de oportunidades de trabalho próximo à 
moradia; d) geração de emprego e renda de forma sustentável com apoio 
às iniciativas das micro, pequenas e médias empresas e dos trabalhadores 
autônomos e às atividades econômicas de maior vocação da Cidade de 
Sobral; e) capacitação da Cidade para promover o seu desenvolvimento 
com base num conjunto de políticas, planos, projetos, ações e 
instrumentos de gestão do uso do solo urbano que envolva a diversidade 
dos agentes produtores e incorpore as oportunidades empresariais aos 
interesses do desenvolvimento urbano como um todo; f) promoção, por 
parte da Prefeitura Municipal de Sobral, de Parcerias Público-Privadas  
PPP através do estímulo e gerenciamento de propostas negociadas com 
vistas à consolidação do desenvolvimento urbano; g) apoio à educação 
profissional, ao desenvolvimento de habilidades implícitas ou 
adquiridas com a experiência de vida e às iniciativas empreendedoras 
dos munícipes, conjugadas com ações básicas de educação, como 
mecanismo de promoção do seu talento; h) implementação de uma 
política que articule, integre e regule os agentes econômicos informais 
de acesso à terra e capacite o Município para a produção pública de 
habitação de interesse sócio-ambiental; i) estímulos e incentivos à 
produção de habitação, em particular a implementação de uma política 
habitacional de interesse sócio-ambiental, segundo as seguintes 
diretrizes: 1. a regularização fundiária e a urbanização específica dos 
assentamentos populares com integração à malha urbana; 2. a 
democratização do acesso à terra e a ampliação da oferta de moradias 
para as populações de baixa renda; 3. a redistribuição da renda urbana e 
do solo na cidade, recuperando para a coletividade a  valorização 
decorrente da ação do Poder Público; j) racionalização do uso e ocupação 
do solo, considerando como prioritária a preservação dos recursos 
ambientais, visando a promoção do desenvolvimento urbano com maior 
equilíbrio na distribuição de infra-estrutura, acesso ao transporte 
público, à moradia digna e aos equipamentos sociais públicos; 
k) promoção de programas habitacionais que visem à transferência das 
populações que ocupam áreas de risco ou faixas de preservação de 
recursos hídricos; l) compreensão da cidade como resultado de uma 
construção conjunta, na qual o Município dará condições e orientações 
para que os agentes privados contribuam para o desenvolvimento urbano 
reduzindo o desequilíbrio social. m) adoção de projetos especiais cujas 
intervenções, tanto pela multiplicidade de agentes envolvidos como por 
seu processo de produção ou por suas especificidades ou localização, 
carecem de critérios especiais e acordos programáticos estabelecidos 
com o Poder Público; n) implantação de um programa de gestão dos 
instrumentos de planejamento, monitorando o desenvolvimento urbano, 
potencializando a aplicação dos mesmos  bem como sistematizando 
procedimentos para a elaboração de projetos que viabilizem a captação 
de recursos; o) compreensão da habitação como a moradia provida de 
infra-estrutura básica, de serviços urbanos e equipamentos 
comunitários, sendo a habitação de interesse social aquela destinada à 
população residente em núcleos de habitabilidade precária ou 
desprovida de poder aquisitivo familiar suficiente para adquiri-la no 

I - 
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econômico da propriedade urbana e coibir o uso especulativo da terra 
como reserva de valor, de modo a assegurar o cumprimento da função 
social da propriedade; XIX - aumentar a eficácia da ação 
governamental, promovendo a integração e a cooperação com os 
governos federal, estadual e com os municípios da Zona Norte do 
Estado, no processo de planejamento e gestão das questões de interesse 
comum; CAPÍTULO V DAS DEFINIÇÕES  Art. 7º - Para os efeitos 
desta Lei, consideram-se as definições constantes no glossário que 
integra o ANEXO I. TÍTULO III DOS OBJETIVOS E DAS 
DIRETRIZES SETORIAIS  CAPÍTULO I DA POLÍTICA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO  Art. 8º - A política de 
desenvolvimento econômico do Município de Sobral, sintonizada com 
a dinâmica econômica da cidade, articula-se com o desenvolvimento 
social, cultural e tecnológico, com a proteção do meio ambiente, com as 
políticas de desenvolvimento das outras esferas de poder, objetivando a 
redução das desigualdades sociais e espaciais, e a melhoria das 
condições de vida da população.  Art. 9º - São diretrizes da Política de 
Desenvolvimento Econômico do Município: I - garantir o equilíbrio 
entre os interesses sociais, culturais, ambientais e tecnológicos no 
desenvolvimento econômico; II - consolidar o Município de Sobral 
como pólo regional de aglomeração de comércio e serviço; III - 
estimular o empreendedorismo, valorizando o associativismo e o 
cooperativismo, como alternativas para a geração de emprego, trabalho 
e renda; IV - fomentar políticas de geração de emprego, trabalho e 
renda, por meio da qualificação e requalificação profissional, bem como 
a intermediação de mão-de-obra; V - apoiar a indústria de 
transformação de produtos regionais e o artesanato; VI - apoiar a criação 
e a implementação de redes de cooperação empresarial de micro, 
pequenas e médias empresas nos vários setores e segmentos das cadeias 
produtivas locais e regionais; VII - criar mecanismos para inserção de 
Sobral nas principais cadeias produtivas do Ceará; VIII - estabelecer 
parcerias com o setor privado na implementação da política de 
desenvolvimento econômico do Município de Sobral; IX - apoiar a 
criação e a consolidação de um pólo de ciência e tecnologia; X - 
incentivar a interação das instituições de ciência e tecnologia com a 
comunidade; XI - fomentar, orientar e capacitar as atividades 
econômicas do setor primário, agregando valor às cadeias produtivas e 
respeitando a proteção do meio ambiente; XII - estabelecer políticas de 
incentivos fiscais para o setor produtivo, em especial as micro e 
pequenas empresas, para a promoção do desenvolvimento econômico 
local; XIII  facilitar o aporte de linhas de crédito, prioritariamente aos 
micro e pequenos empreendimentos formais e informais, com ênfase na 
economia popular; XIV - criar mecanismos para redução progressiva da 
situação de informalidade nas atividades econômicas no Município de 
Sobral, por meio de política própria que transforme os trabalhadores 
informais em empreendedores populares; XV  desenvolver 
mecanismos de atração prioritariamente de indústrias social e 
ambientalmente responsáveis; XVI - melhorar as condições de 
funcionamento dos corredores de comércio e serviços; XVII - melhorar 
as condições de funcionamento das atividades econômicas do centro 
comercial principal da cidade; XVIII  priorizar as atividades de cunho 
sócio-econômico e que tenham os usos compatíveis com o 
desenvolvimento humano e a proteção e preservação do meio ambiente; 
XIX - criação de centros de negócios integrados para compras, cultura, 
lazer e serviços; XX - viabilizar a implantação do Parque de Exposição; 
XXI - melhorar as condições de funcionamento e de gestão das feiras e 
mercados; XXII - promover e incentivar o turismo como atividade 
estratégica de desenvolvimento econômico, cultural e social do 
Município de Sobral, por meio do fomento, capacitação e adequação de 
recursos; XXIII - promover os produtos turísticos dos diversos 
segmentos específicos e prioritários, como história e cultura, esporte e 
aventura, negócios e eventos profissionais, turismo de natureza, de 
entretenimento e lazer urbano, contemplando as diversidades culturais e 
naturais da cidade; XXIV - constituir parcerias com os municípios da 
região do Vale do Acaraú conforme propostas do plano de 
desenvolvimento regional; XXV - fomentar políticas para dinamização 
e reabilitação sócio-econômica, cultural e turística no Centro Histórico 
de Sobral, e nas áreas com potencial acervo cultural; XXVI - fomentar 
políticas de estímulo e apoio à agricultura familiar, garantindo aos 
pequenos produtores rurais o escoamento da produção e espaços para 
sua comercialização; XXVII  facilitar o acesso aos distritos de forma a 
contribuir  disseminação de projetos e ações que visem a desenvolvê-los 

avaliar e contribuir com o desenvolvimento urbano e ambiental da 
cidade; d) elaboração de estudos econômicos, ambientais e urbanísticos 
nas unidades de planejamento e) elaboração de projetos urbanísticos de 
área ou setores urbanos de natureza e porte estruturantes; 
f)implementação de um sistema de informações, para o 
desenvolvimento urbano e ambiental; g) implantação de um sistema de 
acompanhamento e avaliação do desempenho do desenvolvimento 
urbano e ambiental; h) implantação de um sistema de divulgação com o 
objetivo de dar suporte ao desenvolvimento urbano sustentável e 
promover uma cultura participativa no planejamento urbano e 
ambiental; CAPÍTULO III DAS DIRETRIZES GERAIS  Art. 5º - 
São diretrizes gerais de desenvolvimento do Município de Sobral: I - 
potencializar a integração do Município de Sobral à Zona Norte do 
Estado, articulando as suas infra-estruturas físicas, recursos naturais e 
determinados serviços, com os dos municípios a ele adjacentes; II - 
promover as condições básicas de habitabilidade por meio do acesso da 
população à terra urbanizada, à moradia e ao saneamento ambiental, bem 
como garantir a acessibilidade aos equipamentos e serviços públicos; III 
- implementar estratégias de ordenamento da estrutura espacial da 
cidade, com a valorização dos elementos naturais, a garantia do acesso à 
infra-estrutura, equipamentos e políticas sociais, e promoção do 
equilíbrio ambiental; IV - elevar a qualidade do ambiente urbano por 
meio da proteção dos ambientes natural e construído; V - ordenar e 
controlar o uso e a ocupação do solo, com vistas a respeitar e valorizar a 
diversidade espacial e cultural do Município de Sobral, com as suas 
diferentes paisagens, formadas pelo patrimônio natural e construído; VI 
- proibir a utilização inadequada e controlar a retenção especulativa de 
imóveis urbanos, bem como o parcelamento do solo, o adensamento 
populacional e o uso das edificações de forma incompatível com a infra-
estrutura urbana; VII - garantir a efetiva participação da sociedade no 
processo de formulação, implementação, controle e revisão do Plano 
Diretor do Município de Sobral, assim como nos planos setoriais e leis 
específicas necessárias à sua aplicação; VIII - atuar na promoção da 
dinâmica econômica mediante regulação da distribuição espacialmente 
equilibrada, e o estímulo à implantação e manutenção de atividades que 
promovam e ampliem o acesso ao emprego, trabalho e renda. 
CAPÍTULO IV DOS OBJETIVOS GERAIS  Art. 6º - São objetivos 
gerais: I - integrar as infra-estruturas físicas, recursos naturais e serviços 
comuns aos dos municípios circunvizinhos ao Município de Sobral; II - 
reconhecer a diversidade espacial como elemento da identidade 
urbanística; III - reconhecer a importância dos espaços públicos, como 
áreas insubstituíveis para a expressão da vida coletiva; IV - promover o 
desenvolvimento econômico, de forma social e ambientalmente 
sustentável; V - integrar o planejamento local às questões regionais, por 
meio da articulação com os demais municípios vizinhos ou com 
interesses afins; VI - manter e ampliar os programas de preservação do 
patrimônio natural e construído; VII - garantir o direito à moradia digna, 
por meio de programas e instrumentos adequados às populações de baixa 
renda; VIII - promover o acesso aos equipamentos e serviços urbanos e 
às políticas públicas; IX - garantir a acessibilidade, entendida como a 
possibilidade de acesso de todos os cidadãos a qualquer ponto do 
território, por meio da rede viária e do sistema de transporte público; X - 
reconhecer e integrar os diversos fóruns de participação na gestão da 
cidade; XI - assegurar e estimular parcerias entre o Poder Público e o 
setor privado quanto à realização de obras e serviços no Município de 
Sobral; XII - consolidar a Cidade de Sobral como centro regional na 
Zona Norte do Estado, sede de atividades produtivas e geradoras de 
emprego e renda; XIII - elevar a qualidade de vida da população, 
particularmente no que se refere à saúde, à educação, à cultura, às 
condições habitacionais, à infra-estrutura e aos serviços públicos, de 
forma a promover a inclusão social, reduzindo as desigualdades que 
atingem diferentes camadas da população e regiões da Cidade; XIV - 
promover o desenvolvimento sustentável, a justa distribuição das 
riquezas e a eqüidade social no Município; XV - garantir aos habitantes 
da Cidade acesso a condições seguras de qualidade do ar, da água e de 
alimentos, química e bacteriologicamente seguros, de circulação e 
habitação em áreas livres de resíduos, de poluição visual e sonora, de uso 
dos espaços abertos e verdes;  XVI - promover e tornar mais eficientes, 
em termos sociais, ambientais, urbanísticos e econômicos, os 
investimentos dos setores públicos e privados; XVII - democratizar o 
acesso à terra e à habitação, estimulando os mercados acessíveis às 
faixas de baixa renda;  XVIII - prevenir distorções e abusos no desfrute 

; 
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espacialização da demanda; XI - valorizar a pesquisa científica e 
tecnológica e as iniciativas educacionais, que viabilizem a criação do 
saber; XII - garantir a interação contínua entre a prática pedagógica e a 
produção de estudos, de pesquisas e de informações gerais; XIII - 
implementar sistema de informação e de avaliação em todos os níveis e 
modalidades de ensino; XIV - integrar a educação física curricular às 
ações efetivas desenvolvidas no ambiente escolar, respaldadas nas 
políticas públicas de esporte e lazer, compreendidas pelo esporte-
educação, esporte-participação e esporte-competitivo, respeitando as 
peculiaridades regionais e culturais; XV - fomentar a promoção da 
educação profissional, articulada com as políticas públicas de 
desenvolvimento sustentável do Município de Sobral, considerando a 
vocação econômica, ecológica e cultural da comunidade do entorno das 
unidades escolares; XVI - estimular o uso de novas tecnologias 
educacionais nas escolas, facilitando o acesso da população; XVII - 
construir centros de educação infantil, para atender à sua demanda, 
conforme os parâmetros do Plano de Desenvolvimento da Educação;  
XVIII - universalizar o Ensino Fundamental, através da construção de 
novas escolas e da requalificação da estrutura já existente, garantindo o 
acesso e a permanência na escola;  XIX  garantir a alfabetização infantil 
na faixa etária adequada e melhorar os indicadores de escolarização da 
população; XX- ampliar e consolidar as autonomias administrativas, 
financeiras e pedagógicas das unidades educacionais, garantindo 
agilidade na viabilização de projetos pedagógicos e qualidade no 
atendimento;  XXI  promover programas de acompanhamento familiar 
da vida escolar dos filhos estudantes com o desenvolvimento de 
competências familiares; XXII - promover a articulação e a integração 
das ações voltadas à criação de ambientes de aprendizagem;  XXIII - 
promover programas de inclusão e de atendimento a educandos 
portadores de necessidades especiais, preferencialmente na rede regular 
de ensino;  XXIV - Garantir a qualidade mínima e necessária do 
transporte escolar; XXV - promover ações que motivem a permanência 
das crianças e adolescentes no ambiente escolar, em especial aquelas em 
situação de risco ou vulnerabilidade social. Seção II Da Política de 
Saúde  Art. 16 - A Política Municipal de Saúde, entendida como um 
conjunto intersetorial, articulado e contínuo, nas ações e serviços 
voltados para a promoção, proteção e recuperação da saúde individual e 
coletiva, objetiva a universalização do acesso, a integralidade e a 
eqüidade da atenção à saúde humanizada, para melhoria das condições 
de vida da população e garantia do direito à cidadania. Art. 17 - As 
diretrizes da Política Municipal de Saúde estão pautadas no pacto da 
saúde, por meio dos três componentes estabelecidos na Política Nacional 
de Saúde: I - pacto em Defesa do Sistema Único de Saúde - SUS; II - 
pacto pela Vida; III - pacto de Gestão.  Art. 18 - São diretrizes da Política 
Municipal de Saúde: I - promover a saúde da população pela gestão e 
regulação dos serviços próprios e conveniados, pelo monitoramento de 
doenças e agravos e pela vigilância sanitária, integrada a políticas de 
controle da qualidade ambiental, do ar e das águas, dos resíduos 
orgânicos e inorgânicos;  II - promover a saúde, reduzir a mortalidade e 
aumentar a expectativa de vida da população;  III - implementar o 
Sistema Único de Saúde  SUS, através de ações como:  a) fortalecer os 
sistemas de gestão e regulação dos serviços próprios e conveniados ao 
SUS; b) promover a melhoria do quadro epidemiológico, reduzindo os 
principais agravos, danos e riscos à saúde da população sobralense;  c) 
promover ações estratégicas de atenção à mulher, à criança, ao 
adolescente, ao adulto, ao idoso e ao portador de deficiência;  d) 
consolidar a distritalização das ações, tendo como modelo um sistema 
integrado de serviços de saúde;  e) promover a ampliação da participação 
de representantes de entidades organizadas e das comunidades em 
conselhos e conferências;  f) promover a educação na área de saúde, 
visando ao auto-cuidado, à prevenção e à co-responsabilidade da 
população por sua saúde;  g) consolidar as unidades básicas de saúde 
como porta de entrada do Sistema de Saúde Municipal;  h) viabilizar 
ações de prevenção, promoção, proteção e atenção à saúde, no âmbito 
municipal;  i) promover a melhoria dos índices de morbidade e 
mortalidade no município, especialmente das patologias de 
enfrentamento contínuo; j) consolidar o município como sede de pólo em 
educação permanente em saúde. IV - promover a melhoria constante da 
infra-estrutura pública dos serviços de saúde;  V  intensificar o acesso 
universal ao programa de saúde da família; VI - fortalecer os centros de 
especialidades; VII - elaborar o Código Sanitário Municipal, através de 
lei específica; VIII  fornecer toda a infra-estrutura necessária para a 

financeira e economicamente; Art. 10 - O Poder Público Municipal 
deverá elaborar e encaminhar à Câmara Municipal de Sobral projeto de 
lei instituindo o Plano de Desenvolvimento Econômico de Sobral, que 
definirá as diretrizes específicas para o desenvolvimento municipal, 
entre outras disposições. CAPÍTULO II DAS POLÍTICAS SOCIAIS 
Seção I Da Política de Educação  Art. 11 - A Política Municipal de 
Educação tem como fundamento legal o Plano Nacional de Educação, 
sancionado por meio da Lei nº 10.172 de 9 de janeiro de 2001, a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação nº 9.394/1996 de 20 de dezembro de 
1996, o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8069 de 13 de julho 
de 1990) e normativos correlatos em âmbito federal, estadual e 
municipal.  Art. 12 - A Política Municipal de Educação orienta-se pelos 
seguintes eixos: I - expansão com qualidade da oferta da Educação 
Fundamental e Infantil; II - requalificação do ensino público municipal, 
com investimentos na formação continuada dos servidores e na 
informatização do sistema; III - promoção e desenvolvimento da política 
da educação inclusiva.  Art. 13 - A Política Municipal de Educação tem 
como objetivos: I - estimular a educação como direito inalienável de 
todos, por meio da formação dos profissionais envolvidos e dos alunos na 
perspectiva do desenvolvimento humano sustentável; II - inserir, 
prioritariamente, as populações residentes na periferia nas oportunidades 
oferecidas; III - capacitar a escola e demais organizações educacionais 
públicas para promover um atendimento gerencial e pedagógico de 
qualidade; IV - universalizar a educação básica de qualidade em todo o 
Município de Sobral, com ênfase na efetividade administrativa e 
pedagógica dos poderes públicos e do setor privado, na modernização da 
infra-estrutura e capacitação e ampliação do corpo técnico, contribuindo 
para o desenvolvimento humano sustentável, especialmente em áreas 
precárias. V - adotar medidas incisivas de correção do fluxo escolar na 
educação básica, especialmente na educação infantil, ampliando o 
número de vagas e o tempo de permanência do educando na escola; VI - 
reduzir os déficits de vagas, especialmente na educação infantil; VII - 
ampliar o tempo de permanência do educando na escola, por meio de 
atividades educativas complementares, entre outras, de esporte, arte e 
lazer e de desenvolvimento profissional; VIII - erradicar o analfabetismo 
funcional em todo o território municipal. Art. 14 - O Poder Público 
Municipal deverá atuar, prioritariamente, na educação infantil 
(compreendendo creche e pré-escola), no ensino fundamental, evoluindo 
para o ensino médio, para atender plenamente em quantidade e qualidade 
a demanda escolar conforme disposto no Plano Municipal de Educação. 
Art. 15 - A Política Municipal de Educação tem como diretrizes: I - 
garantir a educação básica nos níveis e modalidades específicas a todos, 
indistintamente, em condições de igualdade, de gratuidade, de 
obrigatoriedade, de oportunidade de acesso e aproveitamento escolar; II 
- assegurar a finalidade social do ensino, por meio da formação essencial 
associada ao respeito aos valores culturais, às diferenças étnico-raciais e 
aos valores éticos universalmente aceitos; III - garantir a função social da 
escola como patrimônio cultural, espaço de aprendizagem, formação 
para a cidadania, transformação e interação com a cidade, o país e o 
mundo, por meio da comunidade escolar; IV - ofertar sistematicamente 
programas e projetos de Educação Ambiental nas escolas e comunidade 
de seu entorno com vistas à consideração das necessidades ambientais da 
cidade, sob a perspectiva da interdisciplinaridade; V - garantir a gestão 
democrática no sistema de ensino no Município de Sobral, por meio da 
participação de representantes dos educadores e da sociedade civil, em 
especial da comunidade escolar, nos conselhos de caráter deliberativo e 
fiscalizador; VI - valorizar os profissionais de educação mediante 
adequadas condições de trabalho, aprimoramento profissional e 
remuneração condigna; VII - garantir a formação dos profissionais, 
gestores e conselheiros da área educacional, de forma sistemática e 
contínua, visando ao melhor desempenho das escolas do Município de 
Sobral  especialmente para professores  articulada com as instituições de 
ensino superior; VIII - assegurar o pluralismo de idéias e concepções 
pedagógicas nas instituições de ensino do Município de Sobral; IX - 
garantir o processo de construção da educação inclusiva no Município de 
Sobral, com atendimento especializado para alunos com necessidades 
educativas especiais, preferencialmente na rede regular de ensino, 
dotando as escolas de recursos humanos, espaços físicos, equipamentos, 
materiais e redes de apoio adequadas; X - construir, adequar, ampliar e 
manter os prédios escolares, respeitando as condições ambientais locais 
e as normas de acessibilidade necessárias para o atendimento da 
educação inclusiva e da educação infantil, de acordo com a 
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impl nt ç o    i l i a  e d Ho p a  Re o l d  i da a ã de Pol c ín c s  o s it l gi na a c da e
IV  fome a ol t a e ra ã  de pre o, ra a ho  re a  po e o - nt r p í ic s d  ge ç o  em g  t b l e nd , r m i  
da qua i c ç o  q l fi a ã pro s ona , be o o  t rm di ç o l fi a ã  e re ua i c ç o fi si l  m c m a in e e a ã  
de m o -o ; V - p a a i s ri  e tr nsfor a ã de p ut ã -de bra   a oi r  ndú t a d  a m ç o  rod os 
re o i   o rt sa t  VI - po a  ri ç o  a m l m nt ç o  degi na s e  a e na o;  a i r a c a ã e  i p e e a ã de re s 
de oo ra ã  pre ri l  m c p que a  e é ia m e a c pe ç o em sa a  de i ro, e n s  m d s e pr s s nos 
vá io  e or s  e m nt s c d ia rod i s l a s e g na s  VII r s s t e  e s g e os da a e s p ut va oc i   re io i ; - 
c a e a ism s ra nse ã  e Sob l n s in i i  c deiari r m c n o  pa  i rç o d  ra  a  pr c pa s a s 
pr ti a   C a ; I e t be e e  p rc ri s c m o e or ri d naodu v s do e rá  VII - s a l c r a e a o  s t  p va o  
i pl me a ã d  lí i a d  se l m nt c m c d Mu c pim e nt ç o a po t c  e de nvo vi e o e onô i o o ni í o 
d  ra ; po a  c a ã  a o o id ç o de m lo  c ê i  ee Sob l  IX - a i r a ri ç o e  c ns l a ã  u  pó  de i nc a  
t c l a  - nce i r  n r ç o s nst tu ç s  i nc a ee no ogi ; X i nt va a i te a ã da i i i õe de c ê i   
t c l a om a om ni de  X  f e ta  ori nt r e c pa i a se no ogi  c   c u da ; I - om n r, e a  a c t r a  
a i d de c ôm c s d t pri ri  gre a  va o s ca i st vi a s e on i a o se or má o, a g ndo l r à de a  
p ut va  r s e a do  pr e ã do e o a e e  XII st be e erod i s e e p it n a ot ç o m i mbi nt ; - e a l c r 
p í i a  in e i fi a s p ra o t p t o, e e pe i l a m col t c s de c nt vos sc i  a  se or rodu iv  m s c a  s i ro 
 pe e s e pre s, ra a m ã do d s n vi e t c ôm c  e qu na m sa  pa   pro oç o e e vol m n o e on i o
c l  XIII  c l a  o a ort   l nh s e ré it , i t ri m n  os lo a ; fa i it r p e de i a  d  c d o  pr ori a a e te a
i ro e e n m e di e o  fo a s e nfor a s om nf s  n  m c  p que os e pre n m nt s rm i  i m i , c  ê a e a

c m a opu a  XIV - ri r e a i m s pa  d ã pro ssiv  d  e ono i  p l r;  c a  m c n s o  ra re uç o gre a a
i ua ã   n l a  a  t vi a s c m c s Mu c pi d  s t ç o de i forma id de n s a i d de e onô i a  no ni í o e

l  por m i d  í i a pr a  ra s orm  os a l d s Sobra ,  e o e pol t c  ópri  que t n f e  tr ba ha ore
nfo a s m m e nde ore p l re  se l r m c ni os i rm i e  e pr e d s opu a s; XV  de nvo ve e a sm

 a r ç o pr ori a a e te de nd t ia i l  a b n a m nt  de t a ã i t ri m n   i ús r s soc a  e m ie t l e e
spo á e s  I  m l ora a o ç e   c ona nt dos re ns v i ; XV  - e h r s c ndi õ s de fun i me o 

or do s  c é i   rv ; VI - m l ra s cond õ s  c re re  de om rc o e se iços  X I e ho r a  iç e  de
nc on m nt a  a i da e  e on i a e tr om r i l p nc pa  fu i a e o d s t vi d s c ôm c s do c n o c e c a ri i l

a i de  VII i z r s t vi a s de o sóc o- c m c  q  d  c da ; X I  pr ori a a  a i d de  cunh i e onô i o e ue
e a  usos c m t ve s om o e e vol m n o m no   ot ç o t nh m os  o pa í i c  d s n vi e t hu a e a pr e ã
 se ç o  m i a bi nt ;  c a ã de e tr  gó io  e pre rva ã  do e o m e e  XIX - ri ç o  c n os de ne c s
n g do  pa  c s, c l ura  l z r e se ç  v a l z r  i te ra s ra ompra  u t , a e  rvi os; XX - i bi i a a
m l nt ç o P r   E posi ã  XXI lh r s c di õe  i p a a ã do a que de x ç o; - me ora  a on ç s de

func o m n   e ge ã da fe r s e e a s   p o r i na e to e d  st o s i a   m rc do ; XXII - rom ve e 
in e i r t i m  c m a i da e st t gi a de de nvo vi e oc nt va o ur s o o o t vi d  e ra é c   se l m nt  
e onô i o, ul ura  e oc a  do Mun í io d  ra , p e o doc m c  c t l  s i l ic p  e Sob l  or m i  
fom o, c pa i a ã e qu ç o  r c  XXIII  pr o r ent  a c t ç o  ade a ã de e ursos;  - om ve os 
pro o  ur s i os di e o  gme os s e í c e pri ri á os,dut s t í t c dos v rs s se nt e p c fi os  o t ri  
c o s ór a e u u , s ort  e ve tu , g i  v ntom  hi t i   c lt ra  e p e  a n ra  ne óc os e e e os 
pro s on is, ur o d  na urez ,  e re e ime o e a e ba ,fi si a  t ism  e t a  de nt t n nt  l z r ur no  
c tem a o a v rs d de ul ura s e a ura s da c a ;  on pl nd s di e i a s c t i  n t i  id de  XXIV - 
c s i ui rc r s o  s un í i  da gi o do le  A a aon t t r pa e ia c m o  m ic p os  re ã  Va  do c r ú 
c for e pr s a do l no e de nv vi e o re o l  V on m  opo t s p a d  se ol m nt  gi na ; XX - 
fo e a pol t c s pa  d na i a ã e a l t ç o sóc o c ôm c ,m nt r í i a  ra i m z ç o  re bi i a ã i -e on i a  
c lt ra   u s i a n C nt  s ór o de l  e n s á e s omu u l e t rí t c  o e ro Hi t ic  Sobra ,  a  r a  c  
p e i l a e  c lt ra ; - e t r í i a   stí u o  a oiot nc a  c rvo u u l  XXVI fom n a pol t c s de e m l e p o 
à g c t  f m l r, a nt nd os pe e odu ore a a ri ul ura a i ia  g ra i o a qu nos pr t s rur is o 
e oa nt da rod ã e spa o  ra s a o e i l z ç o;  sc me o  p uç o  e ç s pa  u  c m rc a i a ã  XXVII 
f c li a o ac s o  s r o   f a a on ri r  s m na ã  dea i t r e so a s di t it s de orm   c t bui na di se i ç o  

o e  a q e i m d n l ê-los f n n ei a e pr j tos e ções u  v se a ese vo v i a c r  
c m c m nt ; t. 10 Ar - e l o i ip l v rá l bo r  e ono i a e e  O Pod r Púb ic  Mun c a  de e  e a ra e
nc m nh r  Câ ra Mu c pa  e Sobr l pr e o e l i i s i ui   e a i a à ma  ni i l d  a oj t d  e  n t t ndo o
l n  De nvo vi e o c m c e o l  q  de i rá s P a o de se l m nt  E onô i o d  S bra , ue f ni  a
re ri e e p c fi a  a  d s n vi e t m i i l  nt  ut s di t z s s e í c s p ra o e e vol m n o un c pa , e re o ra
sposi õe  AP O I P LÍTICAS SO AIS Se ão D  di ç s. C ÍTUL  I DAS O  CI  ç I a
ol ti a d  du a ão t. 1  P í c e E c ç  Ar  1 - A P l i a Mu c pa   a ã  e   o ít c  ni i l de Educ ç o t m
om  fun m n  l ga  o Pl no Na i a e duc ç o  s n i d r c o da e to e l a c on l d  E a ã , a c ona o po
e o  e  nº .  d  9  n i de 001  a L i e re ri e  B s s m i da L i  10 172 e de ja e ro  2 ,  e  d  Di t z s e a e
 duc ç  9. 94/ 996  2 e z m ro  1 , E t t o  da E a ão nº 3 1  de 0 d  de e b de 996  o s a ut da

ri nç   do Ado c nt  (L i nº 80 d    ju ho de 1 )  C a a e les e e e   69 e 13 de l  990 e
orm t vo  or l t m â t fe r l  s a a e m ni i l  t. 1 - n a i s c re a os e mbi o de a , e t du l  u c pa .  Ar 2 
 Pol t c  Mun i a  de E c ç o o e a  p l  egui e i s    A í i a ic p l  du a ã ri nt -se e os s nt s e xo :        

 xp ns c m q l da e da e a d  d a ã u me a   I - e a ão o  ua i d   of rt  a E uc ç o F nda nt l e
nt l; II - qua ifi aç o  ns no públi o uni ip , c  Infa i  re l c ã do e i c m c al  om

v t to a or ão n u a os er id r nin es imen s n f maç  co tin ad d s v o es e a 
n m t a ã  o s e a  II - om ç o  de nvo i e o da p í ic  i for a iz ç o d si t m ; I pr o ã e se lv m nt  ol t a

da e aç o nc usi .  Ar . 13 t  - A P lí i a Muni i d  Educ ç o e duc ã i l va   o t c  c pal e a ã  t m 
c o bj t vos:  - e t m a a e c ç o omo re t i l e v l eom  o e i  I  s i ul r  du a ã c di i o na i ná e d  
t s  po e o da rm ç o d p ss o i  e vol d e s l os aodo , r m i  fo a ã os rofi i na s n vi os  do  a un n  
pe c i  d e ol m n o hu a s e á l  II nse r,rspe t va o des nv vi e t m no ust nt ve ;  - i ri  
pri ri a a e e  s ul ç s s d nt s n  p ri ri  s ort i deo t ri m nt , a pop a õe re i e e  a e fe a na op un da s 
ofe e i s; II c pa i a a e ol   m i orga z ç e  d a i ir c da I - a c t r  sc a e de a s ni a õ s e uc c ona s 
pú i a  ra pro over u  a e i e o re c e e gó c debl c s pa  m m t nd m nt ge n ial  p da gi o  

qualidade; IV - universalizar a educação básica de qualidade em todo o 
Município de Sobral, com ênfase na efetividade administrativa e 
pedagógica dos poderes públicos e do setor privado, na modernização da 
infra-estrutura e capacitação e ampliação do corpo técnico, contribuindo 
para o desenvolvimento humano sustentável, especialmente em áreas 
precárias. V - adotar medidas incisivas de correção do fluxo escolar na 
educação básica, especialmente na educação infantil, ampliando o 
número de vagas e o tempo de permanência do educando na escola; VI - 
reduzir os déficits de vagas, especialmente na educação infantil; VII - 
ampliar o tempo de permanência do educando na escola, por meio de 
atividades educativas complementares, entre outras, de esporte, arte e 
lazer e de desenvolvimento profissional; VIII - erradicar o analfabetismo 
funcional em todo o território municipal. Art. 14 - O Poder Público 
Municipal deverá atuar, prioritariamente, na educação infantil 
(compreendendo creche e pré-escola), no ensino fundamental, evoluindo 
para o ensino médio, para atender plenamente em quantidade e qualidade 
a demanda escolar conforme disposto no Plano Municipal de Educação. 
Art. 15 - A Política Municipal de Educação tem como diretrizes: I - 
garantir a educação básica nos níveis e modalidades específicas a todos, 
indistintamente, em condições de igualdade, de gratuidade, de 
obrigatoriedade, de oportunidade de acesso e aproveitamento escolar;   
II - assegurar a finalidade social do ensino, por meio da formação 
essencial associada ao respeito aos valores culturais, às diferenças 
étnico-raciais e aos valores éticos universalmente aceitos; III - garantir a 
função social da escola como patrimônio cultural, espaço de 
aprendizagem, formação para a cidadania, transformação e interação 
com a cidade, o país e o mundo, por meio da comunidade escolar; IV - 
ofertar sistematicamente programas e projetos de Educação Ambiental 
nas escolas e comunidade de seu entorno com vistas à consideração das 
necessidades ambientais da cidade, sob a perspectiva da 
interdisciplinaridade; V - garantir a gestão democrática no sistema de 
ensino no Município de Sobral, por meio da participação de 
representantes dos educadores e da sociedade civil, em especial da 
comunidade escolar, nos conselhos de caráter deliberativo e fiscalizador; 
VI - valorizar os profissionais de educação mediante adequadas 
condições de trabalho, aprimoramento profissional e remuneração 
condigna; VII - garantir a formação dos profissionais, gestores e 
conselheiros da área educacional, de forma sistemática e contínua, 
visando ao melhor desempenho das escolas do Município de Sobral  
especialmente para professores  articulada com as instituições de ensino 
superior; VIII - assegurar o pluralismo de idéias e concepções 
pedagógicas nas instituições de ensino do Município de Sobral; IX - 
garantir o processo de construção da educação inclusiva no Município de 
Sobral, com atendimento especializado para alunos com necessidades 
educativas especiais, preferencialmente na rede regular de ensino, 
dotando as escolas de recursos humanos, espaços físicos, equipamentos, 
materiais e redes de apoio adequadas; X - construir, adequar, ampliar e 
manter os prédios escolares, respeitando as condições ambientais locais 
e as normas de acessibilidade necessárias para o atendimento da 
educação inclusiva e da educação infantil, de acordo com a 
espacialização da demanda; XI - valorizar a pesquisa científica e 
tecnológica e as iniciativas educacionais, que viabilizem a criação do 
saber; XII - garantir a interação contínua entre a prática pedagógica e a 
produção de estudos, de pesquisas e de informações gerais; XIII - 
implementar sistema de informação e de avaliação em todos os níveis e 
modalidades de ensino; XIV - integrar a educação física curricular às 
ações efetivas desenvolvidas no ambiente escolar, respaldadas nas 
políticas públicas de esporte e lazer, compreendidas pelo esporte-
educação, esporte-participação e esporte-competitivo, respeitando as 
peculiaridades regionais e culturais; XV - fomentar a promoção da 
educação profissional, articulada com as políticas públicas de 
desenvolvimento sustentável do Município de Sobral, considerando a 
vocação econômica, ecológica e cultural da comunidade do entorno das 
unidades escolares; XVI - estimular o uso de novas tecnologias 
educacionais nas escolas, facilitando o acesso da população; XVII - 
construir centros de educação infantil, para atender à sua demanda, 
conforme os parâmetros do Plano de Desenvolvimento da Educação;  
XVIII - universalizar o Ensino Fundamental, através da construção de 
novas escolas e da requalificação da estrutura já existente, garantindo o 
acesso e a permanência na escola;  XIX  garantir a alfabetização infantil 
na faixa etária adequada e melhorar os indicadores de escolarização da 
população; XX- ampliar e consolidar as autonomias administrativas, 
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pública estruturante e integrante da Seguridade Social, direito do cidadão 
e dever do Estado; II - garantir proteção social básica e especial às 
pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade social e violação de 
direitos; III - garantir aos seus usuários o acesso ao conhecimento dos 
direitos sócio-assistenciais e sua defesa, por meio de ouvidorias, centros 
de referência, centros de apoio sócio-jurídico, conselhos, entre outros; IV 
- garantir que a Política de Assistência Social se realize de forma 
integrada às políticas setoriais do Município, visando a prevenção e a 
superação das desigualdades sócio-territoriais e a universalização dos 
direitos sociais. Art. 20 - São diretrizes da Política Municipal de 
Assistência Social: I - reconhecer pessoas em situação de risco e 
vulnerabilidade social como sujeitos de direitos, promovendo sua 
reinserção social. II - organizar o Sistema Único de Assistência Social 
por meio da provisão de programas, projetos, serviços e benefícios 
operacionalizados em rede sócio-assistencial, sob o comando do órgão 
gestor da Política Municipal de Assistência Social de forma 
descentralizada, participativa e transparente; III - centralizar na família a 
concepção e implementação dos benefícios, serviços, programas e 
projetos; IV - garantir os direitos sociais de acolhida, convívio, eqüidade, 
protagonismo, autonomia, rendimento e inclusão produtiva; V - 
implementar ações que possibilitem a criação de oportunidades de 
trabalho e renda à população em situação de risco ou vulnerabilidade 
social, através do incentivo à educação profissional;  VI - garantir a 
participação da população, por meio de organizações representativas, na 
formulação, execução e controle das ações; VII - garantir a 
multisetorialidade na efetivação da Política Municipal de Assistência 
Social; VIII - qualificar e integrar as ações da rede de atendimento, sob o 
enfoque de temas como ética, cidadania plena, gênero, raça, respeito ao 
ambiente e à pluralidade sócio-cultural; IX - implementar programas de 
prevenção e de combate a toda e qualquer violência e formas de 
preconceito contra a mulher, a criança, o adolescente, o jovem, o idoso, a 
pessoa portadora de deficiência e a outros grupos sociais; X  facilitar a 
acessibilidade e a mobilidade das pessoas portadoras de deficiências e 
dos idosos através da implantação de transportes sanitários;  XI - 
promover e incentivar a convivência familiar, a autonomia e a integração 
dos idosos e dos portadores de deficiência na família e na comunidade;  
XII- fortalecer e ampliar a rede de responsabilidade solidária para a ação 
social;  XIII - desenvolver junto ao jovem uma cultura de protagonista de 
participação e de co-responsabilidade para com a comunidade;  XIV - 
promover, no âmbito da assistência social, o enfrentamento à violência, à 
exploração e abuso sexual, e o atendimento à população de rua, à 
vitimizada e àquela em conflito com a lei. XV - garantir a segurança 
alimentar e nutricional, especialmente em áreas de risco social; XVI - 
distribuir de forma equânime os equipamentos sócio-assistenciais; XVII 
- estimular e manter política de capacitação de recursos humanos para 
profissionais, gestores e conselheiros da área, de forma sistemática e 
continuada; XVIII - assegurar o direito ao atendimento social à 
população vitimada por situações de emergência ou de calamidade 
pública, em ação conjunta com a defesa civil. Seção IV Da Política de 
Patrimônio Cultural  Art. 21 - A Política Municipal de Patrimônio 
Cultural, entendida como força social de interesse coletivo e direito 
social básico, visa a garantir a cidadania como vetor de desenvolvimento 
econômico e de inclusão social, e tem como objetivos: I - estabelecer e 
consolidar a gestão integrada do patrimônio cultural; II - assegurar a livre 
expressão das diversidades culturais, garantindo aos cidadãos igualdade 
básica dos direitos sociais e culturais, inclusive o direito à criação e 
fruição das obras do pensamento e das artes; III  assegurar as 
informações culturais; IV - desenvolver e fortalecer o potencial turístico, 
de forma sustentável, com base no patrimônio histórico, cultural e 
natural do Município; V - registrar, documentar, proteger e promover a 
preservação, a conservação, a revitalização, a reabilitação e a divulgação 
dos bens culturais materiais, naturais ou construídos, assim como dos 
bens imateriais considerados patrimônios ou referenciais históricos, 
paisagísticos e culturais; VI - sensibilizar a sociedade para o valor da 
preservação do patrimônio histórico-cultural e da memória do 
Município. Art. 22 - Para a consecução dos objetivos da Política 
Municipal de Patrimônio Cultural, o Poder Público deve obedecer às 
seguintes diretrizes: I - identificar e registrar a produção cultural do 
Município, por meio de inventários dos bens culturais de natureza 
material e imaterial, sistematizando e disponibilizando as informações; 
II - democratizar o acesso à produção cultural; III - descentralizar as 
atividades culturais; IV - fomentar o desenvolvimento de atividades 

financeiras e pedagógicas das unidades educacionais, garantindo 
agilidade na viabilização de projetos pedagógicos e qualidade no 
atendimento;  XXI  promover programas de acompanhamento familiar 
da vida escolar dos filhos estudantes com o desenvolvimento de 
competências familiares; XXII - promover a articulação e a integração 
das ações voltadas à criação de ambientes de aprendizagem;  XXIII - 
promover programas de inclusão e de atendimento a educandos 
portadores de necessidades especiais, preferencialmente na rede regular 
de ensino;  XXIV - Garantir a qualidade mínima e necessária do 
transporte escolar; XXV - promover ações que motivem a permanência 
das crianças e adolescentes no ambiente escolar, em especial aquelas em 
situação de risco ou vulnerabilidade social. Seção II Da Política de 
Saúde  Art. 16 - A Política Municipal de Saúde, entendida como um 
conjunto intersetorial, articulado e contínuo, nas ações e serviços 
voltados para a promoção, proteção e recuperação da saúde individual e 
coletiva, objetiva a universalização do acesso, a integralidade e a 
eqüidade da atenção à saúde humanizada, para melhoria das condições 
de vida da população e garantia do direito à cidadania. Art. 17 - As 
diretrizes da Política Municipal de Saúde estão pautadas no pacto da 
saúde, por meio dos três componentes estabelecidos na Política Nacional 
de Saúde: I - pacto em Defesa do Sistema Único de Saúde - SUS; II - 
pacto pela Vida; III - pacto de Gestão.  Art. 18 - São diretrizes da Política 
Municipal de Saúde: I - promover a saúde da população pela gestão e 
regulação dos serviços próprios e conveniados, pelo monitoramento de 
doenças e agravos e pela vigilância sanitária, integrada a políticas de 
controle da qualidade ambiental, do ar e das águas, dos resíduos 
orgânicos e inorgânicos;  II - promover a saúde, reduzir a mortalidade e 
aumentar a expectativa de vida da população;  III - implementar o 
Sistema Único de Saúde  SUS, através de ações como:  a) fortalecer os 
sistemas de gestão e regulação dos serviços próprios e conveniados ao 
SUS; b) promover a melhoria do quadro epidemiológico, reduzindo os 
principais agravos, danos e riscos à saúde da população sobralense;       
c) promover ações estratégicas de atenção à mulher, à criança, ao 
adolescente, ao adulto, ao idoso e ao portador de deficiência;                 
d) consolidar a distritalização das ações, tendo como modelo um sistema 
integrado de serviços de saúde;  e) promover a ampliação da participação 
de representantes de entidades organizadas e das comunidades em 
conselhos e conferências;  f) promover a educação na área de saúde, 
visando ao auto-cuidado, à prevenção e à co-responsabilidade da 
população por sua saúde;  g) consolidar as unidades básicas de saúde 
como porta de entrada do Sistema de Saúde Municipal;  h) viabilizar 
ações de prevenção, promoção, proteção e atenção à saúde, no âmbito 
municipal;  i) promover a melhoria dos índices de morbidade e 
mortalidade no município, especialmente das patologias de 
enfrentamento contínuo; j) consolidar o município como sede de pólo em 
educação permanente em saúde. IV - promover a melhoria constante da 
infra-estrutura pública dos serviços de saúde;  V  intensificar o acesso 
universal ao programa de saúde da família; VI - fortalecer os centros de 
especialidades; VII - elaborar o Código Sanitário Municipal, através de 
lei específica; VIII  fornecer toda a infra-estrutura necessária para a 
implantação de Policlínicas e do Hospital Regional; IX  fomentar 
parcerias com as universidades, em especial com os cursos de 
odontologia, medicina, enfermagem, psicologia, educação física, 
assistência social, fisioterapia, medicina veterinária e outros. X - 
fortalecer a promoção à saúde, prevenção, proteção de risco aos agravos, 
por meio do exercício da intersetorialidade das políticas públicas nas 
áreas de saneamento, educação, segurança, urbanismo, habitação, 
assistência social e outras; XI - priorizar a saúde da família, como 
estratégia da atenção básica de saúde nas ações de promoção à saúde e de 
proteção de risco aos agravos na população; XII - modernizar e 
incorporar novas tecnologias ao Sistema Único de Saúde; XIII - prover 
de serviços básicos e especializados, ambulatorial e hospitalar, de forma 
a promover, proteger e recuperar a saúde da população, nos níveis da 
atenção básica; XIX  promover, em conjunto com o Estado e a União,  os 
serviços de saúde  de média e alta complexidade atendendo às 
necessidades do Município e dos grupos populacionais de risco. Seção 
III Da Política de Assistência Social. Art. 19 - A Política Municipal de 
Assistência Social fundamenta-se nos arts. 203 e 204, da Constituição 
Federal de 1988, na Lei Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (Lei 
Orgânica da Assistência Social), na Política Nacional de Assistência 
Social, aprovada pelo Conselho Nacional de Assistência Social, tendo 
como objetivos: I - desenvolver a Assistência Social como política 



c t i a p rt r  orga z ç e  pop a s; - e s r, m i rul ura s  a i de ni a õ s ul re  V r vi a  a pl a , 
re la nt r  f a e e os me a s  nstr e to   nc n v àgu me a e ort l c r c ni mos e i um n s de i e ti o  
pre rva ã  c lt ra , m e p c a  l g a ã m c p l  p se ç ose ç o u u l  e  s e i l, a e isl ç o uni i a de re rva ã  
de be s c l ra s, do a ri ôn  m e ta   e rê c s ba s; - n  u tu i  p t m io a bi n l e r fe n ia ur na  VI  
i nt fi a e l m t r va  á a  e i e ss   pre rva ã ;de i c r de i i a no s re s d  nt re e à se ç o  VII - 
fome a pa c ri s p i o- va a , s c a m n e na c pt ç o ent r r e a  úbl c pri d s e pe i l e t   a a ã  d  
re u o ;  a pl a  g ra i  rt c pa ã e on rol  soc a  nac rs s  VIII - m i r e a nt r a pa i i ç o  o c t e i l s 
i â i s e i ór a , r m i e c nse hos, uns, on rê c s enst nc a  d c s i s  po e o d  o l  fór  c fe n ia  
ou ros;  fo a e e  pr e so c m c u tu l o o e det  IX - rt l c r o oc s e onô i o-c l ra  c m font   
ge a ã e di t ib ç o  n ; X - l b r  m e nt r l n der ç o  s r ui ã de re da   e a ora e i pl me a P a o  
R a l a ã   onse a ã d  re s e d da , m s c a  á a de bi it ç o e C rv ç o e á a d gra a s e  e pe i l a re  o 
C nt i óri o de Sob l e se e t o; XI  ra t   ri ç o e ae ro H st c   ra   u n orn  - ga n ir a c a ã    
a p i ç o d  o rt  d  e ui m n os e spa o  ul ura s n e ri rim l a ã a fe a e q pa e t   e ç s c t i o t r tó o 
muni i l  X I - e e vol e  rt l c r o pot n ia  t st  ga n nc pa ; I d s n v r e fo a e e e c l urí ico, ra ti do 
a s s e a il d de i c nômic , c t e m ie t l Muni í o u t nt b i a  soc oe o a ul ural  a b n a do c pi ; 
XI  i pl nt r gra s  je o   E uc ç o a ri o a . Ar  2II - m a a  pro ma  e pro t s de d a ã P t m ni l   t. 3 - 

 P de ú i o ni i l de e  l b r e  o unt  omO o r P bl c Mu c pa  v rá e a ora m c nj o c  
pre nt n s  o ie a  i l  nc m n r  m ra Mun c a  d  re se a te da s c d de c vi  e e a i ha à Câ a  i ip l e
o l pro e  d  l i i t n o n Muni i l de Pa i ôni  S bra  j to e e  nsti ui do Pla o c pa   tr m o

t ra . Ar  2    t. 4 - Co it e di e i e  ra a t nç o  Cul u l  nst u m r tr z s pa  a m nu e ã e
se a ã  P t m ni s ó c  I  c a  Con e ho  C a , e  pre rv ç o do a ri ô o Hi t ri o: ri r o s l  da id de  b m

om  C l Pa ri ôn o s ór c   e e ol r pol t c s d  c o o onse ho do t m i Hi t i o; II d s nv ve  í i a  e
r ç o de e  b s a a pa ri ôn o c t a  I a e r os s t os ge a ã  r nda a e d  no t m i ul ur l; II  m p a í i

rq ol i os a se  e n d ri os; IV a i a m m n o a ue óg c n  de  os ist t   re l z r o to ba e t
u c pa  m um n s r gi t d pe o , In nt r   m ni i l dos on e to  e s ra os l IPHAN no ve á io de
e  Arqu te ô c I  V  m l m nt r roj t de re ova ã  a  B ns i t ni os  BA; i p e e a p e os  n ç o urb na

 a á a  sí i hi t i o;  d fi r í i a   m ç o  para s re s do t o s ór c   VI e ni pol t c s de re o ã de
nt r rê i s o S t o Hi t ic :  ág afo ÚnicPar r  o e  spe í c  i e fe nc a n í i s ór o   L i e c fi a
e a e ta á  í c   r s rv ç o ra o í i Hi t ic  Urb no  r gul m n r  a Pol ti a de P e e a ã pa  S t o s ór o a de

ra , fi n a no a qu  s a l ç m a onfo i d  om o  Sob l  xa do s rm s e e t be e a   c rm da e c  s
bj t vos, re r e  i um n s a e e uç o d  P l i a  o e i  di t iz s e nstr e to  d  x c ã  a o ít c  de

se a ã do P t m ni d S t o stó c d  o l  HUS, vi a do  Pre rv ç o  a ri ô o o í i Hi ri o e S bra  S  s n a
e l bra  e a on z r o nt re e ge l da o v a  c m  di i o qui i r  h rm i a  i e ss  ra   c leti id de o  o re t
in vi a  d  se e b  e ã  P í c d  te e az rdi du l e us m m ros. S ç o V Da ol ti a e Espor   L e   
A t  25 - r . A Pol t a i ip l d  spo e e a e  e e i  c o di e oí ic  Mun c a  e E rt   L z r, nt nd da om r it  
s c si o à g ra i  da i da ia  de nc usã o ia , e  c oo ial bá c  a nt a  c da n  e  i l o s c l  t m om  
obj t vo :  - t nde  a  re e e  c ss d de   d m nda ae i s  I a e r s c sc nt s ne e i a s e e a s d  
po a ã s rt   a e  I c nsol da e i p e e a o e p e e opul ç o por e po e e l z r; I - o i r  m l m nt r  s ort    
l z r c o d e o  s c a s  e r do E a , p o nd m e t r ea e om  ir it s o i i  e d ve  st do  rom ve o o be - s a  
m l ri  da ond ç s de d ; I vi bi i a c dos de o r ç o ee ho a s c i õe  vi a II - a l z r a or  c ope a ã  
i e â o i it c na s; I  - pr ov r  p a j r c ord na  c r ant rc mbi nst u io i V om e , l ne a , o e r, ont ol r 
e va i r a t vi d s e po i s e  l z r;  - m n e m a l a s a i da e  d s rt va  de a e  V a t r e  
fu i a e o pl no a  á a l vre m ni i i de in da a s ort   anc on m nt e  s re s i s u c pa s st a s o e p e e o 
l z r; I - apoi r e m nt r a i ic a i s pop a s vol a s a sport  ea e  V   a  fo e a s n i t va ul re t da o e e  
l z r   A t  2 - r . 6 Sã di t iz s  Pol t c  Mu c pa  d  Es rt  e L z r:   a e . o re r e da í i a ni i l e po e  a e   
I nt gra  a Pol t c  Muni i l e s ort  e a e s de a s pol t c s - i e r  í i a c pa  d  E p e  L z r à m i í i a  
se ori i  II e a ra pro m s  pr e os p ra romove a m l ia dat a s;  - l bo r gra a e oj t a  p r  e hor   
p í i a d  e po o e z r  I - orm l r  pl n ja  i pl m n a eol t c  e d s rt  la e ; II f u a , a e r, m e e t r  

e tar t c s d  s rt , l z r  t i de fí i a pa  fom n prá i a  e e po e  a e e a iv da s s c s ra o 
s lv m nt s te c a d de do s r hu a   e s u be e r  de envo i e o da po n i li a s  e  m no e d  e  m sta ;  
 - om e ç e  q  p i l t m  i z ç o  t m  l vre   IV  pr ov r a õ s ue oss bi i e  a ut li a ã  do e po i , a
t c  po i ,  e h a e on e a ã  úd  r i d  prá i a es rt va  a m l ori   c s rv ç o da sa e po me o a

t i de í i a  a i b i a ã ;  V ga n r c s a  p s s a iv da  f s c  e  soc a il z ç o  - ra ti  a e so d s e soa
t dor s de de c ê i  c  o l a  du id  a t s os por a a   fi i nc a ou om m bi id de re z a  odo  

qu a e o  spo iv m i ip i ; VI s gur r  a ri a ã  e ip m nt s e rt os un c a s  - a se a a v lo z ç o da
e ó a d e rt ; V I  se ol r c t  e i  e d  a e unt  m m ri  o spo e  I - de nv ve ul ura sport va  e l z r j o à
pul ç o  om t c s ot di na ba a s m v lo s  nt g ç o o po a ã , c  prá i a  c i a s se da e  a re de i e ra ã d
m m c m a na u z   a s a i nt fi a ã  om a id de d  o l  ho e  o   t re a e d  u  de i c ç o c   c a  e S bra ;

 - m i r  re e u c pa  d  e ui m n s pa  e po e  z r  VIII a pl a a d  m ni i l e q pa e to  ra o s rt , la e  e
t vi d s ísi a , de c o c s c ssid de t i  e roj t da  IX - a i da e  f c s  a ord om a  ne e a s a ua s  p e a s.
rom ve a i da e   a e q  por io m op u da s  p o r t vi d s de l z r ue pro c ne  ort ni de de
n g ç o e e l bri  à ri nç , a  ve  a s d t ;  a pl a  i te ra ã  qui í o  c a a  os jo ns e o  a ul os  X - m i r e
o i r rog m s s g e os  spo e  duc ã e re i e o c nsol da p ra a nos e m nt de e rt , e aç o  nd m nt
o o t r  m ã  soc a ; XI a p ia   c nsol da pr a a  c m fa o de pro oç o i l   - m l r e o i r ogr m s
e t na os  ss min ç o e prá i a s u ve s unt   om ni d ; d s i d à di e a ã d  t c s a dá i j o à c u da e  

X I p orc on r t vi d s d  s ort   a e que e que e e c raI - rop i a a i da e  e e p e e l z r à l s  s  n ont m 
e  s t ç o  ri c  s i l  p ori a a e te s nv vi s o  am i ua ã  de s o oc a , ri t ri m n  o  e ol do  c m  
c m na i d ;  - nc n v r a pa ti i ç o   oop ra ã dari i l da e XIII i e ti a  r c pa ã  e a c e ç o s 
a soc a õe e i s t gra do- s s a i da e  d  e p e  z rs i ç s d  ba rro , in e n a  à t vi d s e s ort  e la e  
pro ov a  l  Pode  Púb ic . V a e r o  dr s n c s rim id s pe o r l o  XI   t nde  a s pa õe e e sá os 
pa  c ruç o  e ui m n os e p i s  b m omo re l z r e udra a onst ã  de q pa e t s ort vo , e  c a i a st o 
pr vi pa a v l a i bi i de des s e i m n s no  oc ié o r  a a iar  v a l da  se  qu pa e to  s l a s 

implantados; XV  promover a gestão dos equipamentos esportivos, para 
garantir a sua permanente conservação e assegurar o uso coletivo através 
de uma gestão compartilhada;  Art. 27 - O Poder Público Municipal 
deverá elaborar e encaminhar à Câmara Municipal de Sobral projeto de 
lei instituindo o Plano Municipal do Desporto e Lazer, que deverá 
contemplar: I - a implantação e recuperação de equipamentos de 
esportes, adequados à realização de eventos e espetáculos esportivos; II - 
a implantação de um sistema regionalizado de administração dos 
equipamentos das atividades de esporte e lazer; III - a realização de 
levantamentos e a manutenção atualizada do registro das áreas com 
potencialidades para a prática de lazer; IV - o acompanhamento e a 
orientação quanto à utilização de espaços públicos e particulares, que 
possibilitem a realização de programações de caráter cívico, social e 
esportivo, planejadas pela comunidade. V - assegurar a implantação de 
equipamentos de esportes, adequados as pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. Seção VI Da Política de 
Habitação  Art. 28 - A Política Municipal de Habitação visa a assegurar 
o acesso à moradia com condições adequadas de habitabilidade, 
assegurando a transparência das ações relacionadas à gestão 
habitacional, tendo como objetivos: I - reduzir o déficit habitacional do 
Município; II - respeitar as formas tradicionais de organização social e as 
necessidades de reprodução espacial e cultural; III - priorizar a 
permanência das famílias em área objeto de intervenções urbanas ou em 
áreas próximas às mesmas; IV - promover a requalificação urbanística e a 
regularização fundiária dos assentamentos precários existentes; V - 
integrar a política habitacional às outras políticas públicas municipais, 
compatibilizando-a às políticas públicas estadual e federal; VI - 
estabelecer instrumentos de desenvolvimento das condições de moradia 
para promover a produção habitacional no Município; VII - estruturar 
um sistema de informação, acompanhamento, avaliação e 
monitoramento da política de habitação; VIII - promover a otimização 
das redes de infra-estrutura urbana.  Art. 29 - São diretrizes para a 
Política Municipal de Habitação: I - utilizar prioritariamente terras de 
propriedade do Poder Público, desde que não sejam de interesse à 
preservação ambiental, para implantação de projetos habitacionais de 
interesse social, a partir da aplicação de instrumentos previstos no 
Estatuto da Cidade; II - estimular a utilização dos vazios urbanos, 
inserindo-os no âmbito de uma política habitacional de interesse social; 
III - criar condições para participação da iniciativa privada na produção 
de habitação de interesse social, por meio de incentivos normativos e 
mediante projetos integrados; IV - subsidiar a definição de normas 
urbanísticas adequadas às condições sócio-econômicas da população, 
promovendo o acesso à habitação de interesse social; V criar programas e 
projetos de melhorias habitacionais, de forma a aperfeiçoar e ampliar as 
redes de infra-estrutura básica (limpeza, drenagem e esgotamento); VI - 
incentivar projetos em parceria com organizações não governamentais, 
movimentos sociais, entidades privadas, organismos internacionais e 
outras esferas de governo, para viabilizar a política habitacional; VII - 
garantir a participação efetiva da população nos processos participativos 
locais, que envolvam os beneficiários de programas de melhoria de 
habitabilidade e regularização fundiária; VIII - criar e estruturar o 
Sistema Municipal de Habitação de Interesse Social, para viabilizar a 
cooperação entre o Município, o Estado e a União; IX - criar e estruturar a 
política de aquisição de casa própria pelas famílias de baixa renda, a qual 
deve estar vinculada às condições sócio-econômicas do beneficiário; X - 
incentivar a pesquisa que promova a utilização de tecnologias 
construtivas e de formas alternativas de produção habitacional, visando 
ao baixo custo e à racionalização da produção de habitação de interesse 
social; XI - estimular parcerias com instituições técnicas para viabilizar 
assessoramento às comunidades para a melhoria de habitabilidade da 
moradia em assentamentos atendidos com obras de urbanização; XII - 
articular a política habitacional com as diretrizes estabelecidas nos 
planos de desenvolvimento urbano; XIII- promover a ocupação das 
edificações desocupadas ou subutilizadas; XIV - realizar ações de 
regularização fundiária com subsídios à população de baixa renda.  Art. 
30 - O Poder Público Municipal deverá elaborar e encaminhar à Câmara 
Municipal de Sobral projeto de lei instituindo o Plano Municipal de 
Habitação de Interesse Social, a partir de diretrizes traçadas neste Plano 
Diretor.  Art. 31 - Lei específica deverá criar instrumento próprio para 
garantir o direito à moradia da população que habita áreas onde não for 
viável a regularização urbanística e jurídico-fundiária, como as áreas de 
preservação ambiental, de risco, destinadas a usos públicos 
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impresci díveis e non a dificand , como o leito e cu sos d'água, além den e i  d r   
instituir um plano de reasse tamento, rev ndo  I - as tapas necessárias àn p e : e   
recup ração do am iente de o upado e o pr ces o e r a sentamentoe b s c o s d e s  
des a população ara reas próximas ao assentamento orig nal, t p á i
assegurando os l ç s socio c nômicos  de vizinh nça da popu ação a o  e o  e a l
afetada; I  - a p rt c pação dos reassentados em odo  processo de I a i i  t  o
planejam nto e implementação da inte ven ã ; III - a inst tu ção de e  r ç o i i
Zonas Especiais de Intere se Soci l (ZEIS).  Se ão VII a Política de s a ç  D
Segurança Social  Art. 32 - onstituem dir t iz s básicas p ra a Política C e r e a
de Segura ça Soc al:  - d sen olver e i plantar medidas qu  promo am n i I e v m e v
a pr teção do c dadão  rtic lando  nt grando os organismos o i , a u e i e
g ver amentais  a ociedade, pa a organizar  a pliar a capacida e de o n e  s r  e m d
d fesa a comunidad ;   II - potencializar as ações e os resultados de e d e  
segurança p blica med ante a articulação com as nstânc as públicas ú i i i
f deral e esta ual e com a socied de organi a a;  III - articul r as e d   a z d a
instâncias respo s veis ela proteção da população, dos bens, dos n á p
ervi os e dos próprios do Município;  IV - ampliar a apacidade d  s ç c  e
efesa social a c munidade; V  coord nar as ações de efesa civil no d d o  - e d

nicípio, articulando o  esforços das inst tu ções úblicas e d  Mu  s i i p a
so iedade; VI - es imul r a parceria e a o-responsa il dade da sociedade c t a c b i
com o poder público nas ações de defesa comunitária e proteção do   
cidadão;  VII - pro over a educação e a pr venção na rea de s gurança  m  e á e
social   III - inte vir em a áter pr ventivo nos amb ente  e sit ações ; V r  c r e i s u
potencialmente geradores de rans ornos so iais;  IX - manter quadro  t t c
efetivo adeq ado par  a manutenção da egurança dos p édios  públicos e u a  s r
para colaboração a s pro ramas emergencia s d  defesa civil; X - in tit ir o g i e s u
um Plano Munici al de egurança e Defes  Soci l  APÍTULO III DA   p S a a . C
POLÍTICA DE NFRA-ESTRUTURA E ME O AMBIENTE S ç o  I I e ã I
Do Saneamento Ambienta  Inte rado  Art. 33 - l g A o ítica Municipal P l
de S neamen o mbiental Int grado tem como bjetivos m nter o meio a t A e o a  
ambiente equilibrado, alcan a do níveis cr scentes d  s lubridade, e ç n e e a
promover a sustentabilidade amb enta  do uso e oc pação do solo,  i l u  
visando à me horia das condições  da popul ç o l  a ã
Parágrafo Único . O modelo de in e vençã  adotado pela Políti a t r o c  
Municipal de San a ento mbiental I tegrado eve associar ase m A n d  
atividades da gestão ambien al, o abastecimento de água po ável  o uso  t t ,
raciona  da água  a coleta  o tratamento d  águas resi uár as, a drenag m l , e  e d i e
de á uas pluviai , o ma ejo dos resíduo  ólidos e a educação san tária e g s n s s i
ambien a .  Art. 34 -  São diretrizes da o ítica Municipal de Saneament  t l  P l o
Ambiental Integra o: I - criar sistema de acomp nhamento que d   a
caracterize e avalie a situação de salubridade ambiental o Municíp o,  n i
por meio de ndicadores sani á ios, epide i lógico   ambien ais; II - i  t r m o s e t
compatibili a , i tegrar e coord nar a elabo ação, e a imple entação de z r n  e  r m
p anos de redução dos níveis de p luição do r, isua  e s nora; III - l  o a v l o
compatibilizar, integrar e coordenar a el boraç o  imp eme tação de a ã e l n
p a os setoriai  de a asteciment  de água p tável, esgotamento s nitário, l n s  b o o a
drenagem, resíduos sólidos, co trole de riscos ambie tais e g stão n  n e
am iental; IV - dotar as bacias hidrográf c s do Município omo b  a i a  c

nidades de Planejame to d  Pol tica Municipal de Saneamento U n a í  
mbiental Int grado; V - ampliar as medida  e saneamento básico par  A e   s d  a

s áreas de icitári s, por eio a cri ç o, comp e entação ou ativação a f a m d a ã l m  
dos sistemas necessários; VI - busc r a m lantação dos serv ç s d  a i p i o e
saneamento amb enta  em todo o territór o municipal; VII - c ntrola  o i l  i o r
uso  a ocupação e margens d  cu so  d'água, reas sujeitas à inu dação  e d e r s á n ,
áreas de mana ciai , áre s de r c rgas e área  de alta declivida e e n s a e a s d
cabeceiras de drenagem; V II  gara ti  a ma utenção das áreas  I - n r n
per eáveis no er it rio do Municí io; IX - garantir um ambiente m t r ó p
s udável p r meio de um gerenciamento integrado de r síduos sólidos;   a o e  
X - implementa  p ogramas de controle de produç o e circulação de  r r  ã
resíduos perigosos; X  - gar ntir que a pres ação dos serviços de I a  t
saneamento am iental seja de inter ss  local, deve do ser pres a o pelo b e e n t d
Municí io direta ou i diretament .  Art  35 - . O Poder Ex cutivo do p  n e e
Município de Sobral deve á articular-se com o governo fed ral e estadu l  r e a
para:  - garantir a oferta dos s rviços de ane mento ambient l I e s a a
necessários ao nicípio, d ntro dos pad ões e das orm s técnicas Mu  e r n a
previstos na l gislação fe eral; II - resolv r onjuntamente os pro lemase  d e c b  
de saneamen o ambienta  de interess  c mu ; III - criar ou partic par det l e o m  i  
estrut ras de r gulaçõe  e controle de serviços públicos de sa eamento u e s n
ambiental. Subseção I Do Abastecimento de Água  Art. 36 -  O serv ço i
de abastecimento d  á ua d verá as egurar oferta domic liar d  á ua p ra e g e s i e g a
consum  re idenci l e o tros uso  om regularidade a todo ha it nte d  o s a  u s c  b a o
Mun cípio, em quant dade suficiente para atender às ne e si ades i i c s d

básicas e qualidade compatível com os padrões de portabilidade 
estabelecidos pelo Ministério da Saúde.  Art. 37 - Para garantir a 
eficiência dos serviços de abastecimento de água, o Município de Sobral 
deverá: I - reduzir os riscos ambientais, por meio da elaboração e 
implementação do Plano Municipal de Abastecimento de Água; II - 
definir política de utilização racional de água subterrânea visando a 
preservar os aqüíferos e evitar futuros acidentes ambientais provocados 
pela desordenada abertura de poços fora das recomendações técnicas da 
legislação em vigor; III - realizar campanhas de desestímulo ao 
desperdício e reduzir as perdas de água nas unidades dos sistemas de 
tratamento; IV - desenvolver alternativas de utilização de águas pluviais 
e reuso da água, para fins potáveis e não potáveis; V - divulgar e difundir 
políticas de conservação e uso da água nas bacias hidrográficas do 
Município; VI - articular os critérios de ampliação e de implantação dos 
sistemas de abastecimento de água com os de uso e ocupação do solo 
urbano; VII - adotar mecanismos para financiar os custos dos serviços 
que viabilizem o acesso da população de baixa renda ao abastecimento 
de água domiciliar; VIII - adotar mecanismos de gestão dos resíduos 
gerados nos sistemas de abastecimento de água, visando à proteção e 
preservação dos mananciais de abastecimento de água; IX - realizar 
cadastro georeferenciado dos sistemas de abastecimento de água; X - 
adotar indicadores de desempenho de serviços no sistema de 
abastecimento de água consagrados nacionalmente.  Subseção II Do 
Esgotamento Sanitário  Art. 38 - O serviço de esgotamento sanitário 
deverá assegurar à população do Município o acesso à coleta, transporte 
e tratamento adequado dos esgotos, de modo a:  I - reduzir os riscos 
ambientais, por meio da elaboração e implementação do Plano 
Municipal de Esgotamento Sanitário; II - diminuir os altos índices de 
doenças de veiculação hídrica, ou relacionadas ao saneamento; III - 
priorizar os investimentos para a implantação de coleta de esgotos nas 
áreas desprovidas de redes, especialmente naquelas servidas por fossas 
rudimentares ou cujos esgotos são lançados na rede pluvial; IV - ampliar 
a cobertura espacial dos serviços de esgotamento sanitário por meio da 
promoção e implantação de novos sistemas, da otimização da capacidade 
e da recuperação das estruturas de esgotamento sanitário existentes, 
dando a destinação adequada aos resíduos; V - criar programa de controle 
e tratamento especial de efluentes de empreendimentos potencialmente 
geradores de cargas poluidoras; VI - realizar cadastro georeferenciado 
dos sistemas de esgotamento sanitário; VII - desenvolver alternativas 
para a utilização do lodo gerado pela estação de tratamento de esgoto. 
Subseção III Da Drenagem Urbana  Art. 39 - A política de drenagem 
do Município tem como objetivo permitir o gerenciamento, 
considerando toda rede hídrica que interfere no território municipal.  
Parágrafo Único - O sistema físico de drenagem constitui-se dos 
subsistemas de microdrenagem e macrodrenagem: I - o subsistema de 
microdrenagem é constituído por galerias, valetas revestidas ou valas 
naturais, poços de visita e bocas de lobo, por onde escoam as águas 
pluviais com destino aos cursos d'água. II - o subsistema de 
macrodrenagem é constituído por cursos d'água naturais ou canalizados, 
barragens e comportas para controle de inundações.  Art. 40 - Para a 
consecução da Política Municipal de Drenagem deverão ser elaborados 
Planos Diretores de Drenagem para todas as bacias hidrográficas do 
Município e um Plano de Controle de Águas Pluviais e Enchentes, que 
deverão estabelecer:  I - sistemas de drenagem pluvial que permitam o 
escoamento das águas pluviais em toda a área ocupada do Município, 
propiciando a recarga dos aqüíferos, a segurança e o conforto aos seus 
habitantes; II - diretrizes para a criação de parâmetros de 
impermeabilização do solo construído ou pavimentado por metros 
quadrados, aplicados ao parcelamento, desmembramento e construção 
de edificação em lotes, devendo o usuário compensar a área 
impermeabilizada, mediante implantação de sistema de drenagem que 
garanta a percolação ou escoamento superficial para áreas permeáveis; 
III - ampliação da capacidade de escoamento e regularização das vazões 
dos rios, canais e estruturas hidráulicas que compõem o sistema de 
drenagem urbana, considerando as vocações sócio-econômicas e 
ambientais das áreas; IV - a concepção geral do controle de cheias no 
Município; V - ações prioritárias no manejo das águas pluviais, tais 
como: a) definir mecanismos de fomento para usos do solo compatíveis 
com áreas de interesse para drenagem, como parques, área de recreação e 
lazer, hortas comunitárias e manutenção da vegetação nativa; 
b)implantar medidas de prevenção de inundações, incluindo controle de 
erosão, especialmente em movimentos de terra, controle de transporte, 
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de s ç o de r s d sól dos,  om a e a sm t m nt ; c i ve rpo i ã  e í uos i  e c b t  o de a a e o ) n sti  
na e ho a  d s c l s fl a s e a c pe ç o s e a e a ros m l ri s a  a ha  uvi i  n  re u ra ã  dos si t m s d  m c  
e i rod na e ; e li a  c da o ge re re c a os s ste s e m c re g m  d) r a z r a str o fe n i do d i ma  d  
dre a m  I -  e a ora ã  d m nu l e re g m  ont n an ge . V  a l b ç o o a a d  d na e , c e do s 
di t z s, p râ e ro  e m dol gi s  re  e pr ga s os roj tre ri e  a m t s  eto o a  a se m m e da n p e os 
de re g m ra  Muni í o  Sobr l  e t os de a il da e d na e  pa  o c pi  de a ; VII - s ud  vi b i d  
pa a a a ã e c a  d  a or c m n o de g s pl a s.r  impl nt ç o d  ba i s e m te i e t  á ua uvi i   
Su ç  Dos R í o  Sól d s t  41 -bse ão IV es du s i o   Ar .  A o ít c  Mun c a  de P l i a i ip l  
Re du  i s t m c o bj t os:  - rot ge  a sa  m na posí os Sól do  e  om  o e iv  I  p e r  úde hu a  r 
m i c nt e d  m e e i lu s ri a de m j ee o do o rol  e a bi nt s nsa bre de v dos  ane o  
d s i ç o i d qu dos de s d ó d   romove m m e ee t na ã  na e a  re í uos s li os; II - p r u  a bi nt  
sa l m á a e c a ã de e í uos sól do  m i deudáve  e  re s d  a umul ç o  r s d i s por e o  
g re i m n o c m c pe ç o i gí c   a b e a ;  - rra c re nc a e t o  re u ra ã  pa sa sti a e m i nt l III e di a  o 
t b l nf nt l p l  in l o s c a a f m l q  sobre i  c  ara a ho i a i  e a c usã o i l d  a í ia ue v ve om  
c m rc a i a ã  re uos;  - pro ove  por ni d s  t ba ho eo e i l z ç o de síd  IV m r o tu da e  de ra l   
r nda a  a opu ç o e s a cid  pe o a rov it me o dee  p ra  p la ã  m no  f vore a l p e a nt  

s d do i i a e , om rc a s   c ruç o c vi , d s e que re í uos m c li r s  c e i i e de onst ã  i l  e d  
pro i á i , e  c di õe gur s  sa á i ;  - m a a  a ve t ve s m on ç s se a  e ud ve s  V  i pl nt r
e a sm de ont ol  i l do  s rv ç c tr ta os  ic p o; V  m c ni os  c r e soc a  s e i os on a d no Mun í i  I
c r a a di p o na q da de res du e a d a ã a b e a  - ont ol r  s osiçã i de ua   í os p l  e uc ç o m i nt l
 opu ç o  l  fe a de s a a õe pa a di ç o  e í uos da p la ã , pe a o rt   in t l ç s r  sposi ã de r s d

ó id  e a f s a i a ã fe i ; I e a  qua i d  dos s l os e p l  i c l z ç o e t va  V I - pres rv r a l da e
c rs s dri o  pe o c ro e e t vo d d s a te  re í uos m re s re u o  hí c s l ont l  fe i  o e c r  de s d e á a
 a a i i VIII  i m z r  a i d   sí s sól dos r de m n nc a s; - m ni i a a qu nt da e de re duo  i po
e o  ogra s de pre e ã da ge a ã e e i , i e t o o m i de pr ma   v nç o  r ç o xc ss va nc n iv a
u o e fom n   c c a m  - e upe a á a púb c s g da s re s   e to à re i l ge ; IX r c r r re s li a de ra da
 c nt m na a ; X - p s r c o x e sos a s a n e  ou o a i d s   re a sa o ust dos e c s o  ge t s
spo ve s l  prod ã   re uo  que o c rr ga  a  fi n a  re nsá i  pe a uç o de síd s  s bre a e m s na ç s

úbl c s.  t.  - Ar  42 S o re ri e  P l ti a i ip l  Re duo  p i a  ã  di t z s da o í c  Mun c a  de sí s
i s  - on rol r  sc li a  o  oc ss s de ge a ã de re duo  Sól do : I c t a e fi a z r s pr e o   r ç o  sí s
i s  nc i nd a busc   l e t va a bi n l e t  de a s; sól do , i ent va o  a de a t rna i s m e ta m n e a qu da

I - ra ti  o d e to  da  ul ç o à e da e  st ç o d  I ga n r ir i  de to  a pop a ã  qüi d  na pre a ã os
s rv ç  g a s  ol t  d  l xo  i pe a pú i a  I - m ee i os re ul re de c e a e i  e l m z  bl c ; II pro ov r a 
s e a l da e a bi n a s c a  c m c   ge o do  e í os;ust nt bi i d  m e t l, o i l e e onô i a na stã  s r s du  
IV  de nvo ve e a i s pa  o ra a e to  r s du e - se l r alt rn t va  ra  t t m n  de e í os qu  
possib li e  a ra ã  de ne a   - e mul r a se e ç o i e a  ei t m  ge ç o  e rgi ; V sti a  gr ga ã nt gr l d  
re uos s li os a f e ra ora  a g s ã  if re i d ; V   e upesíd ó d n  ont  ge d  e  e t o d e nc a a I - r c rar 
a bie al isagi t ca e  as re s pú c de da s oum nt  e pa s i m nte á a  bli as gra da   
c ta a s; VII - c a e a sm ra m e  upe çãon min da  ri r m c ni os pa  pro ov r a rec ra o 
am ie ta e ai í ca  áreas ar i l e  eg a as o  b n l p sag sti em p t cu ar s d rad d u
c t m na s; V II  sti u a o uso, r uso  re i l ge  e re duo , mon a i da  I - e m l r  e e c c a m d  sí s e  
e c a  a ove t m n   re í uos ne tes d  on t ç o i il  Xspe i l o re pr i a e to de s d i r  a c s ru ã c v ; I  - 
ga a i r it  o c da ã  se for a  re i o do  c os e dr nt r o di e o d i d o de  in m r a spe t s ust  o 
p e i l e g da ã  a b a  do  dut  e vi os o rt do  lot nc a  d  de ra ç o m ient l s pro os e s r ç fe a s pe o 
p ut e p l Pode  ú i o; X re s b li a  iv lme e o re t drod or  e o r P bl c  - spon a i z r c i nt  p s a or 
d  rvi o, odu or i po a r u o e i nt  pe os a a b e a se se ç pr t , m rt do o c m rc a e l d nos m i nt i  
c u a os e s sí s ó id p e e e d   a iv da ,  a ora s d p lo  re duo  s l os rov ni nt s e sua t i de  de c do 
c m a l g a ã ge e  e imul r  e q sa  d s n v nt eo   e isl ç o vi nt ; XI - st a a p s ui , o e e vol ime o  
 i p me a ã de no s t c ic s  stã , m ni i a ã o t ,a m le nt ç o  va é n a de ge o  i m z ç o, c le a  
a a e o e sposi ã na  de sí s ó id  Se ão I  tr t m nt  di ç o fi l  re duo  s l os.   ç  I Da
obi i a e Ur  Ar  3 M l d d  bana t. 4 - A Pol t a c pa  e Mobi i d   í ic  Muni i l d  l da e

na  om  je i  on i r a   c s a o  e oc á c  Urba  tem c o ob t vo c tr bui p ra o a e so mpl e d m r ti o
 c da e  po e o l ne a e o  ge ã o Si t m  d  Mobi i d  à i d , r m i do p a j m nt  e st o d s e a e l da e

n . t. 44 - Ar   ã  di t z s da í i a c p l  Mob i d  Urba a  S o re ri e  Pol t c  Muni i a de il da e
n : l bor r um P a  Di t e Tr nspor   f go; I  Urba a  I  e a a  l no re or d  a te e Trá e  I

m a ta   s e a d  Tra s ort  i o n ra ba   a id de  i pl n r um Si t m  e n p e Públ c i t -ur no de qu l a ;
I  romove   c sso a pl  de o rá i o a s a o ur no  o  II - p r o a e m o e m c t c o e p ç ba , c m

a fa  e i m nt s d qua os à a i de lo a  no Si ma  t ri s e qu pa e o  a e d  re l da  c l ste  de
n p e P bl c de ss g ir S P), e a h  vi r  i   Tra s ort  ú i o  Pa a e o ( TP   m l a á ia l vre de

bs á u os c nt m a do a p s s por d s de fi i n ia u c  o t c l , o e pl n s e soa ta ora  de c ê c  o om
o l da  d i , ga a i  c ndi õ s a qu da e o rt  m bi i de re uz da  r nt ndo o ç e  de a s d  c nfo o,
gu nç   c a i d de   - r nt r  ri z ç o do r ns ort  se ra a e onfi b li a ; IV ga a i a p ori a ã  t a p e

o e v e a te gre a ã spa i l  e e e a ã  e e da  c l ti o m di n  se g ç o e c a ,  impl m nt ç o d  m di s que
ort l ç m  i te ra ã fí i a  o ra i na  e a fá a V - bu c r f a e a  a n g ç o s c , pe c o l  t ri ri .  s a
n ç e  t c ó c s  i pl nt ç o do  s st m s  t nspor  i ova õ s e nol gi a  na m a a ã s i e a  de ra te

púb c , obj t va do  se lv m nt e o ogi a e te sust nt ve  ali o  e i n o de nvo i e o c l c m n  e á l d  
c a    t ndi e t à ne e i d s e d m nd   rvi o  aid de e o a e m n o s c ss da e   e a a de se ç s d  
pop a ã  VI  a da ta o d ra rt s púb ic s pa  ul ç o; busc r a a p çã os t nspo e  l o  ra os 
por a s d  d fi i nc a  V I  i p a a s ste  vi ri  a q do n et dore e e c ê i ; I m l nt r i ma á o de ua  e tr  
di i s  de e nt  di it s  s oc l da e ; VIII  pe fe ç r astr to  e se   e re str o  e sua l a i d s   a r i oa  
s n l a ã  o tr nsit , d  orm  a te e de re  o ri t ;  i a iz ç o d â o  e f a  pro g r o pe st  e o m to s a  IX 
a pl a  e upe o s st m  i ri n muni í o - c a o p a am i r e r c rar i e a v á o o c pi ; X ri r  rogr m  

municipal de qualidade dos serviços de transporte público de 
passageiros; XI - vedar a implantação de terminais urbanos de integração 
na área do Centro Histórico e seu entorno; XII - priorizar a circulação dos 
pedestres, das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida e dos veículos não motorizados sobre o transporte motorizado; 
XIII - priorizar a circulação dos veículos coletivos em relação aos 
veículos particulares; XIV - favorecer os deslocamentos não 
motorizados, por meio da ampliação da rede cicloviária, melhoria da 
qualidade das calçadas, paisagismo, iluminação e sinalização; XV - 
promover boas condições de acessibilidade aos subcentros de bairro, 
visando a diminuir a necessidade de deslocamentos para a área central do 
Município; XVI - promover a integração das políticas de mobilidade 
urbana, uso e controle do solo urbano; XVII - aplicar requisitos quanto ao 
uso e ocupação do solo, normas edilícias, esquemas especiais de 
circulação, acesso e saída de veículos, estabelecidos em Estudo Prévio de 
Impacto de Vizinhança (EIV), para as atividades geradoras de 
interferência no tráfego; XVIII - garantir boas condições de conforto 
ambiental no Sistema de Mobilidade Urbana por meio de programas e 
sistemas de controle, monitoramento e fiscalização de emissão de 
poluentes e ruídos em veículos automotores.  Art. 45 - O Poder Público 
Municipal deverá elaborar o Plano Diretor de Transporte e Tráfego do 
Município de Sobral (PDTT), compatível com as diretrizes deste Plano 
Diretor.  Seção III Do Sistema de Mobilidade Urbana  Art. 46 - O 
Sistema de Mobilidade Urbana (SMU) é o conjunto de infra-estrutura, 
veículos e serviços utilizados para o deslocamento e circulação de 
pessoas, bens e animais na cidade.  Art. 47 - Integram o Sistema de 
Mobilidade Urbana (SMU): I - Sistema Viário (SV); II - Sistema de 
Controle de Tráfego (SCT); III - Sistema de Transporte Municipal 
(STM).  Art. 48 - O Sistema Viário (SV) é constituído pela infra-
estrutura física das vias que compõem a malha por onde circulam os 
veículos, pessoas e animais, compreendendo: I - calçadas, passarelas e 
faixas de pedestres; II - ciclovias e ciclofaixas; III - rede viária urbana 
(via, acostamento e canteiro central); IV - estacionamentos.  Art. 49 - O 
Sistema   Viário   (SV)   subdivide-se   nos  seguintes  dos  subsistemas:  
I  -  subsistema estrutural, composto pelas vias: a) expressa; b) arterial I; 
c) arterial II II  subsistema de apoio, composto pelas vias: a) coletora; b) 
comercial; c) local; d) paisagística  Art. 50 - O Sistema de Controle de 
Tráfego (SCT) é constituído pelo conjunto de elementos que propiciam a 
operação do sistema viário, a saber: I - sinalização viária horizontal, 
vertical e semafórica; II - fiscalização e controle de tráfego.  Art. 51 - O 
Sistema de Transporte Municipal (STM) compreende: I - o Sistema de 
Transporte Público de Passageiros (STPP), constituído pela frota pública 
e privada de transporte de passageiros, coletivo e individual pelos 
terminais ou estações, inclusive de integração intra ou intermodos de 
transporte urbano, pelos abrigos e pontos de paradas para embarque e 
desembarque de passageiros; II - o Sistema de Transporte de Carga 
(STC), constituído pelos veículos de carga, terminais de carga, depósitos 
e armazéns.   Seção IV Da Acessibilidade  Art. 52 - O Poder Público 
Municipal deverá garantir acessibilidade a toda população, com 
segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, mobiliários, 
edificações e equipamentos urbanos públicos, dos serviços de transporte 
públicos e dos dispositivos, sistemas e meios de comunicação e 
informação.  § 1° - A garantia dos princípios da segurança e da 
autonomia deverá respeitar as diferenças urbanas de uso do tempo e 
espaço da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.  
§ 2° - Os códigos, os sinais, os materiais e outros meios de comunicação, 
informação e visualização urbana devem se adaptar às pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.  Art. 53 - Na 
promoção da acessibilidade urbana deverão ser observadas as regras 
específicas previstas na legislação federal, estadual e municipal, assim 
como as normas técnicas editadas pelos órgãos competentes, dentre as 
quais as de acessibilidade da ABNT.  Seção V Do Meio Ambiente  Art. 
54 - A Política Municipal de Meio Ambiente se fundamenta no art. 225 da 
Constituição Federal, na Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981 (Política 
Nacional de Meio Ambiente) e demais normas dos órgãos federados 
gestores da questão ambiental e seus respectivos conselhos.  Art. 55 - A 
Política Municipal de Meio Ambiente tem como objetivo garantir o 
direito da coletividade ao meio ambiente sadio e ecologicamente 
equilibrado, promovendo a sustentabilidade ambiental do uso do solo 
urbano e rural, de modo a compatibilizar a sua ocupação com as 
condições exigidas para a conservação, preservação e recuperação dos 
recursos naturais e a melhoria da condição de vida da população.        
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Art  56 - A Pol tica Munic pal de Meio Amb ente articula-se às diversas.  í i i   
políticas públicas e uas diretr zes s rão est belecidas e  l i específ ca. s i e a m e  i   
Ar . 57 - Deverá se  pro ov da a e ucação mbiental como instr mentot r m i  d a u  
para a s sten açã  das polít cas públi a  ambientais, em todos os níveis u t o  i c s
de ensino, inc usiv  quanto a educação inf rmal da co unida e. l e o m d  Art. 58 
- São dir t iz s da Política Munic pal de Meio Ambiente: I  organ z r e e r e  i - i a
utiliz r, de forma adequada, o solo munic pal com vistas a com atibili a  a i p z r
sua ocupação co  as condiçõe  exigidas à conservação e melh ria da m s  o
qual dade ambiental da cidade; II  viabilizar atividades ó io-i  - s c
e on micas ompatíveis com o d senvolvim nto sustentável,c ô c e e  
v lorizand  a pa sagem e a prot ç o do meio físico, como lem nto a o  i  e ã e e
funda ental da p isagem urbana; III - recuperar áreas degradadas, livr s m  a e
o  ocupa as, potencializando as sua  qualidades materiais e i ateriais u d s m
para que p s am ser incorporadas a uni ades de paisa em; IV - promover o s d g
o manejo a vegetação urbana de forma a arantir a proteção da  reas de d  g s á
int resse a biental e a div rsid de biológic  n tural; V - consider r a e m e a a a a
aisagem urbana e os element s natu ai  como referências p ra a p o r s  a
stru uração o ter it rio; VI - m lementar  Sistema Municipal d  e t d r ó i p o e
reas Verd s e de Lazer; V I - cria  mecanismos de ncentivo  Á e I r i  à

manutenção de áreas p rtic lares de patrimônio na ural preserv das  VIII a u t a .
- ofe ecer o n c ssário suporte ao pleno funci name to do onselho r e e o n  C
Municipal de Defes  do Meio Ambiente  COMDEMA. IX  iscalizar a a f
pre ervação do meio ambient  e es imul r  p oteção e c nserv ç o a s e t a a r o a ã d
fau a e da flora, atravé : a  da implant ç o de p ogramas e rojeto  e n s )  a ã r  p s d
educação ambiental; ) do controle e f scalização das unidades e b i d
conservação, e em especial as áreas de reservação permanente;  X   p
preservar os ambientes naturais sensíveis, ev tando urbanizaçõe    i s
inade adas; I  riar unidade  de conservação nos diverso  qu X c s s
ecossistemas existente  no unicípio  priori a do as de proteção s  m , z n
in egral:  XII  efetiva  as normas e reg lamentos de co trole ambi ntal no t r u n e
âmbito do Município, através da criação, por lei específi a do: a) Có igo c d
Ambiental e S bra ; b) Fundo ó i -Ambien a  d  Mun cípio de Sobr l  d o l S c o t l o i a
Funsams XIII  realização de p ojetos de urba ização das áreas lindeirasr n  
a s ecursos naturais, como rios, riachos, lagoas e ç des, de forma ao  r a u  
c ntribuir p ra a ameni a ã  climáti a e a criação de novas áreas de lazero a z ç o c  
para a pop lação; XIV  criar unid des de conser ação, ítios u a  v s
arqueológ cos e áre s struturadas para a pr t ca do ecotu ismo, de i a e  á i r
maneira a prop ciar aos v sit ntes uma relação ustentável com a natureza i  i a s  
e o mesm  ese volver esta ati idade eco ômica em áreas naturais, a o d n v  n
através de ações como: a) ma eamento dos sítios arqueológic s, a s de e p  o n e
nos d stritos da cidade; ) elaboração de mapa das áre s potenciais para a i  b a
prát ca de ecoturismo; c) eali a ão de di gnó tico das áreas avoráveis à i r z ç a s  f
criação de unidades de conservação compatívei  com o ecot rismo; XV  s u
estimular a prá ica de esportes ra icai  e espor es de av ntura, utilizan o t  d s t e d
a biod versidade l cal de manei a sustentável, como f rma de criar ais i o r o m
u  m io d  de envolver o turismo em Sobral, sendo necessá io para t l: m e e s   r a
a) a instalação de equipamentos para a prática de es ortes radicais e de p
aventur ; b  cri ç o de rede de estrutura  pú li a  para a prá ica de a ) a ã s b c s  t
sportes adicais  e avent ra, como r mpas, pista , trilha , inc usive e r e d u a s s l
ara a prática e esport s de aventura é eos; c) eali a  pe iodicament  p  d e a r  r z r r e
vento  un cipa s e regionais d  es ortes radicais e e aventur  e s m i i  e p d a

normatiz dos; d) c ia ã  de m Pro rama de Es orte de Aventura, par  a  r ç o u g p a
inse ir a cidade de Sobral no roteiro t rístico de aventura; e) implantação r u  
da co rida de orient ç o nas esc las, em como a construção de qua ras r a ã o b d
cob rtas: XVI - pesqu sar, desenvolver e fo entar a aplicação e e i m d
tecno ogias orientad s ao s  racional e à prot ção dos recursos natura s; l a  u o  e i
XV I  inc ntivar a ad ção de hábitos, c s umes, posturas, práticas I - e o o t  
s ciais e e onô i as que v sem à roteção e restauração do eio o c m c i p  m
ambi nte;  VI I - estabelecer o zoneamen o ambienta  c mpatíve  c m e  X I t l o l o
as diretrizes para cup ç o do solo; X X  prom ver  orientação e o  o a ã I o  a
co trole o manejo do solo nas at vi ades agrícolas  XX  fo ta e e  e n d i d ; r l c r
ap rfeiçoar o Plano Municip l de Arbor z ç o Ur ana e a i a ã b  Subs ção I Do e
Sistema M nici a  de Áre s Verdes e de La e   rt. 59 - ica riado o u p l a  z r A F c
Sistem  Municipal de Áreas Verde  e de Lazer com osto po : I - á eas a s p r r
verdes púb icas ou privad s igni icat vas, par ues e un dades de l a s f i q i
c nservação; II - Áreas de Preserva ão Per anente (AP )  ass mo   ç m P , i  
definida  n  artigo 2º da Lei nº 4.771, de 5 de etemb o de 1965, ques o  1  s r  
i stitui o C digo Florestal Brasileiro e suas alteraçõ s, e que in egram as n ó e  t
bacias hid ográficas do Municí io de Sobral; III - áreas p blicas ou r p  ú
priva as, em situação de degradação am iental; IV - áreas aturais d b n
preserv das em fun ã  da ex stência e p pulaç es tradicionais. a  ç o i d o õ  Art  6  . 0
- O Sist ma nicipal de Áreas Verdes e de Lazer tem como obje iv s:   e Mu t o I

- assegurar usos compatíveis com a preservação e proteção ambiental nas 
áreas integrantes do sistema; II - adotar critérios justos e eqüitativos de 
provisão e distribuição das áreas verdes e de lazer no âmbito municipal; 
III - definir critérios para a vegetação a ser empregada no paisagismo 
urbano, garantindo sua diversificação; IV - garantir a 
multifuncionalidade das unidades por meio do tratamento paisagístico a 
ser conferido às mesmas; V - ampliar os espaços de lazer ativo e 
contemplativo, criando parques lineares ao longo dos cursos d'água não 
urbanizados; VI - integrar as áreas verdes de interesse paisagístico, 
protegidas ou não, de modo a garantir e fortalecer sua condição de 
proteção e preservação; VII - ampliar e articular os espaços de uso 
público, em particular os arborizados e destinados à circulação e bem-
estar dos pedestres; VIII - garantir as formas tradicionais de organização 
social relacionada com recursos naturais preservados.  Art. 61 - São 
diretrizes do Sistema Municipal de Áreas Verdes e de Lazer: I - a 
manutenção e ampliação da arborização no sistema viário, criando faixas 
verdes que conectem praças, parques ou áreas verdes; II - o estímulo à 
parceria entre setores públicos e privados; III - o disciplinamento do uso, 
nas praças, nos parques e demais áreas verdes, das atividades culturais e 
esportivas, bem como dos usos de interesse turístico; IV - o 
estabelecimento de programas de recuperação de áreas degradadas; V - o 
aprimoramento do Plano Municipal de Arborização Urbana; VI - a 
criação e implantação de unidades de conservação, a fim de assegurar 
amostras representativas dos ecossistemas e preservar os patrimônios 
genético, biológico, ecológico e paisagístico do Município de Sobral.  
Art. 62 - Na viabilização do Sistema Municipal de Áreas Verdes e de 
Lazer, o Poder Público deverá: I - desenvolver estudos e diagnósticos 
para as áreas de proteção ambiental existentes; II - definir áreas que 
poderão ser integradas a um novo zoneamento especial dos espaços 
territorialmente protegidos; III - caracterizar unidades de paisagem; IV - 
indicar áreas que deverão ser transformadas em unidades de 
conservação, de acordo com a Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 
2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
(SNUC).  Parágrafo Único - O Município poderá decretar como 
preemptas, as áreas privadas componentes do Sistema Municipal de 
Áreas Verdes ou, conforme o caso, estabelecer incentivos para que o 
proprietário realize sua manutenção.  Subseção II Do Plano Municipal 
de Arborização Urbana   Art. 63 - O Plano Municipal de Arborização 
Urbana tem por objetivo estabelecer um processo de planejamento 
permanente, diagnósticos, preservação, manejo e implantação da 
arborização no sistema viário e nas áreas verdes no Município de Sobral, 
visando a: I - monitorar a quantidade, qualidade, acessibilidade, oferta e 
distribuição de espaços livres e áreas verdes no tecido urbano; II - 
estabelecer critérios de distribuição e dimensionamento da arborização, 
por meio de diferentes escalas e funções do sistema de espaços livres; III 
- definir um conjunto de indicadores de planejamento e gestão ambiental 
de áreas urbanas, por meio de cadastro georeferenciado dos espaços 
livres.  Art. 64 - O Plano Municipal de Arborização Urbana estabelecerá 
normas técnicas, métodos e medidas, com o intuito de: I - promover a 
condição de vida urbana da população por meio de planos de ações, 
visando à proteção do patrimônio natural; II - estabelecer procedimentos 
para a melhoria das condições bioclimáticas e do conforto ambiental, 
reduzindo o tempo de exposição solar nos espaços públicos, as 
diferenças térmicas entre fragmentos urbanos e o controle da poluição 
atmosférica e sonora; III - utilizar a arborização urbana como 
instrumento para a melhoria da qualidade ambiental, para revitalização 
cultural dos espaços urbanos e de seus elementos visuais; IV - conservar 
a diversidade das espécies arbóreas por meio do controle ao 
desmatamento das áreas com vegetação natural remanescentes no 
Município; V - implementar o inventário florestal urbano, com 
monitoramento informatizado e georeferenciado da arborização urbana; 
VI - promover parcerias entre o Poder Público e a sociedade para o 
desenvolvimento e implementação da arborização; VII - incentivar 
programas e parcerias com a comunidade científica e tecnológica, 
promovendo a sensibilização e educação ambiental para a preservação 
da paisagem e arborização urbana, e a formação de agentes 
multiplicadores para a sua preservação; VIII - implantar programas de 
capacitação de mão-de-obra para o trabalho de arborização e preservação 
da paisagem ambiental, voltadas preferencialmente à população de baixa 
renda; IX - estimular e incentivar o uso de espécies frutíferas em áreas 
públicas, nativas e exóticas, em recantos protegidos, no interior de 
parques, praças e áreas verdes institucionais, e espaços públicos de 
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m nor uxo  ve c o , rom ve o a v rs d de rb a  b m om  ae  fl  de í ul s  p o nd  di e i a  a óre , e  c o  
a a ã d  un  m me  ba ; X e b l c r oc di e t pa  atr ç o a fa a e  io ur no  - sta e e e pr e m n os ra  
de n ç o  re i i a ã d re duo  pro ni nt s a po  esti a ã e ut l z ç o os sí s ve e e d  da d  
a z ç o rba , e m a o  im la a ã  id e  erbori a ã u na  sti ul nd a p nt ç o de un ad s d  
t t m nt  pr e sa e to com a ove t m n  in e l  c ora a e o e oc s m n   o re pr i a e to t gra , om  
fe i i a e e om ost o g ni o ou c b v l   Ar  65 - t. l nrt l z nt   c p o r â c om ustí e .  O P a o 
Mun i a e ori a ã  Urba  s a l c rá i , roc d m ntic p l d  Arb z ç o na e t be e e , a nda  p e i e os 
pa a  l s fi a ã de c t go a    c a i c ç o nc on l os e çr  a c a si c ç o  a e ri s e a l ss fi a ã  fu i a  d  spa os 
l vre pú i os rbo z do  x s e e no Muni í o de Sob l  S e ãi s bl c a ri a s e i t nt s  c pi   ra .  ubs ç o 
II D  e  í ic   dos re e  nte r ão c óg c t.I a R de H dr a e Cor dor s de I g aç  E ol i a  Ar  
6 - 6 ba i s h dro fi a do M ni í o e S bra  o rm d s pAs c a  i grá c s  u c pi d  o l sã fo a a  or 
a u s, a a , ri   a ho   c rre s que e re o a  m ie t sç de  l go s  os, ri c s e ó go   nt c rt m os a b n e  
u n e a ura .  ar r  Úni oP ág afo c  De rã  e re l z d  st srba o  n t l  - ve o s r a i a os e udo  
t c ic s s c oa b n a e c ôm c pa  l m t r e c a si c r sé n o  o i m ie t is  e on i os ra de i i a  l s fi a a  
b c a  dr á c s do i í o.  t. 67 Ar  - Ao ong a e  dr aa i s hi ogr fi a   Mun c pi  l o d  r de hí ic  
q  c p  o Muni í o fi a i i í re e  de te ra ãue om õe c pi  c m nst tu dos Cor dor s  In g ç o 

co gi ,  tê  c o obj ti s  c a e im laE ló ca  que m om e vo : I - propi i r  est u r 
r s o maçõ r an  u r i an o u r cess   t an f r es u b as estr tu ais v s d  a m p o o de

se lv m nt u t nt ve ; I - pro g r  re rva   o ve da , de nvo i e o s s e á l  I te e e p se r a bi di rsi de
c rsos e s e e e os d  c nse ç o t ra ; I - e ho r  os re u   o  l m nt e o rva ã  na u l  II m l ra a

l d de a bi n l do Muni í o e S bra , po m i da c iaç o  qua i a  m e ta   c pi d  o l  r e o  r ã e
m a a ã  Co d s  t gra ã  c óg , c o P r s i pl nt ç o dos rre ore de In e ç o E ol ica  om  a que
i a , i e d o e a M ni i l de a e e ; IV - L ne res  nt gra os a Sist m  u c pa   Áre s V rd s   
sti u a a e a ã s re s e p s r ç o pe ne e  da m s e m l r  pres rv ç o da  á a d  re e va ã rma nt , s ata
i i re  i í o de S ra  e  re u ra ã  de re  a b e a m nt  c l a s do Mun c pi  ob l  a c pe ç o  á as m i nt l e e
g da a  unt  a c á ua  V - m i r gre i a  de ra d s j o os ursos d' g ;  a pl a pro ss v  e

o i m n e a re s e s e e v is,  m o a m nui  s t e  c nt nua e t  s á a  v rde p rm á e  de od  di i r o  fa or s
a s d s  a g m nt  us spe t vos  u e a o  c u a ore de la a e o e se  re c i danos, a m nt nd a
e t ç o da á a  pl ia s o o; VI  m li r os spa os e l z r p ne ra ã s gu s uv i n sol  - a p a  e ç d  a e
t vo e c e p a iv  ri n p re si m n e P r s i a s o a i   ont m l t o, c a do rog s va e t  a que L ne re a
n o d s c r s d g a ão u b i d s, d  mo  a r rlo g  o u so  'á u n  r an za o e do at ai  

mpre n m nt s de b i i p c o m e tal a   z nh nç   e e di e o   a xo m a t a bi n p ra a vi i a a de
e orn  VII - nt gr r s re s d  g ta ã   nt r s  i gí t cnt o;  i e a a á a  e ve e ç o de i e e se pa sa s i o, 
pro g da  ou nã , d  o  r nt r  fo a c sua ond ã  ete i s  o  e m do a ga a i e rt le er  c iç o d  
pro ç o  pre rv ç o; VII m l r  a i ul r o  e ç  u ote ã  e se a ã  I - a p ia  e rt c a s spa os de s  
púb ic , m rt c a  s rb z do  e st na s  c rc a ã   beml o  e  pa i ul r o  a ori a s  de i do  à i ul ç o e  
e t r dos d s re  - m i r rog m s du a i i e m i z r as a pe e t s; IX ot va p ra a e c c ona s  ob li a   
po a ã m a  pr e o,  m do a e   pa i i ç o e de t i apul ç o e  c da oj t  de o  obt r sua rt c pa ã   i n if c r 
a  c s da e  e n e os qu nt s c ra t rí i a  fí c s  e é i a  ds ne e si d s  a s i a o à a c e st c s si a  e st t c s o 
se i ro d  m a a   t. 8 - Ar  6 a   e t va m l m nt ç o u ba r e or di . P ra a fe i  i p e e a ã dos 
pr a a   rre re e t gra ã  E o ógi a  v  se pre ist  u aogr m s de Co do s d  In e ç o c l c , de e r v a m  
fa x  de m ni o ong s á a  de e a  l rgurai a  do í o a  l o do  cursos d' gu , t rmin ndo a s 
m n s  má m s, on m  a  i ua õ s b i  I ur o  d á  omí ima  e xi a  c for e s s t ç e  a a xo:  - c s s ' gua c  
p s n a d  g t ç o i da p s da  a c nsi ra  r a nore e ç  e ve e a ã a n  re erva : ) o de -se á e  n 
a d i a  a fa xa e ri a e ro  o l go  c da um  d s m rge se if c ndi  i  d  t nt  m t s a on de a  a a  a ns do  
c rs s á a  st na  à i pl nt ç o do  orr dores d  e ra ãu o  d' gu , de i da  m a a ã  s C e  e Int g ç o 
E ógi a  b) a ós  fa x  e imit d  a lí e  a”  o de -se acol c ; p a i a d l a a n  a n a “ , c nsi ra  um  
f i  no e fi a i  s t n  m os e i i -se pe s o uso dea xa n a di c nd  de e e ta etr p rm t ndo  a na  
re s ve e  p e e e  e e di e os u n i os, bl cá a  rd s rov ni nt s de mpre n m nt rba íst c  pú i os ou 

va os, ob t   r e a e o o o a   m a ta o  rq s pri d  je o de pa c l m nt d sol p ra a i pl n çã de Pa ue
i a s.  - c s s ' gua o  pr s n a  v ge a ã á fi a a  L ne re  II ur o  d á  c m e e ç  de e t ç o j  modi c d  por
ç o a tr c , u e  s  gr da ã  a c de - e r a  a ã n ópi a  o m proce so de de a ç o: ) onsi ra s  á e  non
e fi a i a fa xa m ni a d  ri a m t  o o   a  m  s a di c nd   i  í m  e t nt  e ros, a  l ngo de c da u a da
a ns do  c s s á ua  de i da  i pl n ç rre re d  m rge s ur o  d' g , st na  à m a ta ão dos Co do s e
e ra ã c ó c ; b pós fa x  e mit d  a a í a a , on i r -Int g ç o E ol gi a  ) a a i a d li a a n  l ne  “ ”  c s de a

 re  st na  à i pl m nt ç o de e e i e os si nc a s  se á a de i da  m e e a ã   mpre nd m nt re de i i e
o si nc a s d  i  i p c o m e ta , a se m e c t dos l  nã -re de i i e ba xo m a t a bi n l   re  xe u a pe a

ni i t va pr a  u l Pod r i o   Ar  9 t. 6 - Pa   m la t ç o i c a i  iv da o pe o e Públ c . ra a i p n a ã
s rre ore d  t gra ã c ó c , m á e s  n e s  a  do  Co d s e In e ç o E ol gi a  e  r a  de i t re se p ra

nt r nç e  a s pe ç  onsorc a a   p e os e ra é c  i e ve õ s urb na , o ra ões c i d s e roj t st t gi os,
ode ã r pl c dos  nst e t  a sti o   e p ã  p r o se a i a os i rum n os urb ní c s de pre m ç o,
ra s e nc a do i i o  on t ir, op ra õe urb na o i d s  t n f rê i   d re t de c s ru  e ç s a s c nsorc a a ,
i i o e supe í ie ou rga o ro a re t d  on t i e ro  d re t d  rf c , to  ne s  do di i o e c s ru r  out s
n t m nt e nc n i re st e t  l n re o S e ã I  i s ru e os  i e t vos p vi os n s e P a o Di t r.  ubs ç o V

s Ár as de Ri c  e óg c  t. 7 - Da  e   s o G ol i o Ar  0 á a s e t s  e ia  ve oAs re s uj i a a s d r e nt  
ge óg c n t l ndu i  ou a e m r e   t ngi a ,  di id m  seol i o a ura  ou i z do,   s re po le a i d s  v e -
e  c t g a  s  I pot nc a : n i nt  m re  o rc l d s em a e ori s de ri co: - e i l  i c de e e  á as nã pa e a a   
de up da - e t vo c de e e á a pa c la a  ou oc a s  soc a s; II  fe i : in i nt  m re s r e d s up da . 
Ar  71 - t. Sã odali a s ri o ge ló c  I - e c rre me os; I -o m d de  de sc o gi o: s o ga nt  I  
a a m n s  III - e s o e s a nt  IV ont m na o e l n oll ga e to ;  ro ã  a sore me o;  - c a i çã d  e ç  
fre t c  d  a f ros s bt rrâ e   a l í i os.  t.  -  Ar  72 Sá i o e e qüí e u e n os; V ba os s sm c  ão 
di t z s a   oc pa ã  r a  de r s o po n i l: - a ç o dere ri e p ra a u ç o de á e s  i c te c a  I  do ã  

medidas mitigadoras, em conformidade com a natureza e a intensidade 
do risco declarado; II - destinação que impeça a ocupação nas áreas onde 
o risco não possa ser mitigado; III - restrição às atividades de 
terraplenagem no período das chuvas; IV - adoção de mecanismos de 
incentivo à recuperação, pelos proprietários, das áreas degradadas; V - 
exigência de fixação, em projetos, de critérios construtivos adequados.  
Art. 73 - São diretrizes para o controle de áreas de risco efetivo: I - 
monitoramento permanente para verificação de mudanças das condições 
de estabilidade; II - execução de obras de consolidação de terrenos; III - 
fixação de exigências especiais para a construção, em conformidade com 
a natureza e a intensidade do risco declarado; IV - controle da ocupação e 
do adensamento; V - orientação periódica da população envolvida em 
situações de risco.  Art. 74 - Nas áreas de risco, deve-se estimular o 
plantio de espécies adequadas à consolidação dos terrenos.  Subseção V 
Dos Instrumentos da Política Municipal de Meio Ambiente  Art. 75 - 
São considerados instrumentos necessários à implementação da Política 
Municipal de Meio Ambiente: I - constituição de normas, padrões, 
parâmetros e critérios relativos à qualidade ambiental; II - planejamento 
e zoneamento ambientais; III - Estudos de Impacto Ambiental (EIA) e 
Relatórios de Impacto Ambiental (RIMA); IV - o licenciamento 
ambiental; V - controle, monitoramento e fiscalização de atividades 
efetiva ou potencialmente causadoras de impacto ambiental; VI - 
mecanismos de estímulo e incentivos que promovam a preservação e 
melhoria do meio ambiente; VII - sistema de cadastro municipal com 
respectivos indicadores ambientais; VIII - educação ambiental; IX - 
banco de dados sócio-ambientais; X - Estudo Prévio de Impacto de 
Vizinhança (EIV) e Relatório de Impacto de Vizinhança (RIV).  
TÍTULO IV DO ORDENAMENTO TERRITORIAL  Art. 76 - O 
ordenamento territorial do Município de Sobral visa ao planejamento e 
ao desenvolvimento da cidade e à distribuição espacial da população e 
das atividades econômicas, de modo a evitar e corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente, 
abrangendo os seguintes objetivos: I - atender à função social da cidade e 
da propriedade; II - promover uma cidade justa, fisicamente ordenada e 
economicamente sustentável; III - ampliar as possibilidades de acesso a 
bens, serviços e equipamentos públicos; IV - promover a melhoria das 
estruturas territoriais destinadas à dinamização das atividades 
econômicas; V - descentralizar as atividades terciárias; VI - melhorar as 
condições de mobilidade e acessibilidade; VII - preservar ecossistemas 
de relevante interesse ambiental, promovendo o uso sustentável dos 
mesmos sempre que possível; VIII - ampliar e melhorar a infra-estrutura 
e os serviços de saneamento básico.  Art. 77 - São diretrizes do 
ordenamento territorial do Município de Sobral: I - garantir a 
multiplicidade de usos nas diversas partes do território municipal, 
visando a estimular a instalação de atividades econômicas de comércio, 
serviço e indústria, compatíveis com a capacidade da infra-estrutura 
urbana, contribuindo para a redução dos deslocamentos; II - reconhecer e 
conservar espaços de uso predominantemente residenciais, assegurando 
a manutenção de suas características funcionais e espaciais; III - 
promover a requalificação e a dinamização das áreas de centralidades, 
centros secundários e corredores de atividades múltiplas; IV - 
potencializar as infra-estruturas e espaços públicos; V - adequar e 
direcionar as ofertas de infra-estrutura e serviços urbanos à distribuição 
físico-espacial das diversas demandas do uso habitacional e das 
atividades econômicas, garantindo a acessibilidade, e co-
responsabilizando os diversos segmentos envolvidos na produção da 
cidade, com a justa distribuição do processo de urbanização; VI - 
potencializar a ocupação de áreas para a instalação de empreendimentos 
habitacionais e de atividades econômicas, especialmente os indutores de 
urbanização, requalificação urbana ou desenvolvimento econômico, 
com base na infra-estrutura instalada e mediante a aplicação dos 
instrumentos previstos nesta Lei; VII - estimular a ocupação de imóveis 
não utilizados ou subutilizados, dotados de infra-estrutura urbana; VIII - 
ordenar a ocupação verticalizada nas orlas fluviais e nas áreas de 
encostas;  IX - regular atividades incômodas e empreendimentos de 
impacto social, ambiental, econômico e urbanístico.  Art. 78 - O 
ordenamento e o controle do uso e ocupação do solo deverá evitar: I - o 
uso inadequado dos imóveis urbanos; II - a proximidade ou conflito entre 
usos ou atividades incompatíveis e inconvenientes; III - os usos ou o 
aproveitamento excessivos ou inadequados em relação à infraestrutura 
urbana; IV - a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua 
subutilização ou não utilização; V - a deterioração das áreas urbanizadas 
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e dotadas de infra-estrutu as, e p c almente as centrais; I - o u o r  s e i V  s  
inadequado dos espaços úblico ; VII - a poluição e degradaçãop s   
ambiental.   1  -§ º  Lei específica r gulamenta á o U o e Ocupação do Solo,e r s   
fixan o as normas qu  estabe eça  a conformidade com as respectivas d e l m
zona  em que se divide o pe ímetro urbano, isando a equilibrar e s r v
harm nizar o nt res e ger l da c leti idade com o dir ito in ividual de o i e s a o v e d
se s membro  no uso a pro riedade particular, na localização, n  u s  d p o
exer ício da  atividades urb nas e na utili a ã  do domínio público.        c  s a  z ç o
§ 2º -  Par  con ecu ã  d s ob etiv s dis ostos no § 1º este artigo, além a s ç o o  j o p d
de outros estab lecidos nas leis de zo eamento e p rcelamento do solo, e n a  
lei específ ca estabele e á norma  de imposições estrutu ai  da i c r s r s
constr ção, visando a propiciar segurança, higien  e funcion lida e a u  e a d
cad  ob a individualmente considerada, segundo a sua destinação e o a r   
orden mento da cidad . C PÍTULO I D  ESTRUTURA ESPACIAL  a e A  A
Art. 79 - A estrutura espaci l do Mun cípio de Sobra  se con igura p la a i  l  f e
distribuição dos mbientes naturais e urbanos, caracterizada por s us a e

iversos usos e fun ões, dos siste a  de nfraestrutura e dos d  ç m s i
quipamentos públicos  con ider ndo  I - a rede hí rica da cidade, e , s a :  d  
ormada pelos ursos e corpos 'água e enten ida, no conjunto dos f c d  d

demais lem ntos aturais, como o mais importan e sistema estruturador e e n t
do ordename to t rritorial da cidade; II - os ma i os veget i , como n e c ç a s
forma de assegurar o pat imônio natural existente e pro over  equilíbr o r m o i
do ecossistema urbano; III - as c racterísticas orf lógicas e tipológicas a m o
do amb ente urbano, em especial as áreas d  ocupação espontâne  fo a i   e a r
dos padrões considerados formais, como modo e espeit r a dive sida e d r a r d
s cio-cult ral; I  - os sistemas de san a ento ambiental, com  eleme to ó u V e m o n
essen i l par  a mel oria das condiçõe  e abitabilidade  V - a rede c a a h s d h ;
viári , como infra- stru ura integradora das diversas partes do Municí io a  e t    p
de S bra , garant ndo a mobili ade das pessoa   a circu açã  dos bens e  o l  i  d s e l o
serv ços; VI - a distribuição dos espaços públicos, equipame tos urbanos i   n
e ervi os soc ais, como meio de p omoção de uma mai r eqüidade so i l s ç i  r  o  c a
e espacial; VII - a d stribui ã  das c ntralidades te ciárias, c mo forma de  i ç o  e r  o
potencializar  formação de novos p los de comércio e s rviços naa ó e  
c dade; VIII - a localização os assent mentos p pulares; IX - ai d a o   
distribuição spa ial dos usos e atividades urb nas   CAPÍ ULO II DAe c  a . T  
DIVI ÃO TERRITO IAL  rt. 80 - S R A São diretrizes erais que orientam g
a divi ão te ritorial do Município de Sob al: I  promo er a regulação da s r r - v  
ocupação do solo, c mo forma de controlar o adensamen o em áreas com o t
infra estr tura satu ada; II - quali ic r os us s qu  s  prete dem induzi  - u r f a o  e e n r
ou estr ngir em c da área d  c dade; III - indi a  regiõe  d  baixo ndice  r i a a i c r s e  í
de ocupação huma a co  potencial para re eber novos residentes o  n m c  u
emp eendime tos; IV - promove  o densamento compatível com a infra-r n  r a
estrutura em regiões de ba xa densid de o  com prese ça d  áreas vazi s  i a u n e a
o  subutilizadas; V - pr servar, legalizar  re upera  e manter as áreas de u  e  , c r
intere se his órico e ambi ntal; VI - rom ver a regulari a ã  fu diária s t e p o   z ç o n
sustentável; V I - u ba i ar e q alificar a infra-estru u a e a I r n z u t r
habitabilidade as áreas de o upação pr c ri  e em situação e risco; V II n  c e á a d I
- fornecer bases pa a o dimensi name to e a xpansão dos equipamentos, r o n e  
ervi os, redes de infra-estrut ra existent s  para a i plantação de s ç  u e e m  
quipame tos e serviços urb nos.  § 1º  - O Mun cípio de Sobral e divid  e n a i s e
m DISTRITO SEDE e dem is dist tos abaixo relaci dos, e a ri ona

caracterizados n  ANEXO II esta lei:  I - DISTRITO DE o  d
A RAZÍVEL; DISTRI  DE AR CATIAÇU; DISTRI  P  II - TO A  I I - I TO
D  BARACHO - D STRITO DE BILHEIRA DISTR TO DE E ; IV  I ; V -  I
BOMFI ; DI T ITO D  CAIOCA  - DISTRITO DE M VI - S R E ; VII  
CA ACARÁ; - DISTR TO DE JAIBARAS  DISTRITO R V II I ; IX - I
DE J RDÃO; - DISTRITO DE PATOS; DISTRITO DE O  X   X  - I
PATR ARCA; DIS RITO DE PEDR  D  FOGO; I  XII - T A E XIII - 
DI T ITO DE RAFAE  ARRU A; DI T ITO DE SÃO S R L D XIV - S R
JOSÉ D  TORTO;   DIS RITO DE SALGA O DO  O XV T D S
M CHADOS: ISTRITO DE TAPERUABA;  2ºA XV  - D  §  - O D strito I i
Sede do Município de Sobral se divide em bair os a seguinte fo ma,   r n r
caract ri ados no ANEXO III de ta lei: I - BAIRRO ALTO DA e z   s   
BRASÍLIA  B IRRO ALTO DO CRISTO; BAIRRO ; I  - A III - I  
CAM O DOS VEL OS  BA RRO CENTRO; BAIRRO P H ;  IV - I  V -  
CIDA E D . JOS  EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR;D R É   
VI  B IRRO CIDADE GERARDO CRISTINO DE MENEZES;  A VII   
BAIRRO CI ADE PEDR  ENDES CA NEIRO;  D  O M R VIII - 
BAIRRO COHAB I;  IX - B IRRO CO AB I;  BAIRRO A H I X -  
COLIN  DA BOA VISTA;  BAI RO ORAÇÃO DE ESUS  A XI - R C J ;  
XII - BAI RO DER Y CLUBE; BAIRR  DISTRITO R B  XIII -  O
INDUS RIAL;  BA RRO OM XPEDITO;  BA RRO T XIV  I D E XV - - I

DOM JOSÉ;  XVI - BAIRRO DOMINGOS OLÍMPIO;  XVII - 
BAIRRO EDMUNDO MONTE COELHO;  XVIII - BAIRRO 
EXPECTATIVA;  XIX - BAIRRO JATOBÁ;   XX  BAIRRO 
JERÔNIMO DE MEDEIROS PRADO;  XXI - BAIRRO JUNCO;  
XXII  BAIRRO NOSSO SENHORA DE FATIMA;  XXIII  BAIRRO 
NOVO RECANTO;  XXIV - BAIRRO PADRE IBIAPINA;  XXV - 
BAIRRO PADRE PALHANO;  XXVI - BAIRRO PARQUE 
SILVANA;  XXVII - BAIRRO PEDRINHAS;  XXVIII  BAIRRO 
RENATO PARENTE;  XXIX - BAIRRO SINHÁ SABÓIA;  XXX - 
BAIRRO SUMARÉ;  XXXI - BAIRRO VÁRZEA GRANDE;  
XXXII - BAIRRO VILA UNIÃO;     Seção I Do Zoneamento  Art. 81 
- O zoneamento urbanístico da Cidade de Sobral compreende a divisão 
do seu espaço territorial em áreas, a partir da compatibilização da 
intensidade do uso do solo e do crescimento urbano com a oferta de infra-
estrutura e serviços públicos. Parágrafo Único - As zonas nas quais se 
dividem o Município de Sobral definem o ordenamento do território 
municipal, tendo como referência as características do ambiente urbano 
e natural, que compreende um conjunto de elementos naturais e 
construídos resultantes do processo de caráter físico, social e econômico 
de uso e apropriação do espaço.  Art. 82 - O zoneamento urbano do 
Município de Sobral tem como objetivos: I - controlar e direcionar o 
adensamento urbano, em especial nas áreas melhor urbanizadas, 
adequando-as à infra-estrutura disponível; II - garantir a utilização dos 
imóveis não edificados, subutilizados e não utilizados; III - promover a 
melhoria das condições de acessibilidade e de habitabilidade.  Art. 83 - 
São diretrizes do zoneamento urbano: I - viabilizar atividades sócio-
econômicas compatíveis com o desenvolvimento sustentável, 
valorizando a paisagem e a proteção do meio físico, como elemento 
fundamental da paisagem urbana; II - resgatar áreas da orla fluvial e 
margens dos cursos d'água, objetivando a proteção e preservação do 
meio ambiente; III - garantir a mobilidade e acessibilidade nas áreas 
urbanas.  Art. 84 - O Poder Público Municipal, através de lei, 
regulamentará o zoneamento urbanístico da Cidade de Sobral, que 
deverá compreender a divisão do seu espaço territorial em zonas, as quais 
devem ser individualizadas, com seus limites e respectivas localizações 
geograficamente delimitados, bem como ter suas categorias de uso 
especificadas. Subseção I Do zoneamento ambiental  Art. 85 - Lei 
instituirá o zoneamento ambiental do Município, como instrumento 
definidor das ações e medidas de promoção, proteção e recuperação da 
qualidade ambiental do espaço físico-territorial, segundo suas 
características ambientais.   § 1º - As áreas abrangidas pelo zoneamento 
ambiental compõem o Patrimônio Ambiental do Município de Sobral, 
compreendendo os elementos naturais, artificiais e culturais localizados 
em seu território, e caracterizam-se pela presença de cursos e corpos 
d'água estruturadores das bacias hidrográficas do Município, áreas de 
preservação permanente, ecossistemas preservados, áreas e prédios de 
interesse à preservação histórica, arqueológica e cultural, assentamentos 
habitacionais e ocupações informais.  § 2º - O zoneamento ambiental 
deverá ser observado na legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do 
Solo.   § 3º - Na elaboração do zoneamento ambiental, serão 
considerados, entre outros fatores: I - a Lista de Distâncias Mínimas entre 
usos ambientalmente compatíveis; II - a adequação da qualidade 
ambiental aos usos;  III - a adequabilidade da ocupação urbana ao meio 
físico;  IV - o cadastro de áreas contaminadas disponível à época de sua 
elaboração. § 4º - A localização, construção, instalação, ampliação, 
modificação e operação de empreendimentos e atividades utilizadores de 
recursos ambientais considerados, efetiva ou potencialmente, 
poluidores, bem como empreendimentos e atividades capazes, sob 
qualquer forma, de causar significativa degradação ambiental, 
dependerão de prévio licenciamento do órgão municipal competente, 
nos termos desta lei.  Art. 86 - São diretrizes do zoneamento ambiental: I 
- organizar e utilizar, de forma adequada, o solo municipal com vistas a 
compatibilizar sua ocupação com as condições exigidas para a 
conservação e melhoria da qualidade ambiental do Município; II - 
recuperar áreas degradadas, livres ou ocupadas, potencializando as suas 
qualidades materiais e imateriais; III - assegurar espaços necessários, em 
localização adequada, destinados ao desenvolvimento de atividades 
humanas;  Art. 87 - Deverão ser desenvolvidos estudos e diagnósticos 
com a finalidade de caracterizar os ambientes naturais e indicar quais 
deverão ser transformados em unidades de conservação, de acordo com 
as normas do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), 
Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000.  Art. 88 - Na área 
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com ndida pe am nto am ent  om nte pode ã ser pree  lo zone e bi al s e  r o 
de nvo i s a i da e  g da :  - gri u u , m pe ue sc la ouse lv da t vi d s li a s a  I a c lt ra  e q na e a   
de pro ã  f m li r II e r ti ism ve e a  e e ra ã  m n ra  e duç o a i a ;  - xt a v o g t l  xt ç o i e l m 
á a p vi m n  de in da p lo Pod r P bl c  re i a s s re i are s re a e te f i s e  e ú i o, spe t da a p m ss s 
l ga s  rm s m e a s g nt s  II  sc   ri ç o de e c ee i  e no a a bi nt i vi e e ; I - pe a e c a ã   spé i s 
a á c s, spe t da od s s pr m s s e a s  IV - t ism e ol c ,qu ti a  re i a s t a  a e i sa  l g i ; ur o c ógi o  
c t a e ve tu ;  - spor s n ut c  d s  o ol ue  mul ur l  de a n ra  V  e te á i os, e de que nã  c oq m e  
ri o os e oss st m s t c   la e  e ont m l ç o; VIIsc c i e a  aquá i os; VI - z r  c e p a ã   - 
ha i ç o u fa i i r de i  de da e e l o  t di i ab ta ã  ni m l a  ba xa nsi d   núc e s ra c on is 
fa i re  I - a i d de  d  e no e e q s  c m t ve s;mil a s; VII t vi a s e nsi  p s ui a o pa í i  IX - 
se ç s e q pa e t úbl c e a á e lo a . S ç o I Da  n srvi o   e ui m n os p i os d  c r t r c l   e ã I s Zo a  
E pe i s  Ar 89 - s c ai t. Z a  pe i i c e de  r a  o e i riAs on s Es c a s ompre n m á e s d t rr tó o 
q  c ss t m de t t m nt e c fi o  fi iç o e a m t sue ne e i a   ra a e o spe í c e de n ã  d  p râ e ro  
r gul d s e u o e u ç o do sol  sobr pon s  a one me o,e a ore d  s   oc pa ã  o, e do- e o z a nt  
se o c ssif da  e : - Z a  E c a s  Int re e i l (ZE   nd la ica s m  I  on s spe i i  de e ss  Soc a  IS); II - 
Zona E c a s d  te e se mbi nt l (Z I   Z na  E p c a des spe i i  e In r s  A e a  E A); III - o s s e i is  

e ss  do t m ni Hi ri o  Cul ur l (Z IP); I  ona E c a sInt re e Pa ri ô o stó c e t a  E  V - Z s spe i i  
 m ã  c nôm c  (Z PE   bse ão I Z E pe i s  de Pro oç o E o i a E ). Su ç  Das onas s c ai  de

nte e se o i  Ar  9I r s  S c al  t. 0 - ona spe i i  de nt re e i l E S  As Z s E c a s I e ss  Soc a  (Z I )
ã  po õe  t rri óri  qu  de m re e e ra a e to fe e i do  s o rç s do e t o e ve c b r t t m n  di r nc a ,

ra ia i z r a õ s u n a ão, gu a z ç o fu á a  ha t ç o  pa  v b li a  ç e  de rba iz ç  re l ri a ã ndi ri  e bi a ã ,
 p rm t r a m l ri  d s c i õe  r  a pe a ê i  d  p la ã  e e i i  e ho a a  ond ç s pa a  rm n nc a a opu ç o
oc l   A t   r . 91 - As E sã c r c e z da por a e e a : I o up ç o l a .  Z IS o a a t ri a s  pr s nt r - c a ã

e i a e e e  pa rã i c nômi o de i  re da  I - uso pr dom n nt m nt  de d o sóc o-e o c  ba xa n ; I
e a e e e bi a i a  III - l ga i d  a pro e a  u pr domin nt m nt  ha t c on l; i e l da e n  pri d de o

nf a i d  na oss  d  t rra  I  - p c ri d de  i ic ê c a  i orm l da e  p e a e ; V re a e a  e nsuf i n i  de
nf -e rut a bá a ra a e e os o dor s   i e s ê c  u i ra st ur  sic  pa  t nd r m ra e ; V - n xi t n ia o
é c t  qu pa e o  om ni á os  a e  duc ç o  s rt   l z r  d fi i de e i m nt s c u t ri de s úd , e a ã , e po e e a e .  

t. - Ar 92 Z IS, e  z o da c ra t rí t c s  e o upa ã   re  As E  m ra ã  s a c e s i a de uso  c ç o da á a
rba a  l ss f a e m  I - e e li o  ou pa t u a s u do  u n , c a i ic m-s  e : t rr nos púb c s r ic l re  oc pa s
or ul ç o  b i  re da ou a se a e t  s m l d  e  p pop a ã de a xa n  por s nt m n os a se e ha os, m
e a ã a  a s ha a n e s  li o m pr ov r  ur ni a ã  o  r l ç o os qu i  j  i t re se púb c  e  om e a ba z ç o u a

re a iz ç j í c  a po se d  e ; l e me os rre ul re ngul r a ão ur di a d  s  a t rra  II - ot a nt i g a s os 
qua s, por s s a c e st as  j  nt r s  li o e  m r ai   ua c ra t rí ic , ha a i e e se púb c  m pro ove   
re la i a ã ur di a  pa c l m nt  c e e a ã  da i -gu r z ç o j í c  do r e a e o, a ompl m nt ç o  nfra
e t t  u n  ou d qui a e os c u t ri  be om  as ru ura rba a os e p m nt om ni á os, m c o  
re up ra ã a bi n l  - e s ou m ve s nã  e fi a os,c e ç o m e ta ; III gl ba  i ó i  o di c d  
s but l z do  o o i i a  n c s ri  i pl n ç  p ra au i i a s u nã  ut l z dos, e e sá os à m a ta ão de rog m s 
ha it c o i   i e se i l   r .  - A t  93 xe ut vo i ip l v ráb a i na s de nt res  soc a . E c i  Mun c a  de e  
e a ra pl no  a z ç o ra c da Z IS, de ordo o  al bo r a de urb ni a ã pa  a  E   ac  c m s 
di t iz s e t be e i  pe a Pol t c  ni i l  H b ta ã , s ostare r e s a l c das l  í i a Mu c pa  de a i ç o  di p s 
no T t o III  a t o II d s a e .  § 1º - Os ropr e r os  l e o í ul , C pí ul  e t  L i    p i tá i  de ot s u 
gl b s c l a os m Zona E c a s  nt re e Soc a  od rãe a  lo a iz d e  s spe i i  de I e ss  i l p e o 
a re e t r pro a  de a o de a z ç o. § 2º - Após a i p a a ãp s n a post s  pl n  urb ni a ã     m l nt ç o 
d a  e u n z ç o nã rá rmit do m m ra e o d  o ,o pl no d  rba i a ã o se  pe i  re e b m nt  e l tes  
e c t a  i p n a ã e qu a e o  c m i r s t  94 Ar .  - N sx e o p ra m la t ç o d  e ip m nt s o un tá io .  o  
p a de u n a ã  ra a  E d ve o s r e ni s de rel nos  rba iz ç o pa c da Z IS e rã e d fi do , nt  
o ro : I - pa õe e c fi os e pa c la nt  a ve t m nt uso,ut s   dr s spe í c d  r e me o, pro i a e o,  

up ç o e e if c ç o do sol  II - for a  de st o e  pa i i ç o daoc a ã  d i a ã o; m s  ge ã  de rt c pa ã  
ul ç o n c s  i p me a ã  ma e o de a  z na  pop a ã os pro e sos de m le nt ç o e nut nçã st s o s;
- orm s  r c pa o  ni i t a pri d , e  s e i l os III f a de pa ti i çã da i c a iv  va a  m e p c a  d
pri t ri de t rre s os pr o re m bi i ri  s s i ç s  pro e á os  e no , d  om to s i o l á os e da a soc a õe e

oop ra i s de o do s a a l z ç o d m e ndi e t  IV  c e t va  m ra re  n  vi bi i a ã o e pr e m n o;  -
m s  i nc a e t e i z ç o do  re ursos o do Muni i l d  for a  de f na i m n o  ut li a ã  s c d Fun c pa  e
s n v nt U ba  e do u  Sóc o- mbi nt l o u c pa  d  De e vol ime o r no  F ndo i A e a  d M ni i l e

a   f a de om n a ã   rt r a a i a ã d i rum n o Sobr l; V - orm s  c pe s ç o a pa i d  pl c ç o o nst e t
 u orga e  do re t e nstr r; for a   da O t  On rosa  Di i o d  Co ui  VI - m s de

n nc a e o, a rê i  u qu ç o s i de ha t c on i   fi a i m nt tr nsfe nc a o a isi ã da un da s bi a i a s a
re  duz da   t  9  Ar . 5 - A g a z ç o ndi ri   i a  se m pro i s.  re ul ri a ã fu á a de imóve s n s
E S c pr e :  -  re l ri a ã rba íst c , a  or na  o Z I  om e nde  I a gu a z ç o u n i a  p ra de r
a e a e o e r a  á c s   vos ot a e o   c do p rc l m nt d  á e s j  o upada , e de no l e m nt s de a or
o  di t os e t b le i os no p a e a z ç o d s EIS  I  c m sposi iv s a e c d l no d  urb ni a ã a  Z ; I - a
e a z ç o j rí c , r  orm z r o  a e a nt e i t nt s e o  r gul ri a ã  u di a  pa a n ati a s ss nt me os x s e e  s
ovo , do ont  de vi a a os   d  pr i da .  P r a Ún ca ágr fo i o - n s  p o  st  d  p se e a opr e de  

s á a d  rop e de o Muni í o,  re ul ri a ã nd r  Na re s e p ri da  d c pi a g a z ç o fu iá ia
oc re  or m i d  on e sã d  í ul d  opr de  de c nc ss o door rá p e o a c c s o e t t o e pr ieda ,  o e ã   
di i o e l de uso, onc ssã de o e c a  ra ns  o di  u ere t r a   c e o  us  spe i l pa  fi de m ra a o d  
c e o  re t  r c e   orm da l i  t. 96 -  Ar   o s oonc ssã do di i o de supe fí i , na f a  e . Nã  ã  
pa í i d  e a z ç o u ní i a e di ri  a  oc a õess ve s e r gul ri a ã  rba st c   fun á a s up ç s 
l a i a s nos be s úbl c  t re se ol t vo  na e ui eoc l z da n  p i os de in e s  c e i , s s g nt s 
c di õe  I - l i os e a m  cursos d' gu , a v ispo t aon ç s: e t  m rge  de á a  s l o o d s o n  
Re uç º 3 do onse ho c ona   Me oA e e (CONAMA ,sol ão n 69  C l Na i l de i  mbi nt  )  

de 28 de março de 2006; II - áreas destinadas à realização de obras ou à 
implantação de planos urbanísticos de interesse coletivo; III - faixas de 
domínio das redes de alta tensão, de adutoras, de canais e de vias de 
circulação.  Art. 97 - Constituem-se Zonas Especiais de Interesse Social 
no Município de Sobral: I  Conjunto Padre José Linhares no Bairro Dom 
José; II  Novo Recanto; III  Conjunto Santa Clara; IV  Conjunto São 
Francisco; V  Conjunto Cesário Barreto  Subseção II Das Zonas 
Especiais de Interesse Ambiental  Art. 98 - As Zonas Especiais de 
Interesse Ambiental (ZEIA) são espaços livres ou ocupados, de domínio 
público ou privado, cujos elementos do ambiente natural assumem 
função de interesse público, por serem importantes para a manutenção do 
equilíbrio sócio-ambiental do Município.  Art. 99 - As Zonas Especiais 
de Interesse Ambiental (ZEIA) caracterizam-se como: I - áreas verdes 
públicas ou privadas, praças, parques e unidades de conservação, cujas 
funções são proteger as características ambientais existentes e oferecer 
espaços adequados e qualificados ao lazer da população; II - áreas onde 
se situam as nascentes e cabeceiras dos cursos d'água que integram as 
bacias hidrográficas do Município de Sobral, com o objetivo de proteger 
as características sócio-ambientais existentes; III - áreas verdes, onde a 
preservação e conservação decorrem do uso tradicional sustentável de 
populações que dependem dos recursos naturais para a sua reprodução 
física e cultural; IV - áreas públicas ou privadas, em situação de 
degradação ambiental, que devem ser recuperadas e destinadas, 
preferencialmente, ao lazer da população, de forma a contribuir com o 
equilíbrio ambiental; V - áreas de exploração mineral, extrativista, de 
produção agropecuária e outras, onde deve ser garantida a 
sustentabilidade dos recursos naturais e, quando degradadas ou 
exauridas, a recuperação do passivo ambiental.  Art. 100 - São diretrizes 
das Zonas Especiais de Interesse Ambiental (ZEIA): I - recuperar áreas 
degradadas, livres ou ocupadas, potencializando as suas qualidades 
materiais e imateriais; II - preservar os maciços vegetais remanescentes 
no interior da malha urbana; III - preservar os espaços livres de uso 
coletivo como praças e imóveis, ou conjunto de imóveis, que possuam 
áreas verdes; IV - criar e implementar novas áreas para parques, praças e 
unidades de conservação; V - valorizar a integração existente entre o 
patrimônio natural e o patrimônio construído; VI - garantir, por meio de 
políticas públicas apropriadas, a reprodução física e cultural das 
populações tradicionais que ocupam essas áreas; VII - garantir o controle 
das atividades de extração mineral; VIII - integrar as unidades de 
paisagem limítrofes do Município de Sobral às áreas de proteção do 
município lindeiro, em caráter de proteção ambiental intermunicipal; IX 
- preservar as áreas de matas ciliares, margens de cursos d'água e maciços 
vegetais ainda livres de ocupação; X - garantir a preservação do entorno 
das áreas de mananciais de abastecimento da cidade.   Subseção III Das 
Zonas Especiais de Interesse do Patrimônio Histórico e Cultural  
Art. 101 - As Zonas Especiais de Interesse do Patrimônio Histórico e 
Cultural (ZEIP) são áreas formadas por sítios e conjuntos arquitetônicos 
de valor e significância cultural, de relevante expressão artística, 
histórica, arqueológica e paisagística, que requerem preservação e 
reabilitação ou compatibilização com o sítio integrante do conjunto.  
Art. 102 - A lei que instituir as zonas referidas no artigo anterior deve 
levar em consideração: I - a importância para a preservação da paisagem 
e memória arquitetônica e urbanística da cidade; II - a importância para a 
manutenção da identidade do bairro; III - o valor estético formal ou de 
uso social com a afetividade por ele criada; IV - tombamento.  Parágrafo 
Único - A lei referida no caput deverá estabelecer instrumentos jurídicos 
e parâmetros urbanísticos, além de planos específicos para a 
conservação, restauração e revitalização do patrimônio histórico-
cultural.  Subseção IV Das Zonas Especiais de Promoção Econômica  
Art. 103 - As Zonas Especiais de Promoção Econômica (ZEPE) 
caracterizam-se por apresentar potenciais futuros, ou já consolidados, de 
áreas de centros, subcentros e principais eixos viários de comércio e 
serviço, e de atividades econômicas como indústria, turismo, produção 
agrícola, extrativismo vegetal e extração mineral, cujo objetivo é o 
fomento à dinamização econômica.  Art. 104 - São objetivos das Zonas 
Especiais de Promoção Econômica  ZEPE: I - promover a requalificação 
urbanística e a dinamização sócio-econômica; II - promover a utilização 
de terrenos ou glebas considerados não utilizados ou subutilizados para a 
instalação de atividades econômicas em áreas com condições adequadas 
de infra-estrutura urbana e de mobilidade; III - evitar os conflitos de usos 
e incômodos de vizinhança; IV - elaborar planos e projetos urbanísticos 
de desenvolvimento socioeconômico, propondo usos e ocupações do 
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solo e i tervenções urb nísticas om o objetivo de melhorar as condi ões  n  a c  ç  
de mobil dade e acessibilidade da zona. V - adeq ar o so e ocupação nai u  u  
área de im lantação dos empree dimen os; VI - g rantir o c ntrolep n t a o  
ambiental por meio da fiscalizaçã , moni oramento e licenciamento das o t
ati idades otenc al ou ef tiva ente poluidoras o meio ambien e  VII  v p i  e m d t ; -
ins ituir par met os urbaníst cos, padrões e n rmatização ambien ais t  â r i o t
compat veis com s t vi ades instaladas; VIII - conte  o avanço da í a a i d  r  
ocupação h bitaci nal de assent mentos precári s nas áreas industriais. a o a o
IX - stimular a desconcentração espacial das atividades de comérci  e e   o
serviços; X - fortalecer a  ativida es e co ércio e ervi os e pe uen  e s d d m s ç d q o
médio por e, de a áter l cal e de vizinhança; XI - estabelecer e fomentar t c r o
atividades tur sticas co patíveis co   prese vação do patrimônio í m  m a r  
cultural e amb ental do Município; X I - otar de infra-estr tura físi a e i I d u c  
de serviços s áre s com poten ial turístico. XII  - est m lar prát cas de a a  c I i u i
ativid des produ iv s agroe ológicas e extrativist s; I  - incen iv r a a  t a c a X V  t a
conservação da biodive sida e e a recuperação d s solos, quando r d o  
egradados, por eio o manejo sustentável da ati idade agroecoló ica  d m d v g e
xtrativis a; XV - p ssibilit r a implantação de i dústria de baixo impacto e t o a  n
elacionada com a  ativid des produtivas locais.  TÍTUL  V DOS r s a  O

PARÂMETROS E INST UM NTO   CAPÍTULO I os R E S D
Parâmetros Urbanísticos  Art. 10  - 5 São reguladores da cup ç o do o a ã
solo urban  os seguintes parâmetros urbanísticos, estabelecidos e  o m
função da divers dade das z nas: I - coefic ente  de aproveitamento i o i s
básico, mínimo e m ximo; I  g barito e altura; II  - taxa e á I - a d  I  d
per eabilização; IV - afast mentos; V - taxa de ocu ação.  Art. 106 - m a p
Coeficiente de pro eitamento  o índi e que, multiplicado ela área do  a v é c  p
terre o, r sulta na ár a má ima de construção permit da.  § 1º - O n e e  x i
co fici nte de aproveitamento bási o será adotado no  processos de e e c  s
ap ova ã  de projetos que não contemplem a outorga onerosa ou a r ç o   
transfe ência do ireito de co struir.  § 2º - O coef c ente de r d n i i  
aproveitam nto í imo estabe ece a área mínima a er con truída no lo e e m n l   s s t
para que não se a co s derado subutil z do, repres ntand  ainda,  j n i i a e o
c ndição de aplicação dos inst ument s urbanístico  de parcel mento, o r o  s a
e ificação ou utilização compulsórios, d  IPTU progressivo no t mpo ed o e  
da desapropriação com paga ento em títulos da dívida púb ica.  § 3º - Om  l  
coeficiente de apro eitamento máximo estabelece a áre  máxima a ser v a
construída no lote, excedendo o coeficiente de a roveit mento básico, p a
deve do ser adota o nos p ocessos e aprov ç o de pr jetos, que n d r d a ã o
contem lem a outo ga onerosa o  a transferên ia do direito de co s ruir.  p r u c n t
§ º 4 - Os coe icie tes de aprovei ame to í imos a erem considerados f n t n m n s
deverão ser definidos em lei específica;  Art. 107 - Ga arito de altura é   b o
n mero máximo de p vim ntos permitido para a edificação, ú a e
consid rando que a altura máxima de cada pavimento não poderá ser e  
superi r a três metros, u a a tu a má ima ue a edificação poderá at ngir o o l r x q i
em metro  ineares, co side and  o n mero máximo de pavimentos s l n r o ú
p rmitidos para a área  multiplicados or três.  Art. 108 -  Taxa de e , p
permeabilização é a proporção de á eas livres privadas, s m nenhum tipo  r e
de pavimentação, em re ação à área do terr no, associadas ao regime de l  e
egulação e retenção t mporal do sistema e drenagem de águas p uviais.  r e d l
rt. 109 - A  Afasta entos ão as dimensões e relaçõ s de dis ância ent e  m s e t r a

dificação e as divisas de terreno.  Art. 1 0  1 - Taxa e oc pação é um e  d u  
percentual expresso pel  relação entre a áre  de projeção da edificação a a
so re o plano horizontal e a rea do lote.  Ar . 111 -t  O Poder E ecutivo b á x
Municipal deverá el bor r e en a i har à Câm ra Mun c pal de Sobral a a c m n  a i i
proj t  de Lei de Parcela ento o Solo, d  acor o c m a Lei F deral nº e o  m d e d o  e
6.766/7 , e em ad quação a es e P a o Di et r Pa ticip t vo, qu  defi irá: 9  e t l n r o r a i e n
I - detalhame to dos parâmetros urbanístic s; II - índ c s difere ciados n o i e n
para os usos não habitacionai  lo a izados nos subcent os, co o  s c l  r m
incentivo à omplement ção d s ativida es exercid s no cen ro c a a d a t
pri cipal; III - cr térios de instal ção para as diversas categorias de sos e n i a  u
ativida es; IV - arâmetr s para o parc l mento do solo. C PÍTULO I  d p o  e a  A I
Dos Instru entos da Polí ic  U bana  Art. 112  m t a r - ara p omo er o P r v
pl nejamento  controle e gestão no Município de S bra  serão dotados a ,  o l a
os seguin es instr mento  de desenvolvimen o: I - Instr mentos de t u s t   u
Planejamento: a) plano iretor  b) plano lurian al; c) ei de diretrizes d ;  p u l  
orçamentá ias; d) lei orçamen ária anu l; e  lei d  uso  ocupação do o o;r t  a ) e e s l  
f) lei e parcelamento do solo; g) código Ambien al, a ser criado  h  l i ded t ; ) e  
edificações; i) código e Obras e Posturas; j) lei de política de preservaçãod   
para o Sítio Histórico r ano de Sobral; k) instit ição de u idades de U b  u n
conservação; l) cadastro té nico multifinalit rio (CTM); m) planos de c á
desenvolvimento econômico e social; n) planos, pro ramas e projetos   g
se oriais; ) programas  e  projetos  e pec ais  de  urbani a ão  de  Sobral. t o s i z ç  

II-Instrumentos Jurídicos e Urbanísticos: a) parcelamento, edificação ou 
utilização compulsórios; c) desapropriação com pagamento em títulos da 
dívida pública; d) consórcio imobiliário; e) outorga onerosa do direito de 
construir; f) outorga onerosa de alteração de uso; g) transferência do 
direito de construir; h) concessão do direito de superfície; i) zonas 
especiais de interesse social; j) concessão de direito real de uso; 
k)concessão de uso especial para fins de moradia; l) usucapião especial 
de imóvel urbano; m) direito de preempção; n) operações urbanas 
consorciadas; o) estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV); p) 
tombamento; q) consórcio público.  III - Instrumentos Tributários e 
Financeiros: a) incentivos e benefícios fiscais; b) contribuição de 
melhoria; c) Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
(IPTU) progressivo no tempo; d) Fundo Municipal de Desenvolvimento 
Urbano; e) Fundo Sócio-Ambiental do Município de Sobral; f) tributos 
municipais diversos; g) taxas, preços públicos e tarifas específicas; 
h)dação de imóveis em pagamento da dívida.  IV - Instrumentos 
Jurídico-Administrativos: a) servidão administrativa e limitações 
administrativas; b) concessão, permissão ou autorização de uso de bens 
públicos municipais; c) contratos de concessão dos serviços públicos 
urbanos; d) contratos de gestão com concessionária de serviços urbanos; 
e) convênios e acordos técnicos, operacionais e de cooperação 
institucional; f) termo administrativo de ajustamento de conduta.  V - 
Instrumentos de Democratização da Gestão Urbana: a) conselhos 
municipais; b) conferências sobre assuntos de interesse urbano; c) 
audiências, debates e consultas públicas; d) iniciativa popular de projetos 
de lei; e) referendo popular e plebiscito; f) gestão orçamentária 
compartilhada; g) assistência técnica e jurídica gratuita.  § 1º - Os 
instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que 
lhes é própria, observado o disposto nesta Lei.  § 2º - Nos casos de 
programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da Administração Pública com atuação 
específica  nesta  área,  a  concessão  do  direito real  de  uso  de  imóveis
públicos deverá ser contratada coletivamente.  § 3º - Os instrumentos 
previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do 
Poder Público Municipal devem ser objeto de controle social.  Seção I 
Dos Instrumentos Jurídicos e Urbanísticos  Art. 113 - Para a 
implementação da Política Urbana do Município serão adotados os 
instrumentos previstos no Estatuto da Cidade, Lei Federal n° 10.257, de 
10 de julho de 2001, e demais disposições constantes das legislações 
federal, estadual e municipal.  § 1º - Os instrumentos, entre os acima 
referidos, que dependam de legislação municipal específica, deverão ser 
apresentados pelo Poder Público Municipal para discussão.  § 2º - Na 
hipótese da inserção de novos instrumentos na legislação federal ou 
estadual, estes serão incluídos nesta lei, promovendo-se, no processo 
legislativo dessa inclusão, as demais alterações no texto desta ou das 
demais leis componentes do Plano Diretor, com vistas à manutenção da 
compatibilidade entre os respectivos textos. Subseção I Do 
Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios  Art. 114 - Em 
atendimento à função social da cidade e da propriedade, o Município 
poderá exigir que o proprietário do solo urbano não edificado, 
subtilizado ou não utilizado, nos termos desta Lei, promova seu 
adequado aproveitamento sob pena de aplicar os mecanismos previstos 
na Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, 
quais sejam:   I - parcelamento, edificação ou utilização compulsórios;  
II - imposto predial e territorial progressivo no tempo;  III - 
desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública.   § 1º 
- Considera-se não edificado, o terreno ou lote não construído.  § 2° - 
Considera-se não utilizado, o terreno não construído e não aproveitado 
para o exercício de qualquer atividade que independa de edificações para 
cumprir sua finalidade social.  § 3º - Considera-se subutilizado: I - o 
terreno edificado, em que a área construída seja inferior a 20% (vinte por 
cento) do potencial construtivo resultante da aplicação do Coeficiente de 
Aproveitamento Básico, CAB, estabelecido para a zona em que se 
localize; II - o terreno que contenha obras inacabadas ou paralisadas por 
mais de 05 (cinco) anos; III - a edificação em estado de ruína; IV - a 
edificação ou conjunto de edificações em que 80% (oitenta por cento) 
das unidades imobiliárias estejam desocupadas há mais de 05 (cinco) 
anos.  § 4º - Os imóveis nas condições a que se refere este artigo serão 
identificados e seus proprietários notificados.  Art. 115 - Ficam 
excluídos das obrigações estabelecidas no caput deste artigo, os imóveis: 
I - de interesse ambiental ou cultural, em especial: a) - imóveis 
integrantes das Áreas de Proteção Ambiental;  b) - áreas de Parques de 
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Con e a ã   a e  i a s, e osque e a e es rv ç o, de L z r e L ne re  d  B s d  L z r  de 
Con e va ã   se s ol i a   a d de  nse ç os r ç o, de Re rva Bi óg c s e s Uni a s de Co rva ã  
E p c fi a ;  - i óve s o  os ue Na i R l va e  de í i es e í c s  c) m i c m B q s t vos e e nt s, on  o nd c  
de c be u  o s a  j  gu l ou s pe o a 5  i üe a  e o) o rt ra fl re t l se a i a   u ri r  0% (c nq nt  por c nt  
da á a i ó l   ) i ó i c  a de Pre rva o rm ne t , re  do m ve ; d - m ve s om Áre s  se çã Pe a n e  
c forme e t be e i  no ódi  Fl st l i e ro, ond  o ndi e eon  o s a l c do  C go ore a Bras l i  e í c  d  
c p ti e t e sa  re s s j  i a  ou u ri  a % i e aom rome m n o d s s á a  e a gu l s pe or  50 (c nqü nt  
po e o) da re d l   I - ut l a os a  a iv da s e onô i a  er c nt  á a o imóve . I i iz d p ra t i de c m c s  
soc a s ue ã e e si e  de e fi a õe r  e r e s fi l da e ;i i  q  n o n c s t m  di c ç s pa a xe c r sua  na i d s  
II m  a u i i a ã ã up ç o de or  de m i id deI - e  que  s but l z ç o ou n o oc a ã c ra  i possib l a  
j íd c  ou r s lt  d  pe ê i s ju c a s  IV - c o pri t ri ãur i a e u e e nd nc a di i i ; uj  pro e á o n o 
p sua n nhu  ro móve   Mu c pi  t sta o l órgã sos  e m out  i l no ni í o, a e d pe os o  
c m t nt s, xc t  pa  o c so d  pa e a e t om ul o. t  1o pe e e  e e o ra a e rc l m n o c p sóri   Ar . 16 
-At nsm s o o m e , po a o nt r vi ou c usa m ti  ra s r  s  ra i sã d i óv l  r t i e  vos  a  or s, t n fe e a  
o g ç s de r e a e o, e fi a ã u u l z ç o p vi a  n s a e ,bri a õe   pa c l m nt  di c ç o o ti i a ã re st s e t  L i  
se  nt r ç o  ua s ue p z  Ar . 1 - t  17 O o r x c im i e rup ã de q i q r ra os.  P de E e ut vo 

r   not fi a ã s pri t ri d i óv i  nã di c do , promove á a i c ç o do  pro e á os os m e s o e fi a s
u i i a  nã  ut l z dos, n ima -os a a  a ve t m nt  s but l z dos ou o i i a  i t ndo  d r o pro i a e o
de a  os spe t vo  i óv i , a o  o  le  e c fi a  qu  a qu do para  re c i s m e s  de c rdo c m i spe í c , e
t rm n rá a c ndi õ s  ra os a  m l m nt ç o da fe d  de e i a  s o ç e  e p z p ra i p e e a ã  re ri a
i ç o.  ar r  Úni oP ág afo c  D c rri os os i o no   ob nç   obr ga ã  - e o d  c nc a s de c ra a do
U p re si  n te se  q  pro e á o e a u pr o  IPT rog s vo o mpo m ue o pri t ri  t nh  c m id a

ri ç o e pa e a e to  di c ç o t i a ã , o c pi  e  ob ga ã d  rc l m n , e fi a ã  e u il z ç o  Muni í o pod rá
oc de  a d s p i ç o i ó l c  m nt  e tí ul s da d i  pr e r  e a ropr a ã do m ve  om paga e o m t o   ív da
bl c . Ar 18 t. 1 n t t ç o  ri é os p ra s i óve s n o pú i a    - A i s i ui ã de c t ri a  o  m i ã

di ic d  subu l z do  ã t i a s ra a  q i spe t vo  e f a os, ti i a s ou n o u il z do , pa  s ua s os re c i s
opr e r s s rã  not fi a os a r e hor pro i a e o, s b pe a  pr i tá io  e o i c d  da m l  a ve t m nt o n  de
e t r-s  o i po t p di l pr ssiv no t m e à d s p ri ç o suj i a e a  m s o re a  ogre o  e po   e a rop a ã

o  a m n  e i nt  í ul  í da l a se  bj t  le  c m p ga e to m d a e t t os da d vi  púb ic , rá o e o de i
spe í c . S e ã  a s p opr aç o c  P gam nto e c fi a   ubs ç o II D  De a r i ã om a e

d a t  T tu o  í ida P bl c  Ar  1 - Me i n e í l s da D v ú i a t. 1 9 Ca a o ga ã   so  bri ç o de
a e a  e if a  o t i a nã s  t ndi a o na  pra o  i o p rc l r, d ic r u u il z r o eja a e d  a fi l do z  de c nc

a  Mun i m nt rá a c bra ç  p l  lí uot  á ima a  ue s  nos, o icíp o a e   o n a e a a q a m x  té q  e
c pr  a f ri  o ga o, ode do r  de pr a ã  doum a  re e da bri çã  p n promove  a sa opri ç o  
i óve  c p ga e to e t t os da vi a p i a  na rm  pr vi t  nom l om a m n  m í ul  dí d  úbl c ,  fo a e s a  
a i 82, § 4º, in i o I a s i ui ã de a m on a  crt go 1 c s II d  Con t t ç o Fe r l, e  c formid de om 
o rt go º  e  e e l nº . , de 10 e ju ho  001 E t t o aa i  8 da L i F d ra  10 257    d  l de 2  ( s a ut  d  
Ci d ).  t.  -Ar 120  O Mu c pi  e i nt  v a a ori a ã  Se doda e   ni í o, m d a e pré i  ut z ç o do na  
Fe ra , e i i  í l  a í da pú i a  om pr z de re t   t  zde l  m t rá t tu os d  d vi  bl c , c  a o  sga e de a é de  
a s  a  g m nt d  sa pri ç o pre st  a t o nt r r     no , p ra pa a e o a de pro a ã  vi a no r ig a e io . § 1º - 
O pa a e o se  e e ua  e  a é z n e a te pa e a nua s,g m nt rá f t do m t  de  a os m di n  rc l s a i  
i a e suc ss va  ss g d o a r a  a in n a ã   jgu is  e i s, a e ura o v lo re l d  de iz ç o e os uros 
l ga s. § 2 - º O c pi  pr e r  o de ua  a rov it m n o de i   Muni í o oc de á  a q do p e a e t o 
i ó l a o m xi o d  c c no , on a  pa i suam ve  no pr z á m  e in o a s  c t do a rt r da  
i orporaç o o pat môn c  r  1  A t. 12 - s óve snc ã a ri io públi o. O  im i  
d s p ri dos e o t i a os pa a  on t ç o  b a õ s dee a rop a s rã  u il z d  r  a c s ru ã de ha it ç e   
i te e se i l u e ui me os ur no , po nd r li n dos an r s  soc a  o q pa nt ba s  de o se a e a  
p rt c a s, m d n e pré i  ic t ç o   § 1º Fi a  a t a  a  a i ul re  e ia t  v a l i a ã . - c m m n id s p ra o 
dqu e e de m l s me m s bri ç e  de pa c l m nt e fi a ãa ir nt   i óve  a  s a o ga õ s  r e a e o, di c ç o 

t i a ã v a  s a ei.  2º§ a li n ç o, s c rsos ou u il z ç o, pre ist s ne t  L   - No c so de a e a ã  o  re u
i s e m r de i do  a b ta õ s e nt re e i l   Ar  1  obt do  d ve  se st na s  ha i ç e  d  i e ss  soc a . t. 22 -
s á a de prop a s om pa a e o m t t os  m out s re s Na  re s sa ri da c  g m nt e  í ul e e  ra á a
c ss r s pa a onst ã  de b taç o de nt r s  s c a ve ã e  ne e á ia r  c ruç o  ha i ã  i e e se o i l, de r o s r

nsti uí a  ona spe i i  e ss  o i l E S t  12   Ar . 3 - O i t d s Z s E c a s de Int re e S c a (Z I ). 
c p  po rá rom ve o a ove t m n  do m e re a u Muni í io de  p o r pr i a e to  i óv l, di t  o

ndi e me e  m di n  c nc ss o u n i a t  for a  i r ta nt , e a te o e ã  rba íst c  ou ou ra m  de
on ra a ã  S e ã II Do ó i Imo i i i   Ar  4 ubs ç o I Cons rc o b l ár o t. 12 O c t t ç o.  - 

r x c i  Mun c a  p r  r c be po r ns e nc a i óv is Pode  E e ut vo i ip l ode á e e r r t a f rê i  m e
e   qu ri e o os e s pr ie á io , se a -l  fe c do  o o qu , a re e m nt  d s u  opr t r s  j m he o re i s c m
rm  e vi bi i a ã na e r  e hor a ve t m nt i ó l   fo a d  a l z ç o fi nc i a do m l  pro i a e o do m ve .   

 § 1º  Muni í o po rá r o a ve t m nt l  - O c pi  de  promove  pro i a e o do imóve  que
ec e  po  t a sf c , no er o e  a ti o d r a ur eb r r r n erên ia s t m s d ste r g , i et o  
n re a e e  m d a e onc ssã a s i a  out  fo a  i di t m nt , e i nt  c e o urb ní t c  ou ra rm  de
o ra a ã  § 2 º - O rop e á o que ra ri e  m ve  a   c nt t ç o.    p ri t ri  t nsfe r s u i ó l p ra a

f i ra e os de e a ti o re e r , om  a m n , d de  Pre e tu  nos t rm st  r g c be á  c o p ga e to  uni a s
imobi i ri s v a e e n z da ou e fi a a .  3§ º O a or dal á a de id m nt  urba i a s  di c d s    - v l s 
un dade m bi á as  se  r g s a  ro i t r o se ái s i o li ri a rem ent e ue o p pr e á i  r  
c e po e a v lo do i óv l e  a e c o s ra .  § 4º  - orr s ndent  o a r  m e ant s d  xe uçã da ob s  O 
va or a  de de z ç o ve á I - re le i  va or  ba  de á c lol  re l sta in ni a ã  de r : f t r o l  da se  c l u  
do Im s o P d a   T rr to a  n  c t do  on a epo t re i l e e i ri l Urba o, des on a o m t nt  
i or a m f ã  s bra r a iz d s di t  ou i re a ent , p lnc por do e  unç o da o s e l a a , re a ndi t m e  e o 
Pode  li o  na re  on  o m sm e oc l z ; xc u  do ser Púb c ,  á a de e o s  l a i a  II - e l ir u 

cálculo expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios.   
§ 5º - O disposto neste artigo aplica-se tanto aos imóveis sujeitos à 
obrigação legal de parcelar, edificar ou utilizar nos termos desta lei, 
quanto àqueles por ela não abrangidos, mas necessários à realização de 
intervenções urbanísticas previstas nesta lei.  Art. 125 - O Poder Público 
Municipal poderá aplicar o instrumento do Consórcio Imobiliário além 
das situações previstas no artigo 46 da Lei Federal nº 10.257, de 10 de 
julho de 2001 (Estatuto da Cidade), para viabilizar empreendimentos 
habitacionais de interesse social, além da realização de outras 
intervenções urbanísticas previstas neste Plano Diretor.  Art. 126 - Os 
consórcios imobiliários deverão ser formalizados por termo de 
responsabilidade e participação, pactuados entre o proprietário urbano e 
a municipalidade, visando à garantia da execução das obras do 
empreendimento, bem como das obras de uso público.  Subseção IV Da 
Outorga Onerosa do Direito de Construir  Art. 127 - A outorga 
onerosa do direito de construir, também denominado solo criado, é a 
concessão emitida pelo Município para edificar acima dos índices 
urbanísticos básicos estabelecidos de coeficiente de aproveitamento, 
número de pavimentos ou alteração de uso e porte, mediante 
contrapartida financeira do setor privado, em áreas dotadas de infra-
estrutura.   Art. 128 - A outorga onerosa do direito de construir propicia 
maior adensamento de áreas já dotadas de infra-estrutura, sendo que os 
seus recursos serão aplicados para as seguintes finalidades:  I - execução 
de programas e projetos habitacionais de interesse social e regularização 
fundiária;  II - promoção, proteção e preservação do patrimônio 
histórico, cultural, natural e ambiental;  III - ordenamento e 
direcionamento da ocupação urbana;  IV - criação de espaços de uso 
público de lazer e áreas verdes;  V - implantação de equipamentos 
urbanos e comunitários.   Art. 129 - A outorga onerosa do direito de 
construir será regulamentada em lei específica, que determinará os 
limites máximos de coeficiente de aproveitamento, número de 
pavimentos, alteração de uso e porte, áreas isentas, de acordo com as 
zonas delimitadas em lei e a infra-estrutura implantada, bem como 
estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga onerosa do 
direito de construir e de alteração de uso, determinando: I - a fórmula de 
cálculo para a cobrança; II - os casos passíveis de isenção do pagamento 
da outorga; III - a contrapartida do beneficiário  Art. 130 - O impacto na 
infra-estrutura e no meio ambiente da concessão de outorga onerosa de 
potencial construtivo adicional e da transferência do direito de construir 
deverá ser monitorado permanentemente pelo Executivo, que deverá 
periodicamente tornar públicos relatórios deste monitoramento, 
destacando as áreas críticas próximas da saturação.   Subseção V Da 
Transferência do Direito de Construir  Art. 131 - O proprietário de 
imóvel urbano, privado ou público, mediante Lei Municipal específica 
que autorize, poderá exercer em outro local o direito de construir, ou 
aliená-lo, mediante escritura pública, quando o respectivo imóvel for 
considerado necessário para fins de: I - promoção, proteção e 
preservação do patrimônio histórico cultural, natural e ambiental;  II - 
programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas 
por população de baixa renda e habitação de interesse social;  III - 
implantação de equipamentos urbanos e comunitários, e espaços de uso 
público;  IV - melhoramentos do sistema viário básico;  V - proteção e 
preservação dos mananciais mediante convênio ou consórcio entre os 
municípios envolvidos.   § 1º - A mesma faculdade prevista neste artigo 
poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu 
imóvel, ou parte dele, para os fins previstos nos incisos I a III do caput 
deste artigo.  § 2º - A aplicação do instrumento previsto no caput deste 
artigo fica condicionada ao abastecimento d'água e esgotamento 
sanitário no imóvel de recepção do direito de construir e à apresentação 
de Estudo de Impacto de Vizinhança  EIV nos casos em que o acréscimo 
de potencial transferido somado à área permitida enquadrar a edificação 
na exigência da sua elaboração.  Art. 132 - A transferência do direito de 
construir será estabelecida por lei municipal específica, caso a caso, 
definindo-se: I - definição do imóvel doador do direito de construir, do 
respectivo potencial de construção a ser transferido e da finalidade a ser 
dada ao mesmo imóvel; II - definição do imóvel receptor, do potencial 
adicional de construção que o mesmo poderá receber e de todos os 
índices urbanísticos; III - as recomendações do Relatório de Impacto de 
Vizinhança  RIV.  Art. 133 - Não será permitida a transferência de área 
construída acima da capacidade da infra-estrutura local ou que gere 
impactos no sistema viário, degradação ambiental e da qualidade de vida 
da população local.   Subseção VI Do Direito de Superfície  Art. 134 - 
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O pro rietário urbano poderá conceder a outrem o di eito d  superfí ie dop r e c  
seu terreno, po  t mpo eterminado ou indeterminado, median e escritura r e d t  
pública registrada no cartór o e registro de imóveis.  § 1º - O direito dei d   
superfície abrange o d re to de utili ar o solo, o subsol  ou  espaço aéreo i i z o o
relati o ao terreno, na forma es abelecida no contrat  respectivo, v t o
atendid  a le islação urb nística.  § 2º - A conc ssão d  direito de a g a e o
superfí ie poderá ser gratuita ou onerosa.  § 3º - O superfi iári  c   c o
responderá ntegralmente pelos encarg s  tributos que in idirem sobre a i  o e c
pr priedade sup rficiária, ar a do, ainda  pr porcionalmente à sua o e c n , o  
parcel  de ocupaç o feti a, com os encargos e t ibutos sobre a área a ã e v r
o jeto da conc ssão do di eito de superfí ie, sa vo di posição em b  e r  c  l s
contrário do cont ato respectivo.  § 4º -  O direi o e s perfíc e pode ser r t d u i
transf rido a ter e ros, obedeci os os te mos do ontrato espectivo.  § 5º e c i d r c r
- Por morte do sup rficiário, o  se s direit s transmitem-se a seus    e  s u  o
herdeiros.  § 6º - Em caso de lien ção do te ren , ou do direito de  a a r o
superfície, o superfi iári  e o pr prietário, respectivam nte, terão direito c o o e
e pref rência, em igualdade d  ond ções à oferta de terceiro .  Art. 35 d e e c i s 1

- Extingue-se o direi o de superfície: I - pelo advent  do t rmo; II - pelo t o e
escumpriment  as obrigações contratuais ssumidas pelo d o d a

su erficiário.   1º -§  Extin o o dire to de superfí ie, o propr etár o p t i  c  i i
recuperará o leno domínio o te reno, bem como das acessões e p d r
ben ei orias introduzid s o imóvel, inde end ntemente de ndenização  f t a n  p e i ,
se s p rtes não houverem estipulado o contrário no respectivo contr to. a a   a  
§ 2  - º Antes do termo fi al do co trato, extinguir-se-á o dir i o e   n n e t d
s per íc e e o superficiário der ao terreno destinação diver a daquela u f i  s s
para a qua  or onced da.  § 3º - A extinção do direito de superfície será l f c i  
av rbada n  a tório de registro de im veis   S bseção VII Da e o c r  ó . u
Conces ã  de Dir it  Real de Uso Art. 136 - s o e o  A Con e são de Direito  c s
Real de Uso, nstituída pel  D c eto-lei nº 271, e 28 de fever ir  de   i o e r   d e o
1967, é aplicável a terre os públicos ou articulares, de c ráter gratuito n p a
ou oneroso, para fins e pecíficos de urbanização, indu trialização,  s s
edificação, cultivo d  terra o  utra utilização de i teresse socia .  Art.  a  u o n l  
137 -  Deverão cons ar d  rojeto de lei de o torga de uma Conces ão det o p  u s  
Dir ito Rea  de Uso, obrigatori mente: I - o perímetro d  área e o tipo dee l  a a  
ocupação existent ; II - o Termo de Uso, se a concessão for o torgada dee  u   
forma i ividual ou coletiva pela associação representativa da  nd
comu idade  o  se or ou orgada mediante a constituição de um n , u f t
condomín o; III - a modal dade econômica da concess o, que pode se  i  i ã r
gratuita ou onerosa; IV - o prazo da concessão; V   de inição de critérios  - a f
e pro e imentos de quem será bene ic a o pela concess o e ireito real c d  f i d ã d d
de uso; VI - a articulação da concessã  com um plano de urbanização o  o u
com um rojeto habitacional, definindo as formas de solução de onf itos  p  c l
na comunidad , com a onst tuiç o de uma com ss o ou co s lho e c i ã   i ã n e
comunitário; VII - que a concess o de ireito real de us  everá ser ã d o d  
r gistrada no Cartório de Registr  de Imóveis, em conformidade com o e o   
d sposto na Medida Provisóri  nº 2.220, e 4 de setembr  e 200 ; VIII - i   a d o d 1
que a con essão poderá ser cance ada juridicamente  caso a pessoa c l ,   
beneficiária não cum ra as cláusulas estabeleci as no co trato.  p d n

ubseção V II Da oncessão de Uso Especial a a fi s de Mora ia  S I C  p r n d
rt. 138 - A A Concessão de Uso Especial para Fin  de rad a,  s Mo i

egu ame tada p la Medida P ovisór a nº 2.220, e 4 d  setembro d  r l n e r i  d e e
2001, assegura o dire to à oradi  a quem  até 30 de unho de 2001  i  m a , j  ,
poss iu co o seu, or inco an s i interruptos e sem oposiç o, u  u m p c o  n ã m
imóve  público de t  2 0m² (d zentos  cinqüen a metro  qua rados)  l a é 5 u e t s d ,
utili a do-o par  sua moradia ou de sua fa í ia, desd  que não seja z n a  m l  e  
proprietário ou concessionário, a qualquer ítulo, de ou ro imóvel urbano t  t
ou rural. A t. 39 -  r 1 A Concessã  e Uso Especial para ins de Mo adia o d f  r
s rá outorgad  coletivame te, de forma gratuita, ao omem ou à mulher, e a n h  
ou a mbos, ind pende temente do estado civil.  A t. 14  - r 0 P ra o a e n a
reconhec m nto do direito à concessão de so especial coletiva, por via i e  u
ad i istr tiva u ju icia ,  preciso delimitar a fração idea  de te ren  de m n a  o d l  é l r o
cada possui or, consider ndo que na área u ban  ocupada c leti amente d a  r a o v
não seja poss vel ident fi a  os terrenos pa a c da ossu dor.  Subse ão í i c r r a p i ç
IX Do Di eito de Preempçã   Art. 14r o 1 - O di eito de p eempção confere  r r
a  Pode  Público Municip l pref rência ara a uisiçã  de imóve  urbano o r  a e p q o  l
objeto de alienação onerosa en re pa ticulares  confo me disp s o n s t  r , r o t o  
a ti os 25, 26 e 2  da Lei ederal nº 1 .257, de 0 de julho de 001 -r g 7 F 0 1 2  
Estatuto da Cidade, podendo er exer i o sempre que o Poder Público  s c d   
necessitar de áreas para:  I - regula ização fund ár a;  II - exe ução de r i i c
programa  e projetos habitac onais de interess  soc a ;  II  - constituição s i e i l I
de reserva undiária;  IV - or enament  e direcio amento da exp nsã   f d o n a o
ur ana;   V  -  implantação  d   equipamentos  u banos   e   comunitários;   b e r

VI-criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; VII - criação de 
unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse 
ambiental; VIII - proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou 
paisagístico.  Art. 142 - O direito de preempção será definido por lei 
municipal, que deverá enquadrar cada imóvel em que incidirá o direito de 
preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas no caput deste 
artigo, e deverá fixar o seu prazo de vigência, não superior a cinco anos, 
renovável a partir de um ano após o decurso do prazo inicial de vigência, 
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo 
imóvel.  § 1º - O Executivo deverá notificar o proprietário do imóvel 
localizado em área delimitada para o exercício do direito de preempção, 
dentro do prazo de 30 dias a partir da vigência da lei que a delimitou.  § 2º 
- No caso de existência de terceiros interessados na compra do imóvel nas 
condições mencionadas no artigo anterior, o proprietário deverá 
comunicar imediatamente, ao órgão competente, sua intenção de alienar 
onerosamente o imóvel.   § 3º - O proprietário deverá notificar sua 
intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no prazo máximo de 
trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo.  § 4º - À 
notificação mencionada no parágrafo anterior será anexada proposta de 
compra assinada por terceiro interessado na aquisição do imóvel, da qual 
constará preço, condições de pagamento e prazo de validade.  § 5º - 
Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a entregar 
ao órgão competente da Prefeitura cópia do instrumento particular ou 
público de alienação do imóvel dentro do prazo de trinta dias após sua 
assinatura, sob pena de pagamento de multa, a ser delimitada em lei.  § 6º 
- Transcorrido o prazo mencionado sem manifestação, fica o proprietário 
autorizado a realizar a alienação para terceiros, nas condições da 
proposta apresentada.  § 7º - Concretizada a venda a terceiro, o 
proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no prazo de trinta 
dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel.  § 8º - A 
alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é 
nula de pleno direito, podendo o Município adquirir o imóvel pelo valor 
da base de cálculo do IPTU ou pelo valor indicado na proposta 
apresentada, se este for superior ao valor venal atribuído pelo município.  
Subseção X Das Operações Urbanas Consorciadas  Art. 143 - A 
operação urbana consorciada é o conjunto de intervenções e medidas 
coordenadas pelo Município, com a participação dos proprietários, 
moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o 
objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas 
estruturais, melhorias sociais e a valorização ambiental, notadamente 
ampliando os espaços públicos, organizando o sistema de transporte 
coletivo, implantando programas de melhorias de infra-estrutura, 
sistema viário e de habitações de interesse social.   § 1º - Cada operação 
urbana consorciada será criada por lei específica, de acordo com as 
disposições dos arts. 32 a 34 da Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 
2001 (Estatuto da Cidade) e o previsto neste Plano Diretor, estando 
sujeita ao Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV e à aprovação do 
respectivo Relatório de Impacto de Vizinhança - RIV, que delimitará a 
área para sua aplicação.   § 2º - A operação urbana consorciada pode ser 
proposta pelo Executivo, ou por qualquer cidadão ou entidade que nela 
tenha interesse.   § 3º - No caso de operação urbana consorciada de 
iniciativa da municipalidade, o Poder Público, poderá, mediante 
chamamento em edital, definir a proposta que melhor atenda ao interesse 
público.   § 4º - No caso de operação urbana consorciada proposta pela 
comunidade, o interesse público da operação será avaliado pelo órgão 
competente.  Art. 144 - Poderão ser previstas nas operações urbanas 
consorciadas, entre outras medidas:  I - a modificação de índices e 
características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem 
como alterações das normas edilícias, considerado o impacto ambiental 
delas decorrente ou o impacto de vizinhança;  II - a regularização de 
construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a 
legislação vigente;  III - a ampliação dos espaços públicos e implantação 
de equipamentos urbanos e comunitários;  IV - a oferta de habitação de 
interesse social.   Art. 145 - As operações urbanas consorciadas têm 
como finalidades:  I - implantação de espaços e equipamentos públicos;  
II - otimização de áreas envolvidas em intervenções urbanísticas de porte 
e reciclagem de áreas consideradas subutilizadas;  III - implantação de 
programas de habitação de interesse social;  IV - ampliação e melhoria 
do sistema de transporte público coletivo;  V - proteção e recuperação de 
patrimônio ambiental e cultural;  VI - melhoria e ampliação da infra-
estrutura e da rede viária;  VII - dinamização de áreas visando à geração 
de empregos;  VIII - reurbanização e tratamento urbanístico de áreas.   
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A t  14 - e  s c f a que a va a e ç o a  c nsorc ar . 6 A l i e pe í ic  pro r  op ra ã urb na o i da 
pod rá e r a e i sã e  Muni í io  q nt da e t rmin da ee  pr ve  m s o p lo c p  de ua i d  de e a  d  
c rt fi a de e l a i io l de onst ã , qu  e ã a i na s ee i c dos  pot ncia  d c na   c ruç o  e s r o l e do  m 
l il o ou ut l z dos re a nt   g m nt s a  e s r çe ã   i i a di t me e no pa a e o da obr s  e vi os 
ne e á io  à pri  Ope ç o  s r a  de n a  parac ss r s  pró a ra ã .   § 1º - Na á e s fi id s  
Ope ç e  Urb na s rc a s, i íp o t rá re t era õ s a s Con o i da  o Mun c i e  o Di i o d  
Pre m ã , e os e t b le i os e t  l i    m ie pç o  nos t rm s a e c d n s a e .   § 2º - I óve s 
lo al d s n  i te io  o  er met o  as e açõ s u b a  c iza o  o n r r d s p í r s d op r e  r an s
c s rc a s sã a sí i   r c be o p e i l o t ut vo un deon o i da o p s ve s de e e r ot nc a  c ns r i ori do  
i óv i  de l ul ur l e  r a  de se ã a e a  ãm e s  va or c t a  de á e s  pre rvaç o mbi nt l n o 
i ri s  s u p rí e ro, e d  ue spost  l i s e í c  uense do  no e  e m t d s e q  di o na e  e p c fi a q  
a rov r a pe ç o ba  onsorc a a   e  muni i lp a  o ra ã  ur na c i d .  t. 47 Ar  1 - L i c pa  
e c fi a d rá s bre a Ope ç e  a s C s c a s, de a orspe í c  ispo  o  s ra õ s Urb na on or i da   c do 
c m s sposi õe d a t os 2 a 3  L i e e l ,  10 deo  a  di ç s os r ig 3  4 da e  F d ra  nº 10.257  de  
j lh d  01 (E a t d  d de  de a d ve o o a o pl no deu o e 20  st tu o a Ci a ), l  e nd c nst r a   
o ra ã  ur na  om s se nt s e c fi a õe  I - l m t ç o dape ç o ba , c  a gui e spe i c ç s:  de i i a ã  
re ; II  na i d s d  e ç o; II - rog m  á i o e oc pa ã  á a  - fi l da e  a op ra ã  I p ra a b s c d  u ç o e
t rve ç s pre i t s;  ogr m  de a n m n  e on i o  s c a  in e n õe v s a IV - pr a a  te di e to c ôm c e o i l
ra a pul ç o re a nt  a t d  pe a ope a ã  V  e do v o d  pa   po a ã  di t me e fe a a l  r ç o;  - stu pré i e

m c o d  vi i a a  V  - c nt pa ti a  se xi id  do  p ri t ri  i pa t e z nh nç ; I o ra r d  a r e g a s rop e á os,
it l re   a ra e o  i e t do s pri d  e  f ã  dos b ne c os t u a s de fo m nt  e nv s i re  va os, m unç o e fí i
c bi os; VII for a e on ol  d  op ra ã ri t ia nt  re e d  - m  d  c tr e a e ç o, ob ga or me e

om a i ha  c m se a ã da s c d de c vi ; I - sol ç o c p rt l do o  repre nt ç o  o ie a  i l V II u ã
b a i na  de tr e e  pe m t o ou z nh nç  pr m , no a o  ha it c o l n o d  s u rí e r  vi i a a óxi a c s da
c ssid de e m n ja  m a e  d  oc a õe rre ul re IX - ne e a  d  re a e r or dor s e up ç s i g a s; 
r nt a  pre rva ã  dos imóve s  e ç a  e p c a  a r ga a i  de se ç o i e spa os urb nos de s e i l v lo

u u l  m e ta , pr e do  r t m m n o l i X - o a u c lt ra  e a bi n l ot gi s po o ba e t ou e ;  c nt  o
ndo spe í c  q  ve á c b r cursos d  c t pa ti a  fu  e c fi o ue de r  re e e os re e on ra r d s

in nc i s c e e os b ne c os u n s i os onc d os; - f a e ra de orr nt s d  e fí i rba í t c c e id  XI 
n t m nt u n i os re sto  na r ç o; XII - e que  i s ru e os rba íst c p vi s  ope a ã   sto  de
ot nc a  onst i  di i l  -  c rsos o i pe o o r p e i l c rut vo a c ona .   1§ º Os re u  bt dos l P de

l   orm  o nc so I  v rã se a i a s e l va e e  Púb ico, na f a d i i V , de e o r pl c do , xc usi m nt ,
no pro m  de nt rve ç s, d fi do na e   c a ã  O e ç o gra a  i e n õe  e ni   l i de ri ç o da p ra ã
U ba  C s c a , om pri i de a  o a e di e o s fa í i s er na on or i da  c or da  p ra t n m nt  da m l a  d  
ba xa n  e s a í ia  s re r a se a s e  fun ã  op ra ãi  re da  da f m l s a e m e s nt da m ç o da e ç o, 
pro ovendo  re l ri a ã ba st c  e di ri , o ri i  pa  om  a gu a z ç o ur ní i a  fun á a  c nt bu ndo ra  
a ve t m nt  da r a  z a   i óv i  u i i a a  Ha i ç opro i a e o s á e s va i s ou m e s s but l z dos p ra b ta ã  
de Int re  Soc a .   rt   pro ç o  e p c fi a e e e sse i l   § 2 -º À pa e da a va ã da lei s e í c  d  qu  
t t   a ut  o nu s a  l e ç s  a or a õ s xp di s e  era a o c p , sã la s ic n a  de ut iz ç e  e e da p lo Pod r 
Públ c Mun i a e  sa or c  pl n de ope a ã urb nai o ic p l m de c do om o a o  r ç o a  
c s rc a . A s d  Ope a ã ba  e o eon o i da  r . 48  A t  1 - s Zona e r ç o Ur na pod rã t r 
c f c n e e a e t m nt m x di re c a  o rm  fi idoe i ie t  d  prov i a e o á imo fe n i do, c nfo e de n o 
no  re p c iv pl no  de op ra ã .  s s e t os a s  e ç o urbana  Su e ã XI c n e ã bs ç o Da o c ss o 
ur c r xe u v c  a to z do  de e r, t. 149banísti a Ar  - O Pode  E c ti o fi a u ri a  a l ga  
m d a e i i a ã  à e pr s , isol d m nt , u a c u o d  e p s ,e i nt  l c t ç o,  m e a  a a e e  o  onj nt e m re as  
e on ó i   r a iz ç o e bra e rba iz ç o u  urb ni a ãm c s rc o, a e l a ã  d  o s d  u n a ã  o de re a z ç o 
d  r gi o  d de  nc usi  ot a e o, r lo e m nt e ol ç o,e e ã da Ci a , i l ve l e m nt e t a e o, d m i ã  
reco ução in p ação e co n e ed icações p a nstr  e cor or d  nju tos d if ar

e e a ã  de r tr z s o Pl no Di t  de se l m ntimpl m nt ç o  di e i e  d a re or  De nvo vi e o 
r no     A m re  c c s oná i  ob e  sua re u ra ã  U ba . 1º§ -  e p sa on e si r a t rá  m ne ç o
e a e e o ç o, po  ont   r o, do  e no   e i c ç s m di nt  xpl ra ã  r sua c a e isc  s t rre s e d fi a õe
sti a  u o  va os qu  re t re  d  ob  r a z d ,  nd  de n dos a s s pri d e sul a m a ra e li a a  da re a
ri a   x ora ã   spa os bl c  t rm qu  e  de v da da e pl ç o de e ç pú i os, nos e os e for m

xa os n re c i  di a d  ic t ç o  o ra o e c e ã  fi d o spe t vo e t l e l i a ã e c nt t d  onc ss o
a sti a   -  m sa c c s oná i  f c rá re s v l e o urb ní c .  2º§  A e pre  on e si r a i a  spon á e p l

g m nt or  on   sc  s nde i a õe e da e  pa a e o, p sua c ta e ri o, da i n z ç s d vi s m
c rrê c  s de pr a õ s e l  a ui i ã  do  i e re  de o n ia da sa opri ç e   pe a q s ç o s imóve s qu  fo m
c ssá os à re l z ç o s ob s c nc di s, i l ve  p ga e to o ne e ri  a i a ã da ra o e da  nc usi  o a m n  d
e o d  i óv l  e r í io  di o  e p ã e a fe t  o pr ç e m e  no xe c c  do reit  de pre m ç o p l  Pre i ura ou 
c m nt e m e e e  doa os por e s rop e os pa  re ebi e o d  i óv is qu  for m d  s u  p ri tári ra

ia i z ç o in nc i   se a ve t m nt , os t rm s do r g 46  v b li a ã  f a e ra do u pro i a e o  n e o   a ti o da
e  Fe ra  nº 10 257  de  j ho d  001  be o-l  t m m  L i de l . ,  10 de ul  e 2 , ca nd he a bé a
l b ç o os re c i s pr e os b s c e e c ti o, o re c a e o e a ora ã  d spe t vo  oj t á i o  xe u v  ge n i m nt
 a e e uç o da o s bj t  c e ã  rba íst c .   - A e  x c ã  s bra o e o da onc ss o u n i a   º§ 3

e ã  rba í t c  a q  s  re e  e t  a i  e r-se  pe a  conc ss o u n s i a  ue e f re s e rt go r ge -á l s
di p õ s  L i Fe l n 8 98  de  fe r i  199  c  as osiç e  da e  dera  º . 7,  13 de ve e ro de 5, om s 
m f a õ s que l  f m i rod i s p r rm n .  odi ic ç e   he ora  nt uz da oste io e te Su ç Xbse ão II 
Da e ar z ão fund á ia  t.  E c t o, om b s  nar gul i aç  i r  Ar  150 - O xe u iv  c  a e s 
a ri ç e  re st s i c VIII do a i    onst t ç o de a ,t bui õ s p vi a  no n iso   rt go 30 da C i ui ã Fe r l  
na e  e e l 10.257  de 0 d  j ho  2 9 ( s a ut  da i de  e L i F d ra  nº ,  1 e ul  de 001 E t t o  C da )  
e  l gi a ã c pa  e c fi a  ve á nc por r os a e t m ntm e sl ç o muni i l spe í c , de r  i or a ss n a e os 
pr c ri  f ve a  l te me os i re la e   ort ç  sa  à suae á os, a l s, o a nt r gu r s e c i os, vi ndo   

regularização urbanística e fundiária, mediante a utilização de 
instrumentos urbanísticos próprios: I - a criação de Zonas Especiais de 
Interesse Social; II - a concessão do direito real de uso, de acordo com o 
Decreto-lei nº 271, de 20 de fevereiro de 1967;  III - a concessão de uso 
especial para fins de moradia; IV - o usucapião especial de imóvel 
urbano;  V - o direito de preempção; VI  a requalificação de edificações 
de cortiços e moradias coletivas será realizada mediante a intervenção 
pública em edificações ocupadas nas áreas afetadas, em especial, nas 
áreas centrais e nos bairros populares mais densos e será orientada pelas 
seguintes diretrizes: a) - identificação e delimitação das edificações; b) - 
habilitação das habitações deterioradas pela ação do tempo e do uso; c) - 
garantia da permanência das famílias na própria área em que viviam, em 
melhores condições de vida;  § 1º - O Executivo deverá articular os 
diversos agentes envolvidos no processo de regularização, como 
representantes do Ministério Público, do Poder Judiciário, dos Cartórios 
Registrários, dos Governos Estadual e Municipal, bem como dos grupos 
sociais envolvidos visando equacionar e agilizar os processos de 
regularização fundiária.  § 2º -  O Executivo deverá assegurar o exercício 
do direito de concessão de uso especial para fim de moradia, individual 
ou coletivamente, em local diferente daquele que gerou esse direito, nas 
hipóteses de a moradia estar localizada em área de risco cuja condição 
não possa ser equacionada e resolvida por obras outras intervenções. § 3º 
- A concessão de Uso Especial para Fins de Moradia poderá ser solicitada 
de forma individual ou coletiva.   § 4º - Buscar-se-á respeitar, quando de 
interesse da comunidade, as atividades econômicas locais promovidas 
pelo próprio morador, vinculadas à moradia, como pequenas atividades 
comerciais, indústria doméstica, artesanato, oficinas de serviços e 
outros.   § 5º - Extinta a Concessão de Uso Especial para Fins de 
Moradia, o Poder Público recuperará o domínio pleno do terreno.   § 6º - 
É responsabilidade do Poder Público promover as obras de urbanização 
nas áreas onde foi obtido título de Concessão de Uso Especial para Fins 
de Moradia.   § 7º - O Executivo poderá exercer o direito de preempção 
visando garantir áreas necessárias para regularização fundiária, nos 
termos da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da 
Cidade.   § 8º - Cabe ao Executivo garantir assessoria técnica, 
urbanística, jurídica e social gratuita à população, indivíduos, entidades, 
grupos comunitários e movimentos na área de Habitação de Interesse 
Social, buscando promover a inclusão social, jurídica, ambiental e 
urbanística da população de baixa renda à Cidade, na garantia da moradia 
digna, particularmente nas ações visando à regularização fundiária e 
qualificação dos assentamentos existentes.  Subseção XIII Do 
usucapião especial de imóvel urbano  Art. 151 - Aquele que possuir 
como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinqüenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, 
utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o 
domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural 
e em atendimento a legislação específica.  § 1º - O título de domínio será 
conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do 
estado civil.  § 2º - O direito de que trata este artigo não será reconhecido 
ao mesmo possuidor mais de uma vez.  § 3º - Para os efeitos deste artigo, 
o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, a posse de seu antecessor, 
desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão.  § 4º - 
As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, 
ocupadas por população de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, 
ininterruptamente e sem oposição, onde não for possível identificar os 
terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem 
usucapidas coletivamente, desde que os possuidores não sejam 
proprietários de outro imóvel urbano ou rural.   Subseção XIV Estudo 
Prévio de Impacto Ambiental e do Estudo de Impacto  de  
Vizinhança   Art. 152  -  Dependerá de Estudo  
Impacto Ambiental a implantação de atividades, obras ou 
empreendimentos, públicos ou privados, que possam vir a representar 
uma excepcional sobrecarga na capacidade de infra-estrutura urbana em 
nível dos Centros de Vizinhança, ou ainda possam vir a provocar danos 
ao ambiente natural ou construído.  § 1º - O estudo a que se refere o 
"caput" deste artigo é exigível nos termos das Constituições Federal, do 
Estado do Ceará e da Lei Orgânica do Município de Sobral, observando-
se, subsidiariamente, as diretrizes gerais insertas nas Resoluções 
baixadas pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, em 
especial a Resolução Nº 001, de 23 de janeiro de 1986.  § 2º - A 
sobrecarga na capacidade da infra-estrutura, a que se refere o “caput” 
deste artigo, deverá ser analisada pelas concessionárias dos serviços 
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púb icos, no caso de abasteci ento d'água, esgotamento sanitário,l m  
e ergia elétrica e tel fon a, e pela  secretar as m nicipais s toriais, non  e i s i u e   
caso de dre agem  l m eza pú lica, sistema viário e transport s.  § 3° - An , i p b e  
Licença Am iental ara emp eendime tos u atividade  conside adas b p r n o s r
efetiva ou pot ncialmente causadoras de significativa degradação do e
meio será e itida somente pós a aval açã  do pr vio E tudo d  Impa t  m a i o é s e c o
Ambiental e respectivo Relatório e Impact  s bre o Mei  Am iente  d o o o b
(EIA/RIMA).   Art  153.  - ara os empre ndiment s ou a iv dades cujos P  e o t i
impactos ambientais, e etivos ou potenc a s, tenham caráter enos f  i i m
abrangente  o órgão ambiental mu icipal compete te, nos termos d s , n n a
R soluções d  Conselho Nacion l do Meio Ambi nte - CONAMA, que e  o a  e
d spõe sobre os pro e imentos e critério  ara o icen iamento i c d  s p l c
am iental, defi irá:  I - os empr endimentos e atividad s, públicos e b n e e
privados, refe idos neste parág afo;  II - os estu os am ientais  r r d b
pertinentes;  I I - os procedimentos do pr cesso de licenci mento I o a
ambiental.   A t. 154r - O estudo a s r apres ntado par  a sol citação da  e e a i

i e ça Ambien a  dev rá ontemplar, entre outros  os seguintes itens: I - L c n t l e c ,
iagnóstico amb enta  da área; II - de crição d  ação pr posta  s as d i l s a o e u
l er ativas  III - identi ic ção, análise e rev são d s im actos a t n ; f a p i o  p

significat vos, p sitivos  negativos; IV - definiç o da  m didas i o e  ã s e
mitiga oras dos impactos ega ivos, bem como daquelasd n t  
intensi icadoras dos impactos posi ivos    rt. 155A  - O Estudo Prévi  de f t .  o
Impacto Am iental será apreciado pelos C nsel os Municipa s do Plano b o h i  
Diretor e de Defesa do Mei  Ambie te, que poderão ecomendar ou não a o n r
apr vação da bra  atividad  ou empre ndiment , e a nda exi ir do o o , e e o i g
empreend dor, às suas expe s s, todas as obras e medida  atenuantes e e  n a  s
co pensatórias dos impactos previsív i . § 1º  - O Co selho nicipal m e s  n Mu
de Defesa do Meio Ambiente - CO DEMA normatizará, mediante    M
re olução, a partir de p oposta técnica do Conselho Mu icipal o Pl no s r n d a
Diretor, os critér os bási os e diretrizes específicas para uso e i c
impl mentação da avaliação d  m acto ambien al urbano.  § 2º - e  o i p t  
Aplicam se, subsi iariamente, quant  ao licenciamento ambiental e -  d o
realiz ç o de Estudo P évio d  mpacto Amb ental, os rité ios, normas ea ã r e I i c r  
pro e imentos d finido  pelo Conselho Nacio al do Meio Ambiente -c d e s n   
CONAMA, em e pecial a ravés das Resoluções Nº 001, de 23 d  janeiros t e  
de 1986 e Nº 237, de 19 de dezembro de 1997.  Ar . 156t  - Quando o   
i pacto ambiental pre isto orresponder, b sicamen e, a alte ações das m v  c a t r
características urban s do ntorno, os empree dimen os ou t vi ades a e n t a i d
es ecificados em lei municipal esta ão dispen ados da obtenção da p r s  
Licença Amb enta  referida no artigo anterior, m s estarão sujeitas à i l  a
avaliação d  Estudo de Impacto de Vizin ança e s u respectivo Re atório o h e l
de I pacto de Vizinhança (EIVI/RIV) por parte do órgão a biental m m
municipal com etente, p eviamen e à e i são d s licenças ou l arás de p r t  m s a a v
constr ção, r forma ou funcionamento.   § 1° - Lei efinir  os u e  d á
em reendi entos e atividade , públic s ou p ivados, refe idos no caput  p m  s o  r  r
deste artigo, b m com  os pa âmetros e os procedimentos a serem e o r
adotado  para sua avaliação.  § ° -2  O E tudo de Impac o d  V z nhança s  s t e i i
referido no caput deste artigo dev rá con emplar os efeitos posi iv s e e t t o  
egativos o empre ndiment  ou tividade uan o à qualida e de vida d  n d e o a q t d a
opulação esidente na áre  e suas proxi i ades, ncluindo a análise, p r a m d i
entre outras, d s seguinte  ques ões:  I  adensament  populacional; II - d a s t - o  

equipa entos urbanos e comunitários; II  - uso e ocupação do solo;  V - m I I
valorizaçã  imobiliár a;   - eração e tráfe o e emanda por transporte o i V g d g d
públic ;  VI - entilação e iluminação;  VII - paisag m u bana e o v   e r
patrimônio natur l e cul ural; V II - efinição das medidas mitigadoras a t I d  
dos impactos negati os, bem como daquelas in ensificad ras dos v t o
impacto  positivos.   § 3º - s empre ndimentos sujeit s ao Estudo de s O e o  
Im acto mbiental  resp c iv  Relatório e Impacto obre o Meio p A e e t o d s
Amb ente serão dispe sados o Es udo de Impacto de Vi i han a e seu i  n d t   z n ç  
re pectivo Rel t rio de Imp c o de v z nhança.    º - § 4 A el bor ç o do s a ó a t i i  a a ã
EI I/RIV não substitui a elaboração do IA/ IMA previ to nesta lei.   V E R s
Art. 157 - O Executivo, com base na anális  dos estudo  ambientais  e s
aprese tados, po erá exigir do empreendedor, a execuçã , às suas n d o
e pen as, das medidas atenuadoras e compensa órias elat vas a s x s  t r i o
impactos decorrentes d  impl ntação da atividade.  A t. 158r  - Dar- e-áa a s  
pub icid de aos doc mento  integrant s dos stud s ambi ntai  referid sl a u s e e o  e s o  
nes a lei, ue fi a ão disponíveis para onsulta, no órgão muni ipalt q c r c c  
comp tente, por qualquer interessado.   § 1  -°  Cópia do elatório de e  R  
Impa to de Vi i han a - R V será forn c da gratuitamen e quando c z n ç   I e i t
sol citada elos mor dor s da área afetad  ou suas assoc ações.   § 2° - O i  p a e  a i
órgão públ co res onsáv l pelo exam  o R l tório de Impacto de i p e e d e a   
Viz nhanç  - RIV deverá realiz r audiência pública, antes da decisã  i a a  o

sobre o projeto, sempre que sugerida, na forma da lei, pelos moradores da 
área afetada ou suas associações. Subseção XV Do Tombamento  Art. 
159 - O Tombamento constitui limitação administrativa a que estão 
sujeitos os bens integrantes do patrimônio ambiental, histórico, 
paisagístico e cultural do município, cuja conservação e proteção seja de 
interesse público.  Art. 160 - Constitui objeto de tombamento na forma 
prescrita no “caput” deste artigo, o conjunto de bens existentes no 
território do município e que, por sua vinculação a fatos pretéritos 
memoráveis e a fatos atuais significativos, ou por seu valor sócio-
cultural, ambiental, histórico, científico, estético, paisagístico ou 
turístico, seja de interesse público proteger, preservar e conservar.  § 1º - 
Os bens referidos no “caput” deste artigo passarão a integrar o 
patrimônio histórico e sócio-cultural mediante a sua inscrição, isolada ou 
agrupada, no Livro de Tombo.  § 2º - Equiparam-se aos bens referidos 
neste artigo e são também sujeitos a tombamento os monumentos 
naturais, bem como os sítios e paisagens naturais que importem 
conservar e proteger pela feição notável com que tenham sido dotadas 
pela natureza.  Art. 161 - Consideram-se edificações, obras e 
monumentos naturais de interesse de preservação aquelas que se 
constituírem em elementos representativos do patrimônio ambiental 
urbano do município, pelo seu valor histórico, cultural, social, funcional, 
técnico ou afetivo.  Parágrafo Único - A identificação das edificações, 
obras e dos monumentos naturais de interesse de preservação será feita 
pelo Conselho Municipal do Plano Diretor, mediante os seguintes 
critérios: historicidade  relação da edificação com a história social local; 
caracterização arquitetônica  estilo arquitetônico de determinado 
período histórico; situação em que se encontra a edificação  necessidade 
ou não de reparos; representatividade  exemplares significativos dos 
diversos períodos de urbanização; raridade arquitetônica  apresentação 
de formas valorizadas, porém, com ocorrência rara; valor cultural  
qualidade que confere à edificação permanência na memória coletiva; 
valor ecológico  relação existente entre os diversos elementos naturais 
bióticos e abióticos e sua significância; e valor paisagístico  qualidade 
visual de elemento natural de características ímpares.  Art. 162 - Fica, 
desde logo, identificado e declarado como área de interesse de 
preservação do Sítio Histórico Urbano de Sobral, pelo só efeito desta Lei, 
a área constante do Tombamento Federal, aprovado pelo Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional  IPHAN, sem prejuízo de 
outras áreas, edificações, obras e monumentos naturais ou construídos de 
interesse de preservação, tombados ou que venham a ser tombados pelo 
Estado ou Município.    § 1º - Projetos arquitetônicos de restauração ou 
reforma das edificações identificadas de interesse de preservação, 
deverão ser submetidos, previamente, ao exame da Secretaria do 
Planejamento e Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente para parecer 
técnico, ouvidas às Secretarias de Cultura e Turismo e Secretaria da 
Habitação e Saneamento Ambiental,  e posterior encaminhamento ao 
Conselho do Patrimônio Histórico, para fins de deliberação, sem 
prejuízo das normas federais atinentes à matéria.  § 2º - Não será 
permitida a utilização de perfis metálicos ou placas similares que 
encubram quaisquer elementos das fachadas das edificações 
identificadas como de interesse de preservação.  Art. 163 - Os bens 
tombados deverão ser conservados e em nenhuma hipótese poderão ser 
demolidos, destruídos ou mutilados.  § 1º - As obras de restauração de 
bens tombados só poderão ser iniciadas mediante prévia comunicação e 
aprovação do Conselho do Patrimônio Histórico, bem como das 
Instituições Federais e Estaduais pertinentes.  § 2º - A requerimento do 
proprietário, possuidor ou detentor, que comprovar insuficiência de 
recursos para realizar as obras de conservação ou restauração do bem, o 
Poder Público Municipal poderá assumir esse ônus.  § 3º - Sem prévia 
consulta ao Conselho Municipal do Plano Diretor, não poderá ser 
executada qualquer obra no imóvel tombado, que lhe possa impedir ou 
reduzir a visibilidade ou que não se harmonize com o aspecto estético, 
arquitetônico ou paisagístico do bem tombado.  § 4º - A vedação supra 
estende-se à colocação de cartazes, painéis de propaganda, anúncios, 
tapumes ou qualquer outro objeto de empachamento.  Subseção XVI 
Imposto Predial e Territorial Urbano Progressivo no Tempo  Art. 
164 - Em caso de descumprimento dos prazos previstos para o 
parcelamento, edificação ou utilização compulsórios e das etapas 
previstas nesta Lei, o Município deverá dobrar, de forma progressiva, a 
alíquota do Imposto Predial e Territorial Urbano Progressivo no Tempo 
do exercício anterior, limitado ao percentual estabelecido na Lei nº 
10.257/01, Estatuto da Cidade.   § 1º - Os imóveis notificados terão o 
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pra o d   (do no  pa a di c r ou p rc l r,  o a  n i c ç o;  §z  e 2 is) a s r  e fi a  a e a  a c nt r da ot fi a ã   
2º ã u pri e t o d s o a i a e or m i a  e- O n o c m m n o d ispo t no rt go nt ri i pl c rá m 
pa me o Im os o e t a  ro ssiv no e po; §  -3º  ga nt do p t  T rri ori l P gre o t m   O 
i post pr e si nã  c di   e e de a é 250 00m²m o ogr s vo o in i rá sobre t rr nos  t  ,  
(du e os e c nqü nt  me ros q dr dos), c os p ri t ri oz nt  i e a t ua a  uj rop e á os nã  
po sua  out  m e .  Ar  65 - t. 1 e  de i ic a i  do P de xe ut vs m ro i óv l  L i  n i t va o r E c i o 
re ul m nt rá m s o pr e si  di do, e re ro  a c os,g a e a  o i po t ogr s vo, spon d nt  out s spe t  
sobre  I - i n fi a ã  os e e  nã  c pr m  unç o soc a  da: de ti c ç o d t rr nos que o um e  a f ã  i l  
pr ie a   que e ã e de c o o   ropo t  e e ut ç o eopr d de e  st o m sa ord c m a p s a d  str ura ã   
a n a nt o Pl no re or; I - l uot s;  I  fo a  a l ç o,de s me o d a  Di t  I a íq a  e II - rm s de p ica ã  
c nt ndo  ) á u o do v l  s r go ) for a  pa a e o;  co e : a  c lc l  a or a e  pa ; b m  de g m nt  e ) 
p na i de c b e s e c s   dol ud .  A  6  rt. 16 - ra e t va  e l da s a ív i  m a o de o ou fra e  Pa  fe i r o 
p nc pi a f ã  s c l  p ri da  é d da  c c s o deri í o d  unç o o ia  da rop e de  ve a  a on e sã  
i nç    n i s r l ti a   ri ut ç o rog s va  Su çse ões ou de a ist a  e a v s à t b a ã p re si .  bse ão 
XVII Do F o ni i a de s nvo vi nto bano r . 67 und  Mu c p l  De e l me  Ur  A t  1  O-  
Fun Muni i l e s n v nt a nc l do à S c e r ado c pa  d  De e vol ime o Urb no, vi u a  e r ta i  do 

l ne a e t  se l m nt a  i  Am e e  P a j m n o e De nvo vi e o Urb no e Me o bi nt  do
c pi d  o l  e t na s   p ic ç o de re pa   Muni í o e S bra , d s i - e à a l a ã   cursos ra o

se lv m nt onô i o, i l  c t a  do uni í o  m di n  de nvo i e o ec m c  soc a  e ul ur l m c pi , e a te a
xe uç o d  a a d  na i m n  o  t  rod i  e  e c ã  e Progr m  e Fi nc a e to a s se ores p ut vos, m
onson nc a om a  d re ri e  ra s e e o a s ue nt g m st  L i   c â i  c s i t z s ge i  s t ri i  q  i e ra  e a e .

t. 168Ar   - Os re u   fu  d s i m-s   re e  sup e fi nc i   c rsos do ndo e t na e a ofe c r ort  na e ro
 m e e t ç o s o e iv  gra s e pr e os fi d por st  à i pl m n a ã do  bj t os, pro ma   oj t de ni os e a
e , de n sua de in ç o s a e c fi a   opo t  a nt ri  L i  ve do  st a ã e t r spe i c da na pr s a orç me á a
 m ni í o, e  pl c ç o ve r fe t , pri ri a a e e   do u c pi   sua a i a ã de rá se i a  o t ri m nt , na

xe u ã dos pr a a   u n z ç o e de bra e nfr e t tu  e c ç o ogr m s de rba i a ã   o s d  i a s ru ra
á i a n s á e s om m i r a n i  ss s rvi o .  Ar  169t. - b s c  a  r a  c  a o c rê c a de e se ç s   
onst tu m c i a do Mun c pa  de s n v m nt a  C i e  re e t s do Fun i i l  De e vol i e o Urb no:
ot ç s or a e á a  m ni í o; ursos re t nt s de oa õ s  d a õe ç m nt ri s do u c pi  rec sul a e  d ç e ,
o ri i õe  e  di e ro, l re ,  m ve s  imóve s ue nh   c nt bu ç s m nh i  va o s bens ó i  e i q  ve a a
e e r e e soa fí i a ou ur di a ; re di e o   ua que  t z  r c be d  p s s s c s j í c s  n m nt s de q l r na ure a
ue nh   a r o o re u ra ã  e orre t  a i a ões  s u q  ve a a uferi c m m ne ç o d c n e de pl c ç  de e

pa ri ôn o; c go i dos ju o a de bl c d ra  t m i  re ursos ne c a nt o po r pú i o fe e l e 
e t du l  ou os, d s i d p e .  Ar 1t. 70 e  e p c i as a a ; e tr  e t na os or l i   - L i s e íf c  
re la nt rá o do i i l de De e vol ime o n  x ndogu me a  Fun Mun c pa   s n v nt Urba o, fi a  
a  rm s pa a bt nç o  s r ui ã de re ur o , a i  om  as no a r  o e ã  e di t ib ç o  c s s  ss m c o s 
di t z s e os ri é os p ra s  pl c ç o   ubs ç o VII D  F ore ri e  c t ri a  ua a i a ã . S e ã X I o und  
Sóc o-Am i ntal do ni í i  e Sobr  Ar  1 i b e  Mu c p o d  al t. 17 - Fi a c a   c  ri do o 
Fund ó i bi n  ni í o de a s m  §o S c o-Am e tal do Mu c pi  Sobr l - Fun a s.    1º - O 
Fund Sóc o bi nt l d Mu c pi  ra  Funsa s ráo i -Am e a  o ni í o de Sob l  m se  
c s i uí  e c ve e e : a õ s m nt ri s  e eon t t do d  re ursos pro ni nt s de  I - dot ç e  orça e á a a l  
de i da  I - c é t d i na s s pl m n r s a l  st na s  - st na s; I r di os a ic o i  u e e ta e   e e de i do ; III o 
p rc nt l orre nde t   5 % (qui z  r e t l  s t se e ua  c spo n e a 1 n e po c n o) do va or da mul a  
i p s or i a õe à s a ã m ie t l pe a ta qui  Muni i lm osta p nfr ç s  legi l ç o a b n a l  Au r a c pa  
d  i  Am e te AMMA  IV  o pe e t l orre nde t   1e Me o bi n  - ; - rc n ua  c spo n e a 0 % 
( z por e o os va o s c ra s e  f c  d i e i m n sde  c nt ) d l re  ob do  m a e os l c nc a e to  
a e a s re l z dos p la Aut rq a i i l  e o e embi nt i  a i a e  a ui  Mun c pa  de M i  Ambi nt  - 
AMMA; V - d ç s, o ri i õe m n i l e , be óv i  e oa õe  c nt bu ç s e  di he ro, va or s  ns m e s  

i  que n  a c be  e p s s fí i a o urí ic s ou d  imóve s,  ve ha  re e r d  e soa s c s u j d a e
ni os úbl c e v dos, d s i d e c fi a e te o F ndo  orga sm p i os  pri a  e t na os spe i c m n  a u ;

I a ord  c nt t  c nsórc os e c ê os; I re i e os d  V  - c os, o ra os, o i  onv ni  V I - nd m nt e
l ue n t z  ue v nha a ufe r c o re u ra ã  c re e d  qua q r a ure a q  e   a ri  om  m ne ç o de or nt  a

pl c ç o  se pa ri ôn o; I  i e z ç s de o n  d  a i a ã de u t m i  V II - nd ni a õe c rre tes e
ob nç s j c a s  e t j c a s e re s ve e , e da m z o d  c ra a udi i i  e x ra udi i i  d  á a rd s  d vi s e  ra ã  e
r e me o, i gu a u c a de n  s lo  IX om e ç o pa c la nt  rre l r o l n sti o, do o ; - C p nsa ã
a e ra a  E l ç o Mi e l M: om e ç o Fin nc i  p ra xp ora ã n ra  - CFE  X - c p nsa ã

m ie t l p a iu s e t i de e c a nt  pol i s a b n a  or d nos or ndo  d  a iv da s pot n i lme e u dora
/  fi a ora e o a e e  c for e sol ã  on m  nº e ou modi c d s do m i  mbi nt , on m  Re uç o C a a

/ XI - o ros re ur os, ré it s  re a  qu  lh  poss m r 09 03. ut c s  c d o  e nd s e e a se
e t na os  § 2º - r c do Sóc o- mbi nt l ni í o d s i d .  Os e ursos do Fun i A e a  do Mu c pi
e o l u m  se o pl c dos m di n  c nvê i  t rm  d  S bra   F nsa s rã  a i a e a te o n os, e os de
a e a  a ord e a ust s ou ou ros nst nt pr vi t s em l i   p rc ri , c os  j e ,  t i rume os e s o   e , a
re  e e ra c  nst t ç s d  dm ni ra ã di e  u ndi t   se m c l b dos om i i ui õe a a i st ç o r ta o i re a da
iã , E a  s c pi s  orga iz ç e  da o ieda  c vi   Un o  dos st dos e do  Muni í o , n a õ s  s c de i l de

in e s  li o  ni a õ s nã  go rn m nt i a i e ra m it re se púb c  e orga z ç e  o ve a e a s br s l i s se  f ns 
lu ra i  c os obj t vo  e j m l c o do  a d o.  § 3c t vos, uj e i s ste a  re a i na s os o Fund   º - O 
F  s r  adm a S ret a do l ja nto e undo e á inistrado pel ec ari  P ane me
De e ol m n o n e Me o Am e te - S AM, e  o rm da es nv vi e t Urba o  i bi n   PL  m c nfo i d  
c  e  s c f a Ar . 72  t  1 - Os r c o o ó io bi n l doom l i e pe í ic .  e ursos d Fund S c -Am e ta   
Muni í o  Sob l u m  sti a -se o t ri m nt  a   I c pi  de ra   F nsa s de n m  pri ri a a e e : - 
vi bi i a de nv vi e to de a  rog m s  oj t ) uea l z r o se ol m n   pl nos, p ra a e pr e os: a q  
vi m a  r c na   e á l d re u o  a ura s; b) dese  o uso a io l e sust nt ve  os c rs s n t i   

 

manutenção, melhoria e/ou recuperação da qualidade ambiental; c) de 
pesquisa e desenvolvimento tecnológico, visando o uso sustentável dos 
recursos ambientais; d) de práticas agroecológicas; e) de saneamento 
ambiental; f) de educação ambiental; g) desenvolvimento, manejo e 
extensão florestal; h) proteção de matas ciliares, mananciais e recursos 
hídricos; i) execução da Agenda 21 local. II - promover o controle, 
fiscalização, defesa e recuperação ambiental. III - realizar estudos 
voltados para a manutenção da biodiversidade e criação de Unidades de 
Conservação de Proteção Integral; IV - equipar a Autarquia Municipal de 
Meio Ambiente para melhor desempenhar suas atividades.  Art. 173 - 
Compete à Autarquia Municipal de Meio Ambiente - AMMA estabelecer 
as diretrizes, prioridades e programas de alocação de recursos do Fundo, 
em conformidade com a Política Municipal de Meio Ambiente, 
obedecidas as diretrizes federais e estaduais.  Art. 174 - O Poder 
Executivo aprovará por Decreto a regulamentação do Fundo Sócio-
Ambiental do Município de Sobral  FUNSANS e do seu Conselho 
Gestor.    Seção II Dos Instrumentos Tributários e Financeiros  Art. 
175 - São diretrizes que balizam os instrumentos tributários e 
financeiros, a serem utilizados como mecanismos complementares aos 
instrumentos jurídicos e urbanísticos, na promoção do desenvolvimento 
municipal e do ordenamento territorial: I - reduzir os tributos como 
mecanismo compensatório para a limitação do uso e ocupação do solo 
nas áreas: a) de preservação ambiental, histórico-cultural e paisagística; 
b) de estímulo à implantação de atividades econômicas; c) em que haja 
interesse em ampliar os passeios, por meio de sua continuidade com os 
afastamentos frontais e o sistema viário, por meio da previsão de recuos 
de alinhamento; II - desestimular e coibir as construções que 
desrespeitarem o alinhamento das vias públicas e o adensamento 
construtivo em áreas com grande concentração de atividades urbanas, 
mediante a majoração dos tributos imobiliários; III - prever a cobrança de 
contribuição de melhoria, com definição da abrangência, dos parâmetros 
e dos valores determinados em lei municipal específica, nas áreas de 
investimento público que motivem a valorização de imóveis.  Art. 176 - 
O Município poderá conceder incentivos fiscais, sob a forma de isenção 
ou redução de tributos municipais, bem como refinanciamento de 
débitos fiscais, com vistas à proteção do ambiente natural, das 
edificações de interesse de preservação e dos programas de valorização 
do ambiente urbano.  § 1º - Os proprietários de imóveis tombados ou que 
estiverem sujeitos às restrições impostas pelo tombamento vizinho, 
poderão gozar de redução ou isenção, nos termos da legislação tributária 
municipal, desde que as edificações sejam mantidas em bom estado de 
conservação, comprovado através de vistorias realizadas pelos órgãos 
municipais competentes.  § 2º - Os instrumentos de natureza fiscal serão 
utilizados com a finalidade extrafiscal de induzir o ordenamento 
urbanístico e a justa distribuição social dos encargos da urbanização.  
TÍTULO VI DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA POLÍTICA 
URBANA CAPÍTULO I DOS OBJETIVOS DA GESTÃO 
DEMOCRÁTICA  Art. 177 - A gestão urbana é um processo que visa 
nortear e monitorar, de forma permanente e democrática, o 
desenvolvimento urbano do Município de Sobral, em conformidade com 
as determinações desta Lei, da Lei Orgânica do Município, da Lei 
Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade) e dos 
demais instrumentos de política urbana e de planejamento municipal.  
Parágrafo Único - A gestão urbana deve ser desenvolvida em 
consonância com as prerrogativas da democracia representativa e 
participativa, envolvendo os Poderes Executivo e Legislativo, bem como 
as organizações da sociedade, buscando construir, por meio de um 
processo de negociação e co-responsabilidade, um pacto para a política 
urbana do Município de Sobral.  Art. 178 - O Poder Público Municipal 
exercerá, no processo de gestão participativa, a função de: I - indutor, 
catalisador e mobilizador da ação cooperativa e integrada dos diversos 
agentes econômicos e sociais, atuantes na cidade; II - articulador e 
coordenador, em assuntos de sua competência, da ação dos órgãos 
públicos federais, estaduais e municipais; III - fomentador do 
desenvolvimento das atividades fundamentais da cidade; IV - 
incentivador da organização da sociedade, na perspectiva de ampliação 
dos canais de participação; V - coordenador do processo de formulação 
de planos, programas e projetos para o desenvolvimento urbano.  
C A P Í T U L O  I I  D O  S I S T E M A  M U N I C I PA L  D E  
PLANEJAMENTO E GESTÃO  Art. 179 - O Sistema Municipal de 
Planejamento e Gestão (SIPLAG) compreende os canais de participação 
da sociedade na formulação de estratégias e gestão municipal da política 
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urbana, tend  como responsab lida es: I - gar ntir a eficácia, ef ciên ia eo i d  a i c  
e etividade da gestã  e a mel oria das co diçõe  de vida dos munícipes; IIf o h n s   
- gara tir mecani mos de mon to amento e gestão d  P a o Diretor, nan s  i r o l n  
for ulação e aprovação dos programas e pr jetos par  a sua m o a
i plemen ação  na ndicação das necessida es de det l amento, m t e i d  a h
atualização e revisão do m smo  reservando a sua permanente e  e , p
continuada a ualização e a sua d nâmica.  rt. 18  - A 0 O SIPLAG é t i
com osto de órgãos de plane ame to, e ge tão e de conselhos, p  j n d s  
abra gendo as seguintes estruturas:  - Consel o Municipal do Plano n I h
Diretor (C PD); II - Conselho M nicipal e Defesa do eio Ambiente M  u d M  
(CO EMA); III  Conselho da Cidade IV  Conse ho do Patrimônio MD  l
Histórico; V - Fundo Mu icipal de Desenvolv m nto Urbano;  V   Fun o  n i e I d
Sócio-A biental do Município d  Sobral (Funsams) VII - Sistema de m e
I formações Mun cipa s de Sob al (S MS).  Art. 181 - Os planos e ações n i i r I
necessários  implem ntação das d re ri e  da política urban  serão à e  i t z s a
coordenados p l  Secretaria d  Planeja ento e Desenvol imento e a o m v

r ano e Meio Amb ente  a qual é responsá el pelo de envolvimento do U b   i , v s
lanejamen o a rganização e o funcio amento do Poder Púb ico p t d o  n l

nicipal.  Art. 82 - 1 O c mpanhament  da avaliação das diretrizes Mu a o o
gerais da política de desenv lvimento ara o Muni ípio de Sobra , pela o p c l  
soci dade civil, erá exer ido em rimeira ins ância, pel  onselho e s c p t o C
Municipal o Plano Di etor e pelo Con elho Municip l e Defesa do d r  s a d
Meio Ambiente nas decisões q e fetam  qualidade ambiental do u a a  
Municíp o e, em instância superior, p la Câmara Muni ipal    Seção I Do i e c .
Conselho unicipal do Plano Diretor Art. 83 M  1 -  Conselho O
Muni ipal do lano Direto  é o ó g o de deliberação superior e de c  P r  r ã
assessoramento ao Pode  Executivo, com atribui ão básica de analisar e r  ç  
propor medidas d  efetivação da po ítica urbana, bem como verificar o e l
cu priment  d s d retri es expressa  no Pla o Diretor.  Art. 184  - A m o a i z s n
compo ição, organiz ç o e as normas de funcio amen o do Conselho s  a ã n t
serão regulament das em lei, observando-se omo re ra básica que de a   c g
sua composição everã  integr r represent ntes de órgãos/entid des d o a a a
gov rnament is e não g ver amentais, observa a a necessária p ri ade.  e a o n d a d  
§ 1º - As d c sões do Conselho, no âmbito de sua comp tência  terãoe i e ,  
caráter deliberativo, d vendo ser orm lizadas media te Resoluçõ s, oe  f a n e  
que de erá s r objeto de regulamenta ã  especí ica.  § 2º -  Consi eram-v e  ç o f d
se organ zações não-governam ntai , para os efeitos desta ei: I - as i e s L
associaçõ s e ba rro ou mora ore  que enham or finalidade est t tária e d i d s t p a u
pr mover ou def nder os i teresses comunitários locais; II - as e ti ades o e  n  n d
qu  te ham ido declaradas de utili ade pública municipal; e III - as e n s d
entidades cuj s estatutos estejam de idamente r gistra os na fo ma da lei o v e d r
civil e com atas a eleição das diretorias devidamente autenticadas.  A t.  d r
1 58  - Compete ao Conselho Municipal do Pl no Diretor: I - p omover a a r
aplicação e fi calizar  cu priment  da legisl ç o municipal referente ao s o m o a ã
Plano Diretor, es a elecendo  inte pretação unifo me e adequada dos t b a r  r
dispositivo  e ais pertinent s; I - emitir parecer sobre os projetos de lei, s l g e I
decretos e dema s a os regulamentares neces ário  à atu l zação e i t s s a i
complement ç o da pres nte Lei, observado  com etente processo a ã e o p
egiferativo  III - deli erar sobre propostas de l er ç es do  adr es l ;  b a t a õ s p õ
rba ísticos; IV - opinar sobre a programação an al e lurian al d  u n u p u e
nvestimentos das açõ s voltad s para o de envolvimento urb no; V - i e a s a

promove  a i tegração das atividades de planeja ento urbano munic pal r n m i
at nentes ao de envolvimento e tadual e reg onal; VI - promover as i  s s  i
atividades d  planejamento urbano, acompanhando a s a ex c ção, e  e u e u m
especial quando do estabe ecimento, atualização p rmanent   evis o  l e e e r ã
per ódica: da or enação do pa celamento, do uso e da ocupação do solo i  d r  
urbano; e e definição das priorid des govern mentais; VII - pr mover  d a  a o
um canal de comunicação efet vo en re o pod r executivo e os c dadão    i t e i s
sobrale ses, no que ta ge à execução da p lí ica urb na; V II - bai ar n n  o t a I x
normas de sua competência, necessárias à execução e implemen açã  da t o
polít ca urbana do municíp o; IX - dete minar, quando ul ar neces ário  a i i  r j g s ,
re lização e estudos sobre alt rnativas  pos íveis c nseqü ncias a d e e s o ê
urbaní tico / ambie tais, e pr jetos púb icos ou privados, com vistas à s n d o l
a equ ç o dos mesmos às diretrizes constantes nesta Lei; X - submeter, d a ã  
por intermé io do Secretário de Dese volvimento Urbano e Meiod n  
Am iente, à apreciação do Che e o Poder Executivo, s pr postasb  f d a o  
referent s  con e são d  incen iv s e benefícios fisc is e financeiros,e à c s e t o a  
visando à elhor a da qua id de urbana; XI - a reciar os p ojetos de  m i l a  p r
urbanização e de equip mentos urbanos qu  venham a causaa  e r 
sig ificati o impacto ambienta  em streita a ti ulação com o Conselho n v l e r c
Mun cipa  de Defesa do Meio Ambiente - COMDEMA, e res ecti os i l  p v
órgãos execu io  da gest o ambiental e urbana, a nível o munic pi ;  II t s ã d í o X

- exercer outras atividades que lhe venham a ser conferidas por lei.  
Seção II Do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente  Art. 
186 - O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - COMDEMA 
constitui órgão consultivo, deliberativo, normativo e recursivo, no 
âmbito de sua competência, integrante dos Sistemas Nacional e Estadual 
do Meio Ambiente, competindo-lhe, especialmente: I - propor diretrizes 
para a política municipal de meio ambiente; II - estimular e acompanhar o 
inventário dos bens que deverão constituir patrimônio ambiental 
(natural, étnico e cultural) do município; III - propor o mapeamento das 
áreas críticas e a identificação de onde se encontram obras ou atividades 
utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou 
potencialmente poluidoras; IV - estudar, definir e estabelecer, mediante 
Resolução, padrões de qualidade ambiental; V - promover e colaborar na 
execução de programas intersetoriais de proteção ambiental do 
município; VI - propor e acompanhar os programas de educação 
ambiental; VII - manter intercâmbio com as entidades públicas e 
privadas de pesquisa com atuação na área ambiental; VIII - identificar e 
representar junto aos órgãos competentes as agressões ambientais 
ocorridas no município; IX - convocar audiências públicas, quando 
necessário;  X - exigir, para instalação de obra ou atividade 
potencialmente causadora de significativa degradação do meio 
ambiente, o Estudo Prévio de Impacto Ambiental, a que se dará 
publicidade.  Parágrafo Único - O Conselho será presidido pelo 
Secretário da Secretaria Municipal do Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano e Meio Ambiente - SPLAM, na qualidade de presidente e 
membro nato e terá uma composição paritária e tripartite, com 
representantes dos setores público, produtivo e entidades sociais e 
ambientalistas, assim composto:  I - Secretarias municipais de Saúde e 
Ação Social, Educação, Habitação e Saneamento Ambiental, Infra-
Estrutura,  e outras cujas ações interfiram no meio ambiente, II - Câmara 
de Vereadores, III - Sindicatos, IV - Entidades ambientalistas, V - Grupos 
de produtores, VI - Instituições de defesa do consumidor, VII - 
Associações de bairros, VIII - Grupos de mulheres, de jovens e de 
pessoas da terceira idade, IX - Entidades de classe (arquitetos, 
engenheiros, advogados, professores etc.), X - Entidades representativas 
do empresariado, XI - Instituições de ensino, XII - Movimentos sociais e 
de minorias que sejam importantes para o município.  CAPÍTULO III 
DOS INSTRUMENTOS DE DEMOCRATIZAÇÃO Seção I Do 
Fórum de Conselhos Municipais de Políticas Públicas  Art. 187 - O 
Fórum de Conselhos Municipais e Políticas Públicas será uma instância 
consultiva, com a função de promover articulação e integração das 
políticas públicas, devendo para tanto, englobar todos os conselhos de 
políticas públicas e representantes das coordenadorias de planejamento 
dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal.  § 1° - A 
composição deste Fórum será equânime, com representantes titulares e 
suplentes indicados pelos respectivos conselhos e pelas coordenadorias 
de planejamento, com coordenação da Secretaria Municipal de Gestão.  
§ 2° - O Fórum deverá ser instalado até seis meses após a vigência deste 
Plano Diretor, e sua plenária de instalação estabelecerá uma agenda de 
trabalho e normas internas de funcionamento.  Seção II Da Conferência 
Municipal da Cidade de Sobral  Art. 188 - A Conferência Municipal da 
Cidade de Sobral será realizada ordinariamente a cada dois anos, 
assegurada a participação de qualquer cidadão de Sobral.  Art. 189 - 
Compete à Conferência Municipal da Cidade de Sobral: I - avaliar a 
implementação do Plano Diretor; II - apreciar as diretrizes da política 
urbana do Município; III - sugerir ao Poder Público Municipal 
adequações nas ações estratégicas destinadas a implementação dos 
objetivos e diretrizes deste Plano Diretor; IV - sugerir propostas de 
alteração da lei do Plano Diretor, a serem consideradas no momento de 
sua modificação ou revisão. Seção III Das Audiências, Debates e 
Consultas Públicas  Art. 190 - Sempre que necessário serão realizadas 
audiências, debates e consultas públicas, com o objetivo de ouvir e 
discutir com a população local as questões urbanas tendo como 
referência o Plano Diretor.  Seção IV Da Iniciativa Popular de Projeto 
de Lei  Art. 191 - Qualquer cidadão ou organização social poderá 
apresentar diretamente ao Poder Legislativo, projetos de lei subscritos 
por, no mínimo, um por cento dos eleitores residentes no Município de 

 
Sobral.  Parágrafo Único - Os projetos de lei de iniciativa popular 
deverão estar em consonância com os princípios fundamentais do Estado 
Democrático de Direito, que são a democracia direta, a soberania popular 
e a participação social, a cidadania e a dignidade da pessoa humana.  

por, no mínimo, um por cento dos eleitores residentes no Município de
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C ÍTUL  IV D  RE SÃO  LANO DI R  A t  1 - AP O  A VI  DO P  RETO r . 92 O 
P a  Di t do Mu c pi e a de r  s r vi o p lo e s al no re or ni í o d  Sobr l ve á e  re st e  m no   
c da d z a ou s mpre q  o m uda ç s si if c ti a  aa  e  nos  e  ue oc rra  m n a  gn i a v s n  
e u ã urb na do Muni í o.  - pr e o e re sã de a L ivol ç o a   c pi 1§ °  O oc ss  d  vi o st  e  
de  r c oc do p l C l  i ip l d Pl no Di t .verá se onv a  e o onse ho Mun c a  o a  re or   § 2° - 
Pa  o spost o rá ra a e or, o C l de e : - a t u ara  di o n pa g fo nt ri  onse ho v rá  I r ic l r 
j o a de is r ã da Pre e tu  e Sobra  a pa i i ç o daunt  os ma ó g os  f i ra d  l  rt c pa ã  s 
di e a á e s é ni a se ri i  pa  pr ç o e e udo  e p ostav rs s r a  t c c s to a s ra odu ã d  st s  rop s 
pa a v o a  Di t de a ;  ga a i c p m nt der  re isã do Pl no re or  Sobr l II - r nt r o um ri e o  
uma pa t   de a s, a c t ç s, c nsul a  s bre s má c s ue u a de b te  c pa i a õe  o t s o  a  te ti a q  
c m m l no Di t  o o roc sso e oc t c i t o deo põe o P a  re or, c m p e d m rá i o obr ga óri  
c ns r ã  pro ç s, m c nsonâ c a c a n s s a e c d so t uç o de posi õe  e  o n i  om s orma  e t b le i a  
p l st t o  da e  s i ui ã Fe ra .  p osta dee o E a ut da Ci d  e Con t t ç o de l  Ar . 93  t  1 - A rop   
r vi ã  o a  re or s r  t a à s u sã m u a C fe nc ae s o d Pl no Di t e á subme id   di c s o e  m  on rê i  
Muni ip  onv da c l ent  ara e fi ,  a plac al c oca  espe ia m e p  ess  m  com m  
p rt c pa ã s e m nt e m n a  a soc e d .a i i ç o do  s g e os gov rna e t is e d  i da e  P r ra ág afo 

ni o O u e o sul a e da de i ra õ s de a o r nc a s r  Ú c - doc m nt re t nt  s l be ç e  st  c nfe ê i  e á
i ma iz d  orm  de j to d  e   e a i ha  r  p c a ã  s ste t a o na f a  pro e  e l i e nc m n do pa a a re i ç o e

l be ç o  Câ ra c pa  d  e a ore  Q a que  de i ra ã  da ma  Muni i l e V re d s.  Ar   t. 194 - u l r
ip d  l e ç o no te t d s a L i ve á s r re e nda o m ud i  t o e a t ra ã x o e t  e  de r  e  f re d e a iênc a

l , c m m a vu a ã r   soc e de g ra i o s u c r t r púb ica  o  a pl  di lg ç o pa a a i da , a nt nd e  a á e
rt c pa i , on  di p  no .  do Es a ut a da e  pa i i t vo  c forme s osto Art  40 t t o d  Ci d ,
g a e a  p l  R s l ã nº , e 8  a o e 005 o re ul m nt do e a e o uç o 25  d  1 de m rç  d  2  d
nse ho c on l da Ci a s D S).Co l Na i a  s d de  (CONCI ADE  T T  I Í ULO VI
SP SIÇ I S E TRANS RIAS t. 95 - A pl c ç o DI O ÕES F NAI ITÓ   Ar 1  a i a ã
s i t um nt s a  g ra i  d u pr nt a nç o o i l  do  ns r e o  p ra a nt a o c m ime o d  fu ã s c a da

ropr e de a  s rá f i  e a l gi a ã d  rde a e o do uso ep i da  urb na e  de in da p l  e sl ç o e o n m nt   
 s pu i a ã c nsol da . A l gi l ç o re r nt  o  a ua bl c ç o o i da   Ar . 19 -t  6  e s a ã  fe e e a s
nst nt de in do   a nt r  um ri e o a fun ã soc a   i rume os st a s a g ra i o c p m nt d  ç o i l da
rop e de ur na ob de e  s d re ri e   posi õe o a e  p ri da  ba  e c rá à i t z s e pro ç s c nst nt s
e t  e . P de Públ c Mun c a  e c m nh rá à â a  d s a L i   t. 19 - Ar  7 O o r i o i ip l n a i a   C m ra

ni i l pro t s de l i  spe í c s para p i a ã dos e i e  Mu c pa  je o   e s e c fi a   a l c ç o s gu nt s
in t m nt  I U p re si  no e po II - ra r nc a  di i os ru e os: - IPT rog s vo  t m ;  t nsfe ê i  do re t  
de c nst r; I d l a ã  s a  e  ue c di  o ir i  e o rui  II - e imit ç o da áre s m q  in i rá d e to d  
pre m ç o; IV pe o nos ( ) pl no e urb ni a ã d  E  V -e p ã  - l me 01 um  a d  a z ç o e Z IS;   
Z  E c a s  In e ss  do Pa ri ô o Hi t ic  e C t a IP);onas spe i i  de t re e  t m ni s ór o  ul ur l (ZE  
VI Si t m  i ip l de Pl ne a e o  st o AG);  - s e a Mun c a   a j m nt e Ge ã (SIPL  VII - 
E do vi de Im c o  V z nh nç  IV);  - on s E p c a estu Pré o  pa t  de i i a a (E  VIII Z a  s e i is d  
i e ss  Am i nt l (ZE  u c pi c de  ant re e b e a  IA). t. 8 -  Ar 19 O M ni í o pro e rá  
c s li a ã  v o, c m e e a ã  e a a a ã à  ir tr z s eon o d ç o, re isã  o pl m nt ç o  d pt ç o s d e i e   
pr s ç s de e a re o , o q  c be  da le i l ç o a s i aopo i õe st  Pl no Di t r  n ue ou r,  g s a ã urb ní t c  
vi e e f re e : - ob s di c ç s e n t l ç s;  pol c ag nt  re e nt  a  I ra , e fi a õe  i s a a õe  II - í i  
a m ni t t va  - pr e ã e n   pa ri ô o c l ra s   - s ur sd i s ra i ; III ot ç o d  be s e t m ni u tu i ; IV  po t a  
m ni i i  odo  os a os to a s vem e a l c r m t su c pa s. t.   Ar  199 - T s pl n se ri i  de  st be e e e a  
e a õe r  os p imos de  nos.  di s de i e ç  de ç s pa a róx z a  Ar   -  t. 200 Os pe do   l c n a  
c nstr ã ha i - e c i e e ot ol d a e o e e  a deo uç o, b te s  ou a e t -s  pr oc a os nt ri rm nt  à d ta  
e t da  vi r d s e a  Di t  se o na i a os s g o a e sn ra  em go e t  Pl no re or, rã a l s d  e und s l i  
v ge e à é oc  o ot o   oj t i c a   f a  osi nt s  p a d pr oc lo do pr e o ni i l ou re orm  que  

ot va m, i l ve a a t ra õ s d n e a ob  os j to  jám i ra  nc usi  s l e ç e  ura t   ra d pro e s  
pro do . vo m s  a  di ç s m o rá o  a va s    Ar  20 Re ga - e s sposi õe e c nt ri . t. t. 1 -  Ar

 - E t  L i nt  e  v or n  a a  s a li a ã . PA O s a e  e ra m ig a d t  de u  pub c ç o   202 Ç
NI L PRE IT JO  C IDE FE E A S MU CIPA  FE O SÉ EU L S RR IR GOME

ÚNIOR,    d z m    200  J  L ÔN DA  J em  15  de e e bro  de 8.  OSÉ E I S DE
NE E C INO f it  i ip lME Z S RIST Pre e o Mun c a .

  L SS    As i ç o Bra l ir   Norm s ANEXO I G O ÁRIO   ABNT soc a ã si e a de a
é n a  ngr s  nt d , i a ã  râ t  ss g m  T c ic s. e so Ac s - I e so, e ra a  aprox m ç o, t nsi o, pa a e .

o pe o q l e he a  m uga  u s p s  de  l a  a t  qu r Mod l ua  s  c g  a u  l r o e a sa  um oc l  ou ro, e
e i a  o na h z t l. É o on nt de u da e  na v rt c l u  ori on a Am i nte natur  b e  al   c ju o  ni d s

e i a e , o t t d  pr domin nt m nt , pe os e e e os na ur i  d  pa s g m  c ns i uí o, e a e e e  l l m nt t a s
e a sc nt s  nt odu id  n e do  c o e o si t m s a ura s  r m ne e e  ou i r z os, e t ndi s om  c s s e a n t i e

s m ni st ç s i i ôm c s, om rt c la  e t q  à  á a  sua a fe a õe f s on i a  c  pa i u r d s a ue s gu s
e c a s  à un   à ora  out s l m nt s nt uz do  pe o sup rfi i i ,  fa a e  fl  e ro  e e e o  i rod i s l

om m, vi u a a a i da e  e s bsist nc a  É o h e  nc l dos  t vi d s d  u ê i . b e  bano Am i nte ur   
c un o d  u da   p i a e , a a t ri a s p la pr s nç  onj t e ni des de a s g m  c r c e z da e  e e a
pre om na te d  t rve ç s h a a  xp ss s c j o d fi ad i n  e in e n õe  um n s e re a no on unt  e i c do, 
na i fra st u s  n  e ç s bl c   A omas n -e rut ra  e os spa o  pú i os. Áre o str d  a c n uí a -  s  
da á a  os s s  o rt s ou nã e t s o  v m nt de umas re s d pi o , c be o   o, d  odo  s pa i e os   
e fi a ã e c ui -se a re s o n ve  o s l pe s pa m n a s.di c ç o, x l ndo  s á a a  í l d o o a na vi e t da  
Áre  l vr  - r c e o ruí   l e ou e n  Supe fí i  não c nst da do ot  t rre o. a upada a i e Áre oc - 
Proj ç o, e  p n ori on a  á e  c s ru a u da c m  í le ã m la o h z t l, da r a on t íd  sit a  a i a do n ve  
do sol  - Áre  de i da s a d  i c a ã  à o. e úbl aÁr a p ic   a st na  à  vi s e c r ul ç o,  

implantação de equipamentos urbanos e comunitários, bem como, a 
espaços livres de uso público. Bem cultural  Produção humana de 
ordem emocional, intelectual, material e imaterial, bem como a natureza, 
que propiciem o conhecimento e a consciência do homem sobre si 
mesmo e sobre o mundo que o rodeia. Biodiversidade  Refere-se à 
variedade ou à variabilidade entre os organismos vivos, os sistemas 
ecológicos nos quais se encontram e as maneiras pelas quais interagem 
entre si e a ecosfera; pode ser medida em diferentes níveis: genes, 
espécies, níveis taxonômicos mais altos, comunidades e processos 
biológicos, ecossistemas, biomas; e em diferentes escalas temporais e 
espaciais. Em seus diferentes níveis, pode ser medida em número ou 
freqüência relativa. Bioma  É um ecossistema em larga escala que cobre 
grande área do continente, em que prevalece um tipo de vegetação e 
habita certo tipo de clima ou determinado segmento de um gradiente de 
clima. Biota  Conjunto dos componentes vivos (bióticos) de um 
ecossistema. São todas as espécies da fauna e flora existentes dentro de 
uma determinada área. Circulação - Designação genérica dos espaços 
necessários à movimentação de pessoas ou veículos. Coeficiente de 
aproveitamento - Relação entre a soma das áreas construídas e a área 
total do terreno em que se situa a edificação. Comunidades tradicionais  
Grupo de pessoas que vivem em uma determinada área e mantêm alguns 
interesses e características comuns. É uma unidade social com estrutura, 
organização e funções próprias dentro de um contexto territorial 
determinado. São portadoras de conhecimentos associados à 
biodiversidade dos mais diferentes ecossistemas. Elas desempenham 
papel importante na conservação e no manejo de biomas. Conservação  
Cuidados a serem dispensados a um bem para preservar-lhe as 
características que apresentem uma significação cultural. De acordo com 
as circunstâncias, a conservação implicará ou não a preservação ou a 
restauração, além da manutenção. Poderá, igualmente, compreender 
obras mínimas de reconstrução ou adaptação que atendam às 
necessidades e exigências práticas. Corredores de atividades 
múltiplas  Eixos viários ao longo dos quais são desenvolvidas atividades 
predominantemente de comércio e serviços de porte variado, 
configurando áreas contínuas. Desmembramento - Subdivisão de 
glebas em lotes destinados à edificação, com aproveitamento do sistema 
viário existente, desde que não implique na abertura de novas vias e 
logradouros públicos nem prolongamento, modificação ou ampliação 
dos já existentes. Edificação - Construção destinada a qualquer uso, seja 
qual for a função, o mesmo que prédio. Empreendimento de impacto  É 
o empreendimento, público ou privado, que pode causar impacto no 
ambiente natural ou construído, sobrecarga na capacidade de 
atendimento da infra-estrutura básica, ou ter repercussão ambiental 
significativa. Equipamento comunitário - Equipamento público de 
educação, saúde, cultura, administração, lazer e similares. 
Equipamento urbano - Equipamento público de abastecimento de 
água, serviço de esgoto, energia elétrica, coleta de águas pluviais, rede 
telefônica, gás canalizado e similares. Espaço livre de uso público - 
Espaço não edificável destinado a uso público, tal como: parque, praça. 
Estacionamento - Espaço reservado a estacionar veículos de qualquer 
natureza. Faixa de domínio - Área da via compreendida entre as testadas 
de lotes opostos. Faixa non aedificandi - Área de terreno onde não se 
pode edificar, podendo ser utilizada como espaço de lazer e 
contemplação, destinada a preservação ambiental. Faixa de rolamento - 
Cada uma das faixas que compõem a área destinada ao tráfego de 
veículos, nas vias de circulação. Gleba - Área de terra que ainda não foi 
objeto de arruamento ou parcelamento. Habitação - Parte ou todo de 
uma edificação que se destina à residência. Habitação de interesse 
social  Moradia que disponha de, pelo menos, uma unidade sanitária e 
seja destinada à população de baixa renda, e que vive em condições de 
habitabilidade precárias. Habitação multifamiliar ou coletiva - 
Edificação constituída pelo agrupamento vertical de habitações 
autônomas. Habitação unifamiliar ou singular - Edificação constituída 
por uma só habitação autônoma. Habite-se - Documento fornecido pelo 
Poder Executivo Municipal, através do qual reconhece a condição de 
habitabilidade de uma edificação. Habitação popular  Corresponde a 
um padrão construtivo relacionado às diversas formas de moradias 
construídas com base no conhecimento empírico. Integração 
intermodos de transporte urbano  Integração feita entre dois ou mais 
modos de transporte urbano. Integração intramodos de transporte 
urbano  Integração feita entre o mesmo modo de transporte urbano. Tal 
integração pode ser realizada através de bilhetagem ou através de 
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inte ração físi a  tais como p ntos de tran bordo, term nais de in e raçãog  c , o s i t g  
e c. L rgura da v a a i - Distância entre s alinham ntos da via;  mesmot o  e  o  
que faixa de domínio. Logradouro público - P rcela do territóri  de a o  
pro riedade ública e de uso omum da popula ã . Lote - arcela ou p p c ç o P
subdivisão e uma gleba desti ada  edificaçõe  c m, elo me os, um d n à s o p n
acesso à via de circulação. ote me to L a n - Subdivisão de gleba em lotes  
desti ado  à edifi ação, co  abertura de nov s v as de c rculação, de n s c m a i i
logradouros públic s ou prolongamento  mod fi a ã  ou ampliação das o  , i c ç o  
vias j  existentes. Malha viária  Malha Viári  é  con unto de ias do á a  o j  v
Munic pi , c assif c das e hie arquiz das se undo critério unc onal. í o l i a r a  g f i
Mobiliário urbano   É a coleção de artef tos implantados no espaço a
p blico da c dade de natureza u ilitária ou e interesse u ban stico, ú  i t d r í
p isagístic , simbólico ou cultural. O onjunto de ob e os existentes n s a o c j t a
via  e espaços públicos  superpostos ou adicion dos aos e eme tos da s  ,  a l n
urbaniz ç o ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado a ã
não pr voque alteraçõe  subst nciais nestes elementos, tais omo o s a  c
emáforo , postes d  sinalização e similares, t lefones  cabi es s s  e e e n
elef nicas, ontes públ c s, lixeiras, t ldos, marquis s, quiosques  t ô f i a o e e
uaisqu r outro  de natureza ná oga. Mo umen os n t  Obras q e s a l

arqu tetô icas, de escult ra ou de intura  monumentais, elementos ou i n  u p s
estruturas d  natureza arqueoló ica, inscriçõ s, c verna  e grupos de e g e a s  
elementos que tenham valor niversal ex e cional do ponto de vis a da u c p t
hist ria, da ar e ou da ciên ia. Morf logia o - Forma caracterizada ela ó t  c  p
disposição num território dos element s que ompõem a e trut ra f sica o c s u í
de um as entam nto urbano. Notifica ão ç - Ato administra iv  pelo qual s e  t o
um indivíduo é inf rmado d  se s deveres erante a legislaç o vigente,  o e u p ã
da  ações legais e enalidades a que está sujeito. ar e amento P c l - s p  
Subdivisã  de ter as nas orm s d  desmembra ento ou loteamento. o r f a e m
Passeio - arte da via de circulação públ c  ou articular destinada ao P  i a p
trânsito de pedestres; o mesmo qu  alçada. P vimen açãoa t  - e c
Revest m nto de um logradouro ou dos pisos das edificações. Pavi ento i e  m
- Parte da edificação compreendida ent e dois pisos ou e tre um pi o e o  r n s
forr . Patrimônio cultura  mat rial   l i e Saberes e fazer s tradic onais, aso e i  
forma  de xpr ssão as dive sas linguage s artísticas e os lu ares des e e d r n g  
pro ução e dif são de práticas culturais coletivas. Patrim n o cul urald u  ô i t  
mat rial  e Expr ss o e unho histórico, cientí ic , art stic , e ã d c f o í o
arqui etônico, paisagístico, natural e urbanístico, que se refere à t   
identidade de d terminado grupo, omuni ade ou população. Pes oa e  c d s
com mobili a e reduzida  d d É aq ela que  po  qualque  otivo  tenha u r r m
dificulda  m movimentar-se, permanente ou temporari me e,de e a nt  
gera do redução e etiva da mobilidade, flex bi id de, coordena ã  n f i l a ç o
motora e percepção. Trata-se e pes oas com idade igua  ou superior a d s l
sessenta anos, gest ntes, lactantes e pessoas com crian a de co o. Pessoas a   ç   l
portadoras de deficiência -  São aqu l s que possue  limitação u  e a m o
incapacidade p ra o desempenho de ativida e e se enquadra nas segu nt s a  d  i e
categ rias de: deficiência física, m ntal, sen o ia , r ânica e múltipla. o   e s r l  o g
Na deficiência ensori l está a limitação rela ionad  à vi ão, audiç o e s a c a s  ã
fal  e a múl ip a  assim consid rada, quando á a presença de dois ou a t l é e h  

ais t pos de deficiências assoc a as. Porosidade - C racterística do m i i d  a
ecid  urbano determinada pelos espaços azios de um ass ntamento t o  v e
rba o. Pr servação e  Manutenção no estado da substância de um bem  u n  e

desa e e ação do roc sso natural de degradação. Reabilitação u bana r  c l r p e  
É uma estratégia de gestão urb na que roc ra requalificar a cidade  a  p u
e istente a ravés de in ervenç es destinadas a valorizar asx t t õ  
potencia idades sociais, econômicas e func onais, co  o obj tivo e l   i m  e d
melhorar  qual dade e vida das populações resident s. É utilizad  pa a a i d e o r
manter a identidade e as características da área a c dade a q e dizem d i u
respeito. Renovação urbana  Interv nção que implica a demol ção das e i
est utur s orfológ cas e tipoló icas exis ente  numa área urbana r a m i g t s  
de radada, endo u stituíd  por um nov  padrão urbano, c m ova  g s s b a o o n s
ed fi a ões u g  uma nova stru ura funcional a essa área. É utilizado: i c ç  s r e e t  
em tecido  urbanos degra ados aos uais nã  se reconhece valor como s d q  o
patr mô io arquitetônico ou con nto urbano a preservar. i n ju  
Requalificação u bana r  Ope ações dest nadas a tornar a da  uma r i r
a iv dade adaptada o local  no con exto atual.  Re tauração  s Operação t i a e  t
de caráter excepc onal que tem por objetivo conse var e rev lar s va oresi r e o l  
e téticos e istóric s do monumen o e fun amenta- e no espeit  aos h o t d s r o  
material ori inal e a s doc mento  utênticos. Revit li ação ur a aa z b n   g o  u s a
Operaçõe  destinadas a relanç r a vida e onô i a  soc al de uma pa te s a c m c  e i  r
da cidade em decadên ia. Ru osidade g - Característic  do tecido u bano c  a r
determ nada pelas difere ças e alt ra d s lem ntos que compõe  a i n  d u o  e e m
es rutura físi a de um assentament  urb no. Seguri a e  d d conjunto de t c o a

medidas, providências, normas e leis que visam a proporcionar ao corpo 
social e a cada indivíduo o maior grau possível de garantia, sob os 
aspectos econômicos, social, cultural, moral e recreativo. Taxa de 
Ocupação - Quociente da área de projeção horizontal da edificação pela 
área total do respectivo terreno. Taxa de Permeabilização - Relação 
entre a área permeável e a área total do lote. Unidades de paisagem  São 
as fisionomias peculiares do tecido urbano e do ambiente natural que 
resguardam características específicas e determinam vocações. Uso 
coletivo - De uso geral; possível de ser usado por todos. Uso comum - 
Que pertence a vários em propriedade condominial. Uso público - De 
uso geral, pertencente ao Estado. Via de circulação - Espaço destinado à 
circulação de veículos e de pedestres, sendo a via oficial aquela de uso 
público, aceita, declarada ou reconhecida como oficial pela Prefeitura. 
Zoneamento - Divisão do território municipal em zonas de uso 
predominante, do ponto de vista urbanístico.

ANEXO II  DELIMITAÇÃO URBANA DA SEDE E DOS 
DISTRITOS DE SOBRAL - SEDE  PERÍMETRO URBANO 
Delimitação  - A Zona Urbana da Cidade de Sobral começa no 
cruzamento da Avenida Senador Fernandes Távora com a BR-222, nas 
Coordenadas X: 352416, Y: 9588829, desse ponto segue numa reta, na 
direção leste, até as Coordenadas X: 354287, Y: 9588966,  no limite leste 
da faixa de preservação do  Riacho Pedreiras,  por onde segue até 
encontrar a via férrea, por onde segue, no sentido oeste, até encontrar o 
limite leste da faixa de preservação do Sistema Hídrico Vargem Grande, 
por onde segue a norte até encontrar o limite leste da faixa de preservação 
do Rio Acaraú, por onde segue, na direção noroeste até encontrar o  
cruzamento do acesso para o Rio Acaraú e a estrada carroçável para 
Tuina, por onde segue até encontrar o  2º acesso para o Rio Acaraú, por 
onde segue até as Coordenadas X: 353010, Y: 9595934, por onde segue, 
com uma reta no sentido noroeste, até encontrar a CE 362, estrada para 
Massapé, no limite norte do Loteamento Nova Colina, por onde segue, 
no sentido sul, até encontrar a linha limite norte da APA do Córrego, por 
onde segue até a oeste até as Coordenadas X: 349307, Y: 9595415, por 
onde segue a sul até encontrar o limite norte da faixa de preservação do 
Açude Sobral, por onde segue até encontrar o limite norte da faixa de 
preservação do Riacho Cachoeiro, por onde segue até encontrar o 
cruzamento com a CE-440 ( estrada para Meruoca). Desse cruzamento, 
segue por uma reta até encontrar as Coordenadas X: 345844, Y: 9596103, 
segue por esta até as Coordenadas X: 345784, Y: 9596244, segue por esta 
até as Coordenadas X: 345413, Y: 9596006, segue por esta até as 
Coordenadas X: 344206, Y: 9596183, segue por esta até as Coordenadas 
X: 344183, Y: 9595913, segue por esta até as Coordenadas X: 344835, Y: 
9595764, segue por esta até as Coordenadas X: 344980, Y: 9595349, 
segue por esta até as Coordenadas X: 345267, Y: 9595478, por onde 
segue até o limite oeste da faixa de preservação do Riacho Mucambinho, 
por onde segue a sul até a estrada S03  Sobral/Jordão, por onde segue até 
a Av. Senador Ermínio de Moraes, por onde segue até a rótula de 
cruzamento da BR 222, por onde segue as Coordenadas X: 346150 e Y: 
9591131, por onde segue contornando as lagoas na direção sul até a 
estrada para o Córrego da Onça, por onde segue até a estrada para o 
Bonfim, por onde segue no mesmo sentido até a estrada para o estreito, 
por onde segue contornando o limite sul do açude que fica ao lado da BR 
222, por onde segue até a CE 178  estrada para Groaíras, por onde segue 
na direção Sul até o ponto conformado pelas as Coordenadas X: 351896 e 
Y: 9588431 no limite Sul do Bairro Jatobá, seguindo por esta, para leste, 
até encontrar o ponto inicial. I  DISTRITO DE APRAZÍVEL - Lei de 
criação - Lei Municipal nº 081/96  Delimitação - Ao norte com o limite 
do distrito de Pedra de Fogo, seguindo pelo riacho Mamão, segue por este 
até a estrada Chega e Volta, segue por esta até o riacho Malaco, segue por 
este até encontrar o limite do distrito de Baracho, segue por este a sul com 
os limites dos distritos de São José do Torto e Jaibaras,  e a Oeste com o 
município de Coreaú. Delimitação Urbana  - Inicia na Britadeira 
localizada as margens da Rodovia  BR  222, (Coordenadas X: 326367 e 
Y: 9584808), do ponto inicial segue em reta passando por trás do 
cemitério indo até a residência da Sra. Hozana Albuquerque Ribeiro 
(Coordenadas X: 326814 e Y: 9585214), deste em reta até a CE  364 
Sobral - Coreaú (Coordenadas X: 327404 e Y: 9585405), a 65 metros da 
casa de Nº 83, deste em reta até a residência do Sr. Urias (Coordenadas X: 
328160 e Y: 9585102), seguindo até o Restaurante o Valdécio, em frente 
a antena parabólica que fica localizada na margem da Rodovia BR  222 
(Coordenadas X: 327970 e Y: 9584666) desta segue por trás da 
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re i ê i  Nº 2 Coo n da  32 1  Y  95 55)  e e t  es d nc a 51 ( rde a s X: 71 2 e : 846 ,  d s a m 
li ha re a a é  p o n i l   DI  ARACATIA  -n  t  t  o ont  i ic a . II - STRITO DE ÇU  
D m taç o Ur a aeli i ã b n  - e  i c o na si n ia o S . qu Sa a a T m ní i  re dê c  d r  Joa im nt n  
a l do da  76 Ara a i ç - Sobr l (Co da X: 38 2  Y:o a   CE 1 c t a u  a ordena s  633 e  
957 4), s g ndo t  a sa m ha   t m c o fe n i  a196 e ui  a é  pas ge  mol da que e  om re re c a  
re dê i  da Sra Fra i a Di s  Sousa ( rde a s  869  :si nc a  . nc sc  a de  Coo n da X: 3 85 e Y  
95 54)  d s a se  r rá   a a Nº  e Nº , s g  m re a714 , e t  gue po t s das c s s 712  722  e ue e  t  
a é  si nc a do r  A t o gue  ord na s X: 387  e :t  a re dê i  S . n oni Mi l (Co e da  040  Y  
95 76)  i gu ndo or rá a  a s de Nº 17 e 12 1  a é a710 , va  se i  p t s d s c sa   1 2  Nº 1 , t   
e r da  fa e a R puá  C  76, st da a a a u  S n  Qui é ant a  da z nd  a , E 1  E ra  Ar c ti ç  a ta t ri  
(C rde d s 070 e  702 , de e se  a é a re dê c  daoo na a  X: 387   Y: 95 74)  st  gue t   si n ia  
Sra  Ma a l no ( rde a s  386   : 707 , se e p. ri  Ba bi  Coo n da X: 143 e Y  95 50)  gu  or 
t s da s d nc a d  1, t  dos o c m t ri ã  nc scrá  re i ê i  e Nº 19  a é os fun d e i é o S o Fra i o 
( rde a s  860  Y: 95 42  e t  s g  m i a re a t  Coo n da X: 3 12 e  715 ), d s e e ue e l nh  t  a é o 
p o ni i l  I T ITO BARAC   - De i ta ão ront  i c a . II - DIS R  DE HO l mi ç U bana 
- T m ní i  re i ê i  o S . nc sc  Ass s c a e  i c o na s d nc a d r  Fra i o de i Ma h do 

orde a s X: 680  959 6), próx m  es ra a  i ra(Co n da  330  e Y: 136  i o à t d  que va  pa  
ste ro. e e po o gue m l nha r t  ra a r s d nc a de Joã  de r  D st  nt se  e  i  e a pa   e i ê i   o

e re ra de s , (C de d s X: 303 e Y: 591 ), s g nd m F r i   Sou a oor na a   3 43   9 076  e ui o e
in  t  t   si n ia d  n di o a (Co e da X: 330   l ha re a a é a re dê c  e Be e t Mour  ord na s  504 e
: 95 80), se e m l nh  t  a é a re dê i   Sr  o é Ba os Y  897 gu  e i a re a t   si nc a do . J s  st
re ra Coo n da  3 63   9 924  se e m l nha re a t   Pe i  ( rde a s X: 308 e Y: 589 ), gu  e  i  t  a é a
si nc a do S . Ma e  rl t da Si va (C de d s X: 331   Y  re dê i   r  no l Ca i o  l  oor na a   008 e :
908 , se n  rá d  z nd  o F l pe t  nt i i l.  95 26)  gui do por t s a Fa e a Sã e i  a é o po o in c a IV

T TO I H  D l m taç  Ur a a- DIS RI  DE B L EIRA - e i i ão b n  - T m ní i o   e  i c o n
e i r o ant   oor na a   393 e : 9 608  gui o C m té i S a Rosa (C de d s X: 38 4  Y  556 ), se nd
m li ha t  a é  s d nc a  S . J  Mor i  deAgu r oord na a  e  n  re a t  a re i ê i  do r  osé e ra  ia  (C e d s

 184  Y: 556 ), de e gu  a é a re dê i   Sr  ô o X: 384  e  9 792  st  se e t   si nc a do . Ant ni
a j d  o o c d c m Z c r a  Coo n da X: 38 8  Arc n o e Araúj c nhe i o o o a a i s ( rde a s  436 e

 567 , d s e se e po t s a c sa de  s g nd p á  do Y: 95 78)  e t  gu  r rá d  a   nº 83, e ui o or tr s
o de a de ra a  S ú  da a i ), m i  re a t   Post  s ú  (Prog m  de a de  F míl a e  l nha t  a é a

a g m i e e Pa nt  oord na   3 44  Y  564 , de  B rra e  V c nt  re e (C e das X: 843 e : 95 58)  ste
s gu  m in  e a po t s  e i é o a é o pon o n i l  V -e e e  l ha r t  r rá do c m t ri  t  t i ic a .   
D TO F  e i i ão UrISTRI DE BOM IM  - D l m taç  bana  - e  i c o no T m ní i  
c e  e a q  i p ra o i c r ú oor na a  34 7  Y:orr dor de c rc  ue va  a  R o A a a (C de d s X: 488 e  
958 2), ste e e e  i a re a a é o fi l d  a a d  55 C3294  de  s gu  m l nh  t  t   na  a c s  e Nº   
(Co e da X: 344   Y  582 ) gue e li ha re a a é a c saord na s  877 e : 9 796 se  m n  t  t   a  
t m m de Nº 5 C5 oor na a  34 8  95 49) e t  e ea bé   5 (C de d s X: 481 e Y: 827  d s e s gu  
a é a c i  Agua d SA  S st m   Aba t c m n o  a et   a xa d´  o AE ( i e a de s e i e t de Águ   
E o)  Coo n da X: 34  Y: 95 04)  gu  m n  e a a ésgot , ( rde a s  4611 e  829 , se e e  li ha r t  t  
a sa Pa qui l ord na s  344   829 , d s a e ue m Ca  ro a  (Co e da X: 741 e Y: 95 60)  e t  s g  e  
l nha re a e pon o i c a . T TO  CAI CAi  t  t  o t ni i l  VI - DIS RI  DE O  - 
De i ta ão banal mi ç Ur  - T m i í io na po e da R n Ri  C i a e n c   nt   VC o o a oc  
(C rde s X  3 27  : 593 ),  m rge  e e  oo nada  : 629 e Y  9 980  sobe a a m squ rda do 
m sm  o t   m c du  a ho i no  e ui o r s e a ée o ri a é a e bo a ra do ri c C ga , s g nd po e t  t  
e c ra   st da ra Pa os oor na a   628  Y  959 0),n ont r a e ra  pa  t (C de d s X: 3 78 e : 364  
se e e l nh  e  e  di e ã  ra , t   Ch c ra e  a sgu  m i a r ta m r ç o à Sob l  a é a á a  L vi T vare  
( rde a s  361 , Y  95 72), e t  s g  e  l nha t  a é aCoo n da X: 922  : 927 d s e e ue m i  re a t   

s d nc a  Sr. Ra m ndo a x o ( rde a s X: 786  re i ê i  do i u  P i ã Coo n da  361  e Y: 
386  e ue e  n  r t  a é a e a de pr e a  S . Me i s 959 2), s g  m li ha e a t   c rc   opri d de do r  ss a

o e e  oo na a   262  Y  594 ), a om a  e c  F nt l s (C rde d s X: 36 4, : 9 778  c p nha a c r a
ort n  st da  t o  o i n  c rc  a é o R  c a do a e ra  do Ma o Gross , c nt nua do na e a t   io

i a sobe l  m rge  e qu rda  ur o d´ gua t   nt ni i l  Ca oc ,  pe a a m s e  do c s  a  a é o po o i c a .
I - DI R  DE CARAC l mi ç banaVI ST ITO ARÁ - De i ta ão Ur   - In c  n  i ia a
c   ona urbana a dov a o é e xe r  Ba roso, (Co e da  Pla a de z   n  Ro i  J s  T i i a r  ord na s X:

693  Y  9 050 e t  se e t  o na  d e i é o ã  Fra i o 38 0 e : 589 ) d s e gu  a é  fi l o C m t ri S o nc sc
oor na a   664 e  894 de s g  m l nh  t  t   (C de d s X: 38 3  Y: 95 18), ste e ue e  i a re a a é a

st ç o d  Co l e om a a rgé i a  Ce r  (C e d s  sube a ã a e c  - C p nhi  Ene t c  do a á oord na a  X:
703 e  962  e t , se e e  in  t  t  p o in c a V  38 4  Y: 958 0), d s e  gu  m l ha re a a é o ont  i i l. III

DI  DE A  De im taç o b n- STRITO  J IBARAS  - l i ã Ur a a  - T m i c o   e ní i na
E 1  na sid nc a d r  e é Go e ,  e de  oor na a  C  40,  re ê i  o S . T t  m s no Post   nº 82 (C de d s

33 6 e 95 72)  e t  s gu  a   e t a  e Sã V c nt  a o X= 421  Y= 828 , d s e e e p ra a s r da d  o i e e té 
a ne ri ou oor na a  X= 48  Y= 264 se  e  b l á o o L ro (C de d s 334 9 e  958 4), gue m
i a e t  i l a a  d  n e  3 (C e da X  414  Y: l nh  r ta a é o f na  d  c sa e úm ro 33 oord na s : 33 4 e
58 2), gue m i a t  a  o f na  da a d Es e i  fi l  9 173  se  e  l nh  re a té  i l  Ru  os qu c dos, na  da

c s  e nº 211 oo n da  X: 333   Y: 95 1 , se  e  i aa a d   (C rde a s 751 e  81 92)  gue m l nh  
re a t  a si n ia do r  Mi t  Ri i  L e  orde a s X: 365t  a é  re dê c  S . l on be ro op s (Co n da 333  
e 958 6),  E t d  a  a ré  s g  a  O st  t  a m rge do Y: 096  na s ra a p ra C ri , e ue p ra e e a é  a m  
Aç  y s de z , on rna st  a é i l  Con i i raude A re  Sou a  c to  e e t  o f na  do domín o Ja ba s 
(Co e da X: 45 e Y: 583 ), Se  m l nha re a a é o toord na s 33 1   9 182  gue e  i  t  t  pon  
i c a .  I - DIS RI  DE JO   l mi ç b nX  T TO RDÃO - De i ta ão Ur a a - T mni i l    e  
i c o a pl c  de i i a ã d  ona a  a e a  ra  J rdã ,ní i n  a a  nd c ç o e z urb na n  str da Sob l  o o  

(x=0335834, y=9594334), deste segue passando pelo açude da vila até a 
chácara Rancho de Maria (x=0334622, y=9594192) deste segue em reta 
passando pelo campo de futebol até a cerca de arame da propriedade do 
Sr. Francisco Narciso (x=0334847, y=9594414), daí segue passando 
pelo cemitério até a residência do Sr. Antonio Aristides Piauí 
(x=0335130, y=9594784). X - DISTRITO DE PATOS  - Delimitação 
Urbana - Tem início no KM-177 na BR 222, no posto Linhares, 
(Coordenadas X: 385335 e Y: 9585350), segue até a fazenda Poço 
Verde (Coordenadas X: 385184 e Y: 9585232) deste segue até a antena 
parabólica (inclusive) (Coordenadas X: 384978 e Y: 9584776) segue 
em linha reta até estrada DA barragem que vai para a CE 176 
(Coordenadas X: 384681 e Y: 9584043), segue em linha reta cortando o 
açude de patos até encontrar a residência do Sr. Francisco Sebastião 
Duarte Rodrigues (Antiga residência do Sr. Heraldo Girão, 
(Coordenadas X: 385511 e Y: 9584156), deste segue até a fazenda 
Patos (Coordenadas X: 385778 e Y: 9584376) segue em linha reta até o 
final da fazenda Aravestruz (Coordenadas X: 385596 e Y: 9584802), 
seguindo desta em linha reta até o ponto inicial. XI - DISTRITO DE 
PATRIARCA  - Delimitação Urbana  Tem início no final do 
Cemitério (Coordenadas X: 358244 e Y: 9602410), deste segue em 
linha reta até a residência do Sr. José Valderi Silva as margens do rio 
Ipueiras ou Madeira (Coordenadas X: 358440 e Y: 9602834), deste 
segue em reta pela estrada que vai para Santana até a residência do Sr. 
José Gerardo Lopes (Coordenadas X: 358764 e Y: 9602864), deste 
segue até a residência do Sr. José Manoel do Nascimento (Coordenadas 
X: 358684 e Y: 9602466). XII - DISTRITO DE PEDRA DE FOGO  - 
Lei de criação - Lei Municipal nº 598/05  Delimitação - Ao norte 
finaliza-se no limite intermunicipal com Coreaú, seguindo por este até 
o riacho Mamão, segue por este até a estrada Chega e Volta, segue por 
esta até o riacho Malaco, segue por este até encontrar o limite do distrito 
de Baracho, segue por este a norte até o ponto inicial. Delimitação 
Urbana  - Tem início na residência ao lado da CE 364, na casa de Nº 04, 
(Coordenadas X: 323945 e Y: 9591439), deste segue até o outro lado da 
CE 364, até a casa de Nº 05 (Coordenadas X: 323842 e Y: 9591384), 
segue até a residência do Sr. Francisco Cinésio (Coordenadas X: 
322751 e Y: 9592812), deste segue em linha reta até a casa de Nº 21 
(Coordenadas X: 322418 e Y: 9593860), segue em linha reta até o outro 
lado da CE 364, até a cerca da entrada da fazenda do Sr. José Prado 
(Coordenadas X: 322532 e Y: 9593898), segue até a residência do Sr. 
José Dílson (Coordenadas X: 323365 e Y: 9592664), segue até a casa de 
Nº 68 depois da Caeeira, segue por trás da casa de Nº 09 até o ponto 
inicial. XIII - DISTRITO DE RAFAEL ARRUDA  - Delimitação 
Urbana  - Tem início na Frente da Igreja no cruzamento da Avenida 
Rafael Arruda com a Rua José M. da Ponte (Coordenadas X: 315014 e 
Y: 9575876), deste segue até o final da Rua Joaquim Magalhães no 
limite municipal Sobral  Cariré (Coordenadas X: 314863 e Y: 
9575780), segue por esta até a Caixa d'água (Coordenadas X: 313866 e 
Y: 9575358), segue em linha reta até a estrada que vai para Recreio na 
residência da Sra. Antonia Rodrigues da Silva (Coordenadas X: 
314562 e Y: 9576098), segue em linha reta até a Rua Santo Antônio, 
depois da antena Parabólica (Coordenadas X: 315040 e Y: 9576162), 
segue em linha reta até o Cemitério (Coordenadas X: 315531 e Y: 
9576082) segue em linha reta até o ponto inicial. XIV - DISTRITO DE 
SÃO JOSÉ DO TORTO  - Delimitação Urbana - Tem início na placa 
de zona urbana (Coordenadas X: 320611 e Y: 9581242), deste segue 
pela estrada que vai para o Olho D´agua do Pajé até a residência do Sr. 
Manoel Portela da Ponte (Coordenadas X: 320294 e Y: 9581084), deste 
segue por trás da casa de Nº 932, até a casa do Sr. Antonio Douglas 
(Dorega), localizado depois do Cemitério (Coordenadas X: 319887 e 
Y: 9581476), segue até a residência do Sr. Anastácio Azevedo 
(Coordenadas X: 320345 e Y: 9581708), segue até o ponto inicial. XV - 
DISTRITO DE SALGADO DOS MACHADOS - Delimitação 
Urbana  - Tem início na escola Carlos Jereissate nas Coordenadas X: 
350553 e Y: 9581976, seguindo até as coordenadas X: 351550 e Y: 
9582266, seguindo até as coordenadas X: 0350885 e Y: 9582734, 
seguindo até as coordenadas X: 350119 e Y: 9582960, seguindo até as 
coordenadas X: 350069 e Y: 9582854. XVI - DISTRITO DE 
TAPERUABA  - Delimitação Urbana  - Tem início na Creche 
Rodrigues Magalhães (Coordenadas X: 394456 e Y: 9549318), segue 
em linha reta até a Residência do Sr. Fco. Gilvan Mendes Mesquita 
(Coordenadas X: 394863 e Y: 9549594), segue em linha reta até a casa 
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do Sr. Benedito Mendes dos Sa tos (Coordenadas X: 395275 e Y:n   
954 060), segue por este té a placa de fim d  zona urbana na strada9 a a e  
T perua a - Ca ind  à a tu a da Resid ncia d  r. Antônio Sales Ferre raa b n é l r ê o S i  
(Coordenadas X  395480 e Y: 954 314), segue por esta até o m ro fi al : 8  u n
do Cemité io (Coordenada  X: 394908 e Y: 9548593), se ue por esta até a r s  g
residência o Sra  Francisca Neves do Nascimento (Coord. X: 394232 e d .
Y: 9549010) segue e  linha reta até o ponto inicial   m .

ANEXO III  DELIMITAÇÃO DOS BAIR OS   - I - BAIRROALTO  R  
DA BRAS L A Delimitação - Í I   omeç  no cruzamento da Avenida da C a  
Unive sida e com a Rua Maria A ice Barreto Lima  seg e po  esta até a r d l , u r
José Figueired  de Paula Pesso  (Av. Ra m ndo Pimentel Gomes), desta o a i u
segue e  li ha re a até depois da Avenida Pedro Gre ndene  cortan o  m n t e , d
pel  lad  Le te até enco trar com a estrada que vai para Tuí a, esta o o s n  n d
segue até a Rua SDO 69  s gue por sta até a Rua José E milson Frota  , e e d
Carn ir , segue por est  até a Rua José Rib iro da Silva,  egue por esta e o  a e s
té a Ru  SDO 4 ,  s gue po  e ta at  a . da Universida e egue por est  a a 8 e r s é Av d s a
té  ponto in c al. II - BAIRRO ALTO DO CRISTO  Delimitação - a o i i  
om ç  no ruzamento da Av. John Sa ford com a via Férre  C e a c n a

Sobral/Fortaleza, segue por est  até Av  ena or Ermírio d  Moraes  a . S d e ,
segue por sta até a Rua Manoel ari ho, se ue por esta a é a Rua e  M n g  t
O v ldo Rangel, seg e por esta a é a Rua Humberto Lopes, segue por esta s a u t   
até a Av  John Sanford, segue por esta a é o p nto inicial. III - BAIRRO  . t   o
CA PO DOS VELHOS Delimitação - M  Começa o cruzam nto da Via n e
Férrea Sobral/Fortaleza om a Av. Joh  Sanford  segu  por e ta a é a Av. c n , e s t
Depu ado João Frederico G mes, s gue or esta até a Rua Holanda, segue t o e p  
por esta até a R a Inácio Rod igues Lima, segue por est  té a Rua u  r a a
Princesa Isabel, segue por esta até a Rua Vicentina, segu  po  est  até a e r a
Rua Al a, segu  po  est  até a Rua SDO 32, segue por es a at  a Rua Maria f e r a t é
Alice Barreto Lima, segue por esta até a Rua SDO 31, egue po  esta até a  s r
Rua Cesarina Barr t  Lima  de ta desce pr  a Rua Ide fonso de olanda e o , s a l H
Cavalcante, egue por esta até a Av. John Sanford, segue po  esta até o  s r
pon o inicial. IV - BAIRRO CENTR   elimi ação - O D t  C meça na pon et o t  
Oth n de A encar, sob e  Rio A a aú, segue por este até a Foz do riachoo l r o c r   
Mucambin o a é onf ontar com a Rua Ma ia Nel  Cor eia (Antiga Vilah t c r r i r  
Sobral) segue por esta até a V a Férrea Sobral, segu  por esta até o onto i e  p
i icial. V - BAI RO CIDADE DR. JOSÉ UC I ES FERR I A n R E L D  E R
GOMES JÚNIOR  D limitaçã   e o - Começa no cr zamento d  Av. u a
Mi istr  César Cals com a Rua P esid nte Gei el, segue por esta até a Av. n o r e s   
Jonh Sanford, s gue por esta até a altura da rua que dá acesso ao açude  e   
muc mbinh , segue por es a o sentido Noroeste, a é o açude a o  t n t  
muc mbinho (i clus ve), deste segue té a Av. Ministro ésa  Cals, segue a n i a C r
por est  até o ponto i icia . V  - BAI RO CIDA E GE ARDO a n l  I  R D R
CRISTINO DE MENEZES  Delim tação - i Começa n  cruzame to da  o n
BR 222 co  a Av.Senador F rnandes Tá ora  segue por sta a é o rio  m e v , e t
Acaraú, d sce or este at  o iacho Oi icica, desce por este até a Av. e p é R  t
Senador Fernandes Táv ra, segu  por esta té o pon o inic a . VII  o e  a t i l  
BAIRRO IDADE P DR  MENDES CARNEIRO  - Delimitação - C E O

omeça no cru amento da Av. John San ord co  a rua Ananias Arr da, C z f m u
egue po  es a a é a rua Mo senhor Joaquim Arnóbio, seg e por esta té  s r t t n  u a a

. José Arimatéia Monte e Si va (Av. do Contorno), seg e or es a até  Av  l  u p t  a
rua Escóc a  s gue or esta té o f nal da rua ola da, segue em linha et  i , e p a i H n  r a
at  o fina  da rua Finlân ia, segue p r esta até o limite nor e da faixa de é l d o    t
preserva ã  o Açude Sobral, segue p r este at  encontrar o limite norte ç o d o é  
da faixa de pr servação do açu e Cachoei o (inclusive), por on e seg e e  d r d u
até ncontrar o cruzamento com a CE 440 (estrada p ra Meruoca), seg e e   a u
por esta até a . John Sanford, seg e por e ta a é o pon o inicial. VIII   Av u s t t
BAIRR  COH B I  De imitação  O A l - Começa no cruzamen o d  Rua t a
Ca tano igueiredo (antiga A) com a R a Padre Lino Correia antiga E), e F  u (
segue po  esta em linha reta t  o P rímetro U ban , egue por este a Sul r  a é e r o s
até a r ta da BR 22 (no perímetro urbano), s gue pela BR 222 at  a e 2 e  é
Avenida ena or F rnandes Távora, segue por esta a é a R a Caet no S d e  t u a
Figu iredo, seg e por est  até o ponto i icia . IX  B IRRO C HAB  II  e u a n l  A  O
Delim tação - i Com ça na po te sobr  o Rio Oiticica na ferrov a e n e i
Sobral/Fortaleza, se ue por esta no se ti o Leste at  o Pe ímetro Urba o, g n d é r n
segue por ste a Sul até co frontar com  re a prolo gamento da Rua Pe. e  n  a t  n  
Lino Correia (a ti a E), segu  por esta até a Rua Ca tano Figuei edon g e  e r  
(antiga A , segue po  sta até a Rua Nova, segue por est  até a Rua ) r e    a
Raimundo Rod igues, s gue por es a até a Vila S o Jo é, segu  por esta  r e t ã s e
até o ponto in cial.  X - BAIRRO CO I A DA BOA V STA  i  L N I
Delimitação - Come a na incidência d  Av. José Figue redo de Pa la ç  a i u
Pe soa Av  Pimentel Go es) com a ua Dr. Paulo de Almeida Sanfor  s ( . m   R d

(antiga Alameda Bahia) segue por esta até a Rua Finlândia, segue em 
linha reta até o encontro da reta prolongamento da Rua Ananias Arruda, 
segue por esta até o limite urbano, segue por este no sentido leste até 
encontrar a estrada carroçável para o povoado de remédio, desce por esta 
até a Av. José Figueiredo de Paula Pessoa, segue por esta até a Rua Paulo 
de Almeida Sanford segue por esta até o ponto inicial. XI  BAIRRO 
CORAÇÃO DE JESUS  Delimitação - Começa na incidência da 
Avenida da Universidade com a Ferrovia Fortaleza/Sobral, segue por 
esta até a Rua Maria Alice Barreto Lima, segue por esta até José 
Figueiredo de Paula Pessoa (Av. Raimundo Pimentel Gomes), segue por 
esta até a Rua Princesa Isabel, segue por esta até a Rua Vicentina, segue 
por esta até a Rua Alfa, segue por esta até a Rua SDO 32, segue por esta 
até a Rua Maria Alice Barreto Lima, segue por esta até a Rua SDO 31, 
segue por esta até a Rua Cesarina Barreto Lima, desta desce pra a Rua 
Idelfonso de Holanda Cavalcante, segue por esta na ferrovia até o ponto 
inicial. XII - BAIRRO DERBY CLUBE  - Delimitação - Começa na 
incidência da Avenida Dr. Guarany com a Rua Othon de Alencar na 
Ferrovia Fortaleza/Sobral, segue por esta até a Avenida da Universidade, 
segue por esta até a Rua Raimundo Torquato Silva, segue por esta até a 
Avenida Dom José, desta segue paralela a pista do aeroporto até 
encontrar o Rio Acaraú, sobe por este até encontrar com a Rua Euripedes 
Ferreira Gomes, segue por esta até a Av. Dr Guarany, segue por esta até o 
ponto inicial. XIII  BAIRRO DISTRITO INDUSTRIAL  
Delimitação - Começa no cruzamento da BR 222 com a CE 178 (estrada 
para Groaíras), segue por esta até o rio Acaraú, sobe por esta até a estrada 
que vai para o Estreito, segue por este no limite do Perímetro Urbano até a 
CE 178 (estrada para Groaíras), segue por esta até o ponto inicial.  XIV - 
BAIRRO DOM EXPEDITO  Delimitação - Começa na ponte Othon 
de Alencar sobre o Rio Acaraú com a Av. Senador Fernandes Távora, 
segue por esta até o Rio Oiticica, sobe por este até confrontar com a Rua 
Espanha, segue por esta até o Rio Acaraú, desce por este até o ponto 
inicial. XV - BAIRRO DOM JOSÉ - Delimitação - Começa na 
incidência da Rua Tabelião Idelfonso Cavalcante e Av. Senador José 
Hermírio de Moraes na Via Férrea Fortaleza/Sobral, daí segue pela Rua 
Maria Neli Correia (Antiga Vila Sobral) até o riacho Mucambinho, segue 
por este até o final da Rua Acácio Alcântara, segue numa reta para Oeste 
até o Perímetro Urbano, segue por esta até a Av. Senador José Ermírio de 
Moraes daí segue por esta até o ponto inicial. XVI - BAIRRO 
DOMINGOS OLÍMPIO  - Delimitação - Começa na incidência da 
Rua 24 de Agosto e Av. Ministro César Cals, segue por esta até a Rua Juca 
Parente, segue por esta até a Rua Glória Catunda, segue por esta até a Rua 
Men de Sá, segue por esta até a Rua do Horto, segue por esta até a Rua 
Manoel Rodrigues do Monte, segue por esta até a Av. Humberto Lopes, 
segue por esta até a Rua Professor Francisco Félix, segue por esta até o 
arroio Mucambinho a altura da Rua 24 de Agosto, segue por esta até o 
ponto inicial. XVII - BAIRRO EDMUNDO MONTE COELHO  
Delimitação - Começa na incidência da Av. Senador Ermírio de Moraes 
com a S-03 estrada para o Jordão, segue por esta até o açude 
Muncambinho, contorna o limite sul até o riacho Mucambinho, desce por 
este até a Av. Senador Ermírio de Moraes, segue por esta até o ponto 
inicial. XVIII - BAIRRO EXPECTATIVA  - Delimitação - Começa na 
incidência da Paulo de Almeida Sanford (antiga Alameda Bahia) com a 
José Figueiredo de Paula Pessoa (Av. Raimundo Pimentel Gomes), segue 
por esta até a Rua Princesa Isabel, segue por esta até Rua do Benfica, 
segue por esta até a Rua Paulo de Almeida Sanford (antiga Alameda 
Bahia), segue por esta até o ponto inicial. XIX - BAIRRO JATOBÁ  
Delimitação - Começa no cruzamento da Avenida Senador Fernandes 
Távora com a BR-222, segue por esta até as Coordenadas X: 352416, Y: 
9588829, segue a sul no final do perímetro urbano nas Coordenadas X: 
351896 e Y: 9588431, segue até a CE 178  estrada para Groaíras, nas 
coordenadas X: 351663 e y: 9588723, segue por esta até a BR 222, segue 
por esta até o ponto inicial. XX - BAIRRO JERÔNIMO DE 
MEDEIROS PRADO  Delimitação - Começa no cruzamento da Rua 
Maria Alice Barreto Lima com a Avenida da Universidade, segue por 
esta, até a Rua SDO 48, segue por esta até a Rua José Ribeiro da Silva, 
segue por esta até a Rua Edmilson Frota Carneiro, segue por esta até a 
Rua SDO 69, segue por esta até a estrada que vai para a Tuína, segue por 
esta até a estrada de acesso para o Rio Acaraú, segue a Leste até o 
Perímetro Urbano, segue por este até a reta paralela da pista do aeroporto, 
segue por esta até a Av. Dom José, segue por esta até a Rua Raimundo 
Torquato Silva, segue por esta até a Av. da Universidade, segue por esta 
até o ponto inicial. XXI - BAIRRO JUNCO  Delimitação - Começa na 
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in i nc a  ua noe  Rod gue d o e c m a  F e ri oc dê i  da R  Ma l ri s o M nt  o   Av. r de c  
G m s, se  por e  a é a R  do H rt  s g  or e t  a  a R  no e  gue  sta t   ua o o, e ue p s a té  ua Me  
d , s ue p r es u ló at n eg o ta até a Re Sá eg o ta até a R a G ria C u da, s ue p r es ua 
J ca ar  eg e r e a a u  P id Ge el, se u po tu P ente, s u  po st até R a res ente is  g e r es a 
até  v  o n or s e r ta é u n i  r da, se u poaA . J h Sanf d, egu po es at R a A an asA ru  g e r 
es é a R a M n . o uim A nó i , eg e o ta at v  J sta at u o s  J aq r b o  s u  p r es é a A . o é 
Arimatéi M n e ilv  . o o rn , s e p r es Ra o t e S a (Av  d  C nto o)  egu o ta até a ua 
Es ci s u  p  e a at a H la d  s e po ta a .có a, eg e or st é a Ru o n a, egu r es até Av  
F eder co es  egu or ta até o o  inicia  I B Ir i  Gom , s e p  es  p nto l. XX I - A RRO 
N S  SE H  DE FÁTIMA  im ção - O SA N ORA   Del ita  o noC meça  
cru m  da A . J hn an rd m a R a S /N no e d sza ento v  o  S fo  co u DO S   limit o  
B r s s i  de F  R a  P t se u p r es  até  l iai ro  Ro ár o átima e en to aren e, g e o te o im te 
ur o  s u  r te at o A d  inh  (ex u iv )  segu orban , eg e po es  é çu e Mucamb o cl s e , e p  
e e  . J hn S fo , s ue or e a   n o inicia  II  -st até a Av  o  an rd  eg p  st até o po t  l. XX I   
BAI O N VO C TO  Deli ita o  RR  O RE AN - m çã - om a a tradC eç n es a 
c ro v p o vo o de reméd  l d a o C l a se uar çá el ara  po ad io no imite o b irr  o in , g e 
o es até imite rb n , s u  po st n  en id t e no s t o p r te o l u a o  eg e r e e o s t o Les e  en id

 m r eand   li i rb n  at c n r t ada d ces ara o sul, a g o o m te u a o é en o t ar a es r e a so p
i  r o limit o b r  J nimo r d , eg o s t o Oes  r o Aca aú n e d ai ro erô  P a o  s ue n en id te
a g o  li i o o Al  d ras a, s ue p r es  p to m r eand  o m te d  bairr to a B íli  eg o te até o on
i . XI - BAI O PA E IBIA NA - lim ç o - in cial X V  RR  DR  PI   De ita ã  
o i ci ên ia d u  r. oel Marin  co v  en d r C meça na n d c a R a D  Man ho m a A . S a o
mínio de raes  ind r ta  o iacho Mucamb o  Er  Mo , segu o po es até R  inh ,

eg do o te até co ro com u r es o ci o ix  s uin  p r es nf ntar  a R a P of s r Fran sc  Fél ,
eg r es té a v  Hum  op  (an ig  R a el. Aris d  s ue po  ta a A . berto L es t a u C  ti es
n rad  egu o or ta até a R a O o g l, s uin  p r A d e), s ind  p  es  u  svald Ran e  eg do o
ta té R Man Marin , s u n o o es at o p to i  es  a a ua uel ho  eg i d p r ta é  on in cial.
XV B R PAD  AL OX - AI RO RE P HAN -  Deli i -  om  a  m tação  C eça n

n ci d  u a az  a R 22 , s ue r ta é  R  i cidên a a R a d P com B  2  eg po  es at o io
ai aras o e acom h n o  p  u ano a a reta q e v i  J b , s b pan a d o erímetro rb  té  u  a dar

 final da R Acáci  cân ara, g e o ta a R ns h  no ua o Al t se u p r es  até ua Mo en or
o o , se u po st até R a e. Jos Mar a g , segu po  D ming s  g e r e a a u  P  é i A uiar  e r

es até co fro t  o a u r e ce or es  a a ata  n n ar c m R a A co Verd des p  ta até Ru d  
Paz, s ue po st até  on n al. XXV    AI RO P eg r e a o p to i ici  I - B R ARQUE 
SI V NAL A imitaç   o n n d c ua amed B i  Del ão - C meça a i ci ên ia da R Al a ah a 
co a R a d B ic eg e p  es a R P i ces Is e  egm u o enf a, s u  or ta até  ua r n a ab l, s ue 
p  ta nácio R r g Lima, egu p r e a a R a l da, egor es I od i ues  s e o st té u Ho an s ue 
p  ta em l ha e ao po te a Tens  a E º 0  aor es   in r ta s de Alt ão d COELC n 2 , d í 
s ue e referid a té p te  2 , daí em ma Reg p la a linh a o os nº 2   u reta á ua 
F ia, eg o ta até a R a amed ahia, s e p  es  é oilând  s ue p r es u  Al a B  egu or ta at  
p to i . XV  B RR P N AX II - AI O EDRI H S   elimit  on in cial  - D ação - 
C eç n  on  h n en s re  R r eg e p  esom a a p te Ot o de Al car ob o io Aca aú, s u  or ta 
at a i a Dr. arany, g e p  es v n Eu esé Aven d  Gu  se u or ta até a A e ida ríped  
F ei a G mes egu or t  Rio Aca aú, s be p  es té oerr r o , s e p  es a até o  r o or te a  
po t  inicial XVI I  B IR N O AR NTX I  - A RO RE AT P E E De çãon o . limita  
- C meça n uzamen a . o n an rd  a R S  S/N oo o cr to d Av  J h S fo  com ua DO  n  
l os B s R r o de áti a e e ato ar n  egu o e a imite d airro  osá i  F m R n P e te, s e p r st a 

rte at E 0 trad ara Meru eg o entido esNo é a C 44  (Es a p oca), s ue n  s  o te 
arg o o Pe ímet o U ban , s u  p  te o s  u s pr  m eand   r r r o  eg e or es n entido s l em e

mp and   perímetro ban , egu p r es e at  e d  aco anh o o  ur o  s e o t é o limit os
airr  R s e tima e en o aren e, eg e or est é a v  B os o ário d Fá R at  P t s u  p  e at A .

o n an rd  se u or ta at o n o i . XX X - AI RO J h S fo , g e p  es é po t  in cial I  B R
N Á AB ASI H  S ÓI   De ção - meça no r z e to d A ida limita   Co  c u am n a ven
n or ern es Tá o m o R  Oi ca, es r es é a Se ad  F and  v ra co iacho tici  d ce po te at

on a ov r l/F rtal  aí s u  linh reta até a Vil Sã  p te n ferr ia Sob a o eza, d  eg e em a  a o
o é, s u  po es até R R nd  od ues s e or es  a a J s  eg e r ta a ua aimu o R rig , egu p  ta té 
ua No  se u p r es é a R aeta o igu o, s e po ta R va, g e o ta at ua C n  F eired egu r es
é a Aven d Senad  a d  Távo  s ue po t é o po t  at i a or Fern n es ra, eg r es a at n o

n al.  XX  B I O M RÉX  - A RR  SU A  - imita  - o a F z i ici    Del ção  C meça n  o
 R ach ca bin  no i  ob r es io A  do i o Mu m ho  R o Acaraú, s e po te pelo R caraú

é o e ban o po e e até o io ai aras eg o te até a at  limit ur o, s be r st  R J b , s ue p r es
 2 s ue or es a co ro co a u da  eg p r ta BR 2 2, eg p  ta té nf ntar m R a Paz, s ue o es

té a u A c  Ver  s ue p  ta a R a  J Maria g i , a  R a r o de, eg or es té a u Pe. osé A u ar
segu or ta at Ru Acáci  A  egu or ta at  r che p  es  é a a o lcântara, s e p  es é o ia o 
Mu i h s e r te   on in cial. X  B Rcamb n o, egu po es até o p to i  XXI - AI RO 
VÁR E  GRAZ A NDE  De ção om a n on e Otho  de  limita  C eç a p t n Alencar 
s b o io Aca aú, d ce p r t até co ro -s com  lado re R r es o es e  nf ntar e o o 
es u r  a is d A op rto, a se u at co fro t -s oq e do d P ta o er o d í g e é n n ar e c m o i i e l m t  
urb no, se e or ste n s n d L s e  e c  r s e no nt do , a éa gu  p e o e ti o e t , d s e po e t  se i Sul  t   
po o i ic a . XX I  B I L  U ÃOXI  - A RRO VI A NI   De i i a ã  Co e ant n i l  l m t ç o - m ç  
na i c ê i  Rua Mi ist sa Ca ls om  a 24 de a s o, e ue n id nc a da  n ro Cé r r c a Ru   go t s g  

por esta até o Riacho Mucambinho, sobe por este até o leste do açude 
mucambinho, segue por este até a Av. Ministro César Cals, segue por esta 
até o ponto inicial.

ATO N° 7.943-A/2009-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Art. 66, II da Lei Orgânica do Município, clc a Lei Municipal N°. 
572 de 10 de fevereiro de 2005, RESOLVE: Nomear; o (a) Sr.(a). 
FRANCISCO DAS CHAGAS ALMEIDA, para ocupar o 
cargo de Provimento em Comissão de Chefe de Serviços II - DAS 
02, com lotação na Secretaria da Gestão deste Município,   
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLlDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 05 de janeiro de 2009. JOSÉ LEÔNIDAS 
DE MENEZES CRISTINO  Prefeito Municipal  JOSÉ 
CARLOS MAGALHÃES MARTINS  Secretário da Gestão.

ATO N° 8.212/2009-GP  O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Art. 66, II da Lei Orgânica do Município, c/c  a Lei Municipal N° 
572 de 10 de fevereiro de 2005; RESOLVE: Nomear, o (a) Sr.(a). 
ERICA DE PAULA GOMES, para ocupar o cargo de 
Provimento em Comissão de Chefe de Serviços 11 - DAS 02, 
com lotação na Secretaria da Gestão deste Município.  PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLlDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 05 de janeiro de 2009. JOSÉ LEÔNIDAS 
DE MENEZES CRISTINO  Prefeito Municipal  JOSÉ 
CARLOS MAGALHÃES MARTINS  Secretário da Gestão.

ATO N° 8.214/2009-GP   O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Art. 66, IIda Lei Orgânica do Município, c/c  a Lei Municipal N° 
572 de 10 de fevereiro de 2005, RESOLVE: Nomear" o (a) 
Sr.(a). MARLlZABETE LIMA, para ocupar o cargo de 
Provimento em Comissão de Assistente Técnico DAS - 03, com 
lotação na Secretaria da Gestão deste Município. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLlDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 05 de janeiro de 2009.  JOSÉ LEÔNIDAS 
DE MENEZES CRISTINO  Prefeito Municipal  JOSÉ 
CARLOS MAGALHÃES MARTINS  Secretário da Gestão.

ATO N° 8.215/2009-GP   O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Art. 66. 11 da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 
572 de 10 de fevereiro de 2005, RESOLVE: Nomear, o (a) Sr.(a). 
REGINA CELI MAGALHAES PAULA, para ocupar o cargo 
de P.rovimento em Comissão de Assistente Técnico DAS - 03, 
com lotação na Secretaria da Gestão deste Município. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 05 de janeiro de 2009. JOSÉ LEÔNIDAS 
DE MENEZES CRISTINO  Prefeito Municipal  JOSÉ 
CARLOS MAGALHÃES MARTINS  Secretário da Gestão.

ATO N° 8.216/2009-GP   O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Art. 66, II da Lei Orgânica do Município, c/c  a Lei Municipal N° 
572 de 10 de fevereiro de 2005, RESOLVE: Nomear, o (a) Sr.(a). 
DARCY GOMES DE ALBUQUERQUE, para ocupar o cargo 
de Provimento em Comissão de Chefe de Serviços 11 DAS - 02, 
com lotação na Secretaria da Gestão deste Município.   PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 05 de janeiro de 2009. JOSÉ LEÔNIDAS 
DE MENEZES CRISTINO  Prefeito Municipal  JOSÉ 
CARLOS MAGALHÃES MARTINS  Secretário da Gestão.
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ATO N° 8.217/2009- P - O PREFEITO MUN C PAL DEG I I  
S BRAL, no uso de suas atribui ões legais que lhe conf re  Art. 66O ç e o , 
II da ei Orgân ca do Município, c/c a Lei M icipal N° 572 e 10 de L i  un d
fever iro de 2005, Nomear, o (a) Sf.(a). e RES LVE  V RÔNICA O : E
M NT' AL ERN  GU MARÃES, par  upar o cargo de O V E I a oc  
Provimento em omissã de Ge ente DAS - 06, om lot ção na C o r  c  a
Sec etaria da Gestão des e Mun cípio.r t i  PAÇO MUNICIP L  A
PREFEITO J SÉ EUCLIDES FE REIRA GOMES JÚNIOR,  O R
em 05 de janeiro e 2009. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES d
CRISTINO  Prefeito Municipa  JOS  CARL S M GALHÃES l  É O A
MART NS  Secretário da Ges ão.I t

PORTARIA 0 9/2009  G  O SEC ETÁRIO DA GE TÃO, o 4 S R S n
uso de suas atribuições legais, o f rme dele a ão de competência c n o g ç
onf rida pelo Art. 3°, Inc so V, letra K, d  Lei unic pal  ° 572 c e i a  M i N
e 10 de f vereiro de 2005  o período d  e , CONSIDERANDO 
arnavalesco, a se iniciar sábado, dia 21 de fe ereiro de 200 ;   c v 9

CONSIDERANDO que a festa mom na é uma das m iores festas i a
populares do nosso país; CONSIDERA DO, ainda, que o perí do N o
carnavalesco se encerra no feriado, dia 24 de feverei o de 2 09  r  0

0( erça-feir ).  - Fica estabelec do ponto t a R SOLVE: Art. 1  E i
f cultativo em todas as repartições, autarqui s e fundações a  a  
mu icipai  de obral  no dia 23 de fe ereiro d  2009( segunda- n s S ,  v e

0feir ). 2  - Os servidores d v rão retornar aos trab lhos no di  a Art  . e e a a
25 de fevereiro de 2009 (quarta feira) às 14:00hs   - . Parágrafo 
Único - O  servi ore  da Secretari  da Saú e e ção So ial, s d s a d  A c
S cretaria d  C dadania e Seguranç , ervid res da Limpeza e a i  a S o
Pública e do SAAE que se encont arem de plantão nesses dias, r

0terão seus expedie tes norma s.  3  - Esta Portaria e trará em n i Art. n
vi or na data de ua publi ação, revogadas as di posiç e  emg s c  s õ s  
contr rio. Publique-se, Registre-se e u p a-se. P ÇO á  C m r A
MUNIC PAL PREFE TO JOSÉ EUCL DES FERREIRA I I I
JÚNIOR, em 16 de fevereiro de 2009. JOSÉ CARLOS 
MAGALHÃES  MARTINS   Se retário da Gestão.- c

I STRUÇÃO NOR TIVA º 001, DE 28 DE JAN IRO DE N MA N  E
2 09 - Estabelece as metas de arre a ação tributária próp ia 0 c d  r
para o exe cício fiscal de 2009.  O SECRETÁRIO DA GESTÃO, r   
no uso das atribuições que lhe são confer das pelo a tigo 68, m   i r  e
seus incisos , II e V da Lei Or â ica do Município,  I   g n
CONSIDERANDO o dispo to no artig  3  XVIII, da s o 7,

onstituiçã da Repúblic  Federativa do Bra il; e,  C o a s
ONSIDERANDO ainda o d spo to n  Lei unic pal N° C i s a  M i
56/ 006 e Decreto ° 828 de 09/03/2006, em especial o seu artigo 6 2 N

01 ;  NOR ALIZA:  Art. 1  Serão consideradas como me as iscais 1 M t f
para o xercício de 009 o incre ento efe ivo na arrecadação e 2 m t
tribu ár a n al, con o me os percentuais a segu r  aplic dos sob e t i a u f r  i , a r
o exercí io a terior (2008)   I - par  o IPTU: 12% (doze or c n o); c n : a p e t
I - para o ITB : 10% d z por cento);  II  - para o ISSQN: 6% (seis I I ( e I
por cent )  e, IV - ara s taxas: 5% ( inco por cento). § ° No o ; p a  c  1  
e e cíci  corrente, a r cuperação de débitos f scais inscri os em x r o e  i t
dívida ativa munici a  deve superar, n  mínimo, em 8% (oito po  p l o r
cento),  montante qu  foi fetiva ente arr cadado em 008 o e e m e  2
excluí os aqu les dec r entes dos programas de ue tratam s leis d e o r  q a  

osN  809, de 17 03/2008 e, 867, de 18/1 /2008.  § 2° O total da /  1  
ar ecadação p ó ria tribu ária m 2009 everá ter um ncremento r r p t  e  d  i
linear fetivo d  7,11 (sete inteiros e onze centési os por cento) e e % m  

0calculados sobr  o montante arreca a o em 200 .  Art. 2  - Oe  d d 8  
presente diplom  norm tivo entrará em vigor na d ta de suaa a a  

0pu licação, c jos efeitos serão retroativos a 1  d  janeiro de 2009. b u   e  
PAÇO MU ICIPAL PREFEITO JO É UCL DES FERREIRA  N S E I
GOMES JÚNIOR, e  2  de janeir  de 2 09. JOSÉ ARLOS m 8 o 0 C
MAGALHÃES MARTINS  ecr tário da Gest oS e ã .

PORTARIA 015/2009 - EDUCACÃO - O SECRETÁRIO DA 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, no uso de suas 
atribuições legais, conforme delegação de competência conferida 
pela alínea "d", do Art. 1° da Lei Municipal n° 091 de 16 de janeiro de 
1997 e, tendo em vista o que consta no processo Nº 00310/09 da 
Procuradoria Geral do Município. RESOLVE: Conceder, nos 
termos do Art. 101, da Lei Municipal Nº 038 de 15 de dezembro de 
1992, licença para tratar de assuntos particulares, sem remuneração, 
no período de 02 (dois) anos a(o) servidor(a) SILVANY LIMA DOS 
SANTOS matrícula 9177, ocupante do cargo de Agente 
Administrativo - 8(oito) horas, lotada na Secretaria da Educação 
deste Município. Publique-se, registre-se e Cumpra-se. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 29 de janeiro de 2009.  JULIO CESAR DA COSTA 
ALEXANDRE  Secretario da Educação.

EDITAL DE SELEÇÃO PÚBLICA Nº 003/2009 - DISPÕE SOBRE 
A SELEÇÃO PÚBLICA PARA PROVIMENTO DE CARGOS 
PARA CADASTRADOR E DIGITADOR DO CADASTRO ÚNICO 
E PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA DO MUNICÍPIO DE SOBRAL    
A Presidente da Fundação de Ação Social do Município de Sobral, no uso 
de suas atribuições, torna público e convoca processo de SELEÇÃO 
PÚBLICA  para provimento de cargos destinados para  
CADASTRADOR E DIGITADOR DO CADASTRO ÚNICO E 
PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA  DO MUNICÍPIO DE SOBRAL.   
I. DAS INSCRIÇÕES  Entrega de currículo dia 16  de fevereiro de 2009 
na Casa do Cidadão Rua: Cel. José Sabóia, 531  Centro Sobral-Ce 
Poderão se inscrever pessoas com idade a partir de 18 anos, A partir do 
ensino médio completo    II. DAS VAGAS  Serão destinadas para este 
programa o seguinte quadro de vagas:   Nº 01  Cargo  Digitadores  - Nº 
de vagas  08 - Nº 02  Cargo  Cadastradores  - Nº de vagas  16 - III. DOS 
CARGOS  CADASTRADOR  Visitar os domicílios cadastrados ou  
novos no território de abrangência; Elaborar relatório diário de cada 
família visitada, contendo a percepção de detalhes; Manter contato diário 
com a Coordenação do Cadastro Único, a fim de retornar as informações 
obtidas; Manter absoluto sigilo das informações coletadas; Manter 
material organizado, preencher corretamente o cadastro físico com letra 
de forma, sem rasuras; Ter boa comunicação e clareza com o usuário; 
Usar fardamento e identificação;  DIGITADOR  Digitação do 
formulário do Cadastro Único; Manter absoluto sigilo das informações 
digitadas;   IV. DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO 
CARGO  CADASTRADOR  Boa fluência verbal; Boa caligrafia; Boa 
percepção de detalhes; Ter ética profissional; Experiência em trabalho 
comunitário; Experiência comprovada em pesquisa de campo; 
Conhecimento da área social;   DIGITADOR  Idade mínima, 
preferencialmente, acima de 21 anos; Boa fluência verbal; Boa 
percepção de detalhes; Ter ética profissional; Pessoas com cursos de 
informática; Agilidade na digitação; Conhecimento da área social; V. DA 
REMUNERAÇÃO  O salário base inicial para os cargos segue a Tabela 
abaixo:  Nº 01  Cargo  Digitador - Carga Horária - 40 h/semanais - 
Salário Base - R$ 625,00  - Nº 02  Cargo  Cadastrador - Carga Horária 
- 40 h/semanais - Salário Base - R$ 750,00. Obs.: os valores acima 
citados são brutos. VI. DO PERÍODO DE CONTRATAÇÃO  A 
contratação se dará por um período de 06 (seis) meses a contar da data da 
assinatura do Contrato.    DAS FASES DO PROCESSO SELETIVO   
VII. Compõem as fases eliminatórias.  1ª Etapa: Análise currículo no 
dia 17/02/2009 de 8:00h às 12:00h de 14:00h às 17:00h. Resultado dos 
candidatos aprovados na 1ª etapa dia 18/02/2009 a partir das 17:00h, no 
Cadastro Único na Casa do Cidadão Rua: Cel. José Sabóia, 531  Centro  
Sobral Ce e pelo site www.sobral.ce.gov.br  2ª Etapa Aplicação da prova 
prática no dia 20/02/2009 na Casa do Cidadão O resultado final será 
divulgado a partir das 8:00h do dia 27/02/2009, no Cadastro Único na 
Casa do Cidadão Rua: Cel. José Sabóia, 531  Centro  Sobral Ce e pelo no 
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s t  www sob l c . v.   VII   SP SI E  INi e . ra . e go br  . DAS DI O ÇÕ S F AIS   
Inc rpor r-s o  s e E i ld ta  ra t os o  f it s  a s ue e t io a e-ã a e t  , pa  od s e e o , qu i q r di a s 
c p me a s, a isos  c oc ç s, r la i os o c s e e i  Aom le nt re  v e onv a õe  e t v  a Pro e so S l t vo;  
Comi sã Co e do  p e o s l t vo rá c a e as o ord na ra do roc ss  e e i se  ompost  p l  
Co n do a a P ot ç o si a e a q pe   ord na ã doorde a ri  d  r e ã Bá c    e ui  de Co e ç o  
Ca a t  Úni o  Ge o Pro m  lsa m l a o Mu c pi ed s ro c e stão d gra a Bo  Fa í i  d ni í o d  
Sobr l. Qua sque  c sos o i sos se o sol id e  omissãa i r a m s rã  re v os p la c o 
c rde a a  S bra /  10 d  fe r ir  2 . E AN A MARIoo n dor . o l CE, e ve e o de 009  J OV I A 
GOE DR E - Pre e e da u ç o de ãRSCH AN AD  ARAGÃO  sid nt   F nda ã   Aç o 
Soc a  o ni í o.i l d Mu c pi

E IT LDE S LEÇÃO P LI  º 00 200 - P E SD A   E  ÚB CAN  4/ 9 DIS Õ  OBRE A 
SEL  P I  P A E ÇÃ E RESTADOEÇÃO ÚBL CA AR  S LE O D  P RES DE 
SER OS   T OR RA O RO ETOVIÇ  NA ÁREA DE INS RUT IA PA  P J  
F M Ç O D  PR IS I A S EM S G R N AOR A Ã E OF S ON I  E U A Ç  E 
MAN JO AL M NTAR NO M CÍP O DE SO R   E  I E  UNI I  B AL  A 

re de te  da ã   Aç o S c a c pi   S bra , o d  P si n  da Fun ç o de ã o i l do Muni í o de o l  no us  e
u s t bui õ s  t a p i o e onv a c s  S LE O s a  a ri ç e , orn  úbl c  c oc  o pro e so de E ÇÃ
ÚBLICAP  r  ovi e to de r s a re de e vi os r  R E O pa a pr m n   P e t do s  S r ç pa a o P OJ T
OR Ç  DE PROFISS E E   MA JO F MA ÃO  IONAIS M S GURANÇA E NE

IME R i í o de ra .  DAS I IÇÕNSCR ES  nt g  AL NTA   no Mun c pi  Sob l   E re a
 Cu c o n  F nda ã  e ã i l  , s t d  na  V ia o d  de rrí ul  a u ç o d  Aç o Soc a i ua a  rua ir t  e
de ro , 125  a a  pe ío de / 20  0 200 o Me i s  0  2° nd r no r do  16 02/ 09  à 20/ 2/ 9 n

rá o e 8: hs à 1 :0 e 15: 0hs s 1 00h ; Pode ã s  nsc v r ho ri d  0 00 s 1 0hs  0 à  8: s  r o e i re e
ssoa  c m da e c m  de  a s  c m ve  d  F m ão T c i aor aç  é n c  pe s o  i d  a i a  18 no , o  ní l e  na

re ; Os fe d  a di t de e o os r  p se a no a   á a  re ri os c n da os v rã p sui e a re nt r  to da
nsc ç o: ) Do um nt ç o sic ópi  R , CPF, S, ít lo  i ri ã  a c e a ã  Bá a: C a G  CTP  T u  de
l i or, P NIT / ASE , c a do o pro nt   nde e o; b) E e t  IS/ E P P  ópi   c m va e de e r ç  

u e a ã  e i c ç o Pro s ona : r if do de on lu ã  do Doc m nt ç o C rt fi a ã fi si l  Ce t ica  C c s o
n i o Fun m nt l II, Cur c o om pr n e  d  E pe ê i  E s n da e a   rí ul c  com ova t s e x ri nc a

fi si l m rut ri  i a d  02 a s  forma ã xt -Pro s ona  e  Inst o a mín m  e 0 no  e ç o e ra
u c la  n  re   st ç o  rvi o ue e t ve  se c nd a a ; c rri u r a á a da pre a ã de se ç  q  s i r  a id t ndo

D  VI S PR S ADO  NSTRUTO RA O DEOS SER ÇO E T S - I R PA  CURS  
FO M Ã  D Ç M G RÇ NR AÇ O E GAR O  E A O ETE  Con eúdo t
Pr g amá co  cel ci em n men o o ú li ; icao r ti : Ex ên a ate di t  a p b co Ét  
pro s ona , ura fi si l  re a õe i e e soa s: Noç s efi si l  post  pro s ona , l ç s nt rp s i  õe d  
s g n a l m nt r, nut c on l  b s c de a i e os e be id s  e fi  doe ura ç  a i e a  ri i a , á i o  l m nt  b a ; P r l  
c s or; é ni a  nd ; T c i a  d  se ç de  é n c s eon umid  T c c s de ve a  é n c s e rvi o  bar; T c i a  d  
s r ç  pra o , st bui ã  e t l e s n õe  c i a e é ni ae vi os de t s  di ri ç o d  a h re , oç s de oz nh   t c c s 
de s r r; ç s de m t m t c ; T OR P CU   e vi  No õe  a e á i a  INS RUT  ARA RSO DE 
F RM  DO O O AÇÃO DE CEIR  t údo ra á i o: É i aCon e  Prog m t c   t c  
pr ss on l Re a õe um na  Bo s prá i a  f bri a ã deofi i a ; l ç s h a s; a  t c s de a c ç o  
a i e o ; õ s e e ura ç  a i e a  n ri i a  B s c  del m nt s  Noç e  d  s g n a l m nt r e ut c on l; á i o  
h i ne  m ni ul ç o do  a i e to ; é ni a  do e  di e o : or s,ig e  e a p a ã s l m n s  T c c s de c s v rs s  t ta  
p ns, oc nho  c c a e  e re ut  é n c s e onfe t ri ; õ sudi  d i , ho ol t , nt  o ros; T c i a  d  c i a a  Noç e  
d  e  (c s o  lu ro e t ) T UTO ARA O SOe v nda u t , c  e c  INS R R P  CUR  DE 
AL O F  M XARI E  C e o P gra ti o  Postu  rof na   é icont úd ro má c :  ra p issio l e t a; 
R l ç s nt r s i  õ s si a  de a e á i a o a l da ee a õe i e pe soa s; Noç e  bá c s  m t m t c /c nt bi i d ; 

da os i  c  o l o ri  hi e e  gur nç ; R da ãCui d gera s om a m xa fado, gi n , se a a  e ç o 
m sa a ; t m t c  c e i l  Noç e  de a v  pr oc lo  e pre ri l  Ma e á i a om rc a ; õ s  rqui o e ot o ;
r a o  lmoxa if do; Cl ss fi a ã  d a e ia s; s e  d  A rum çã de a r a  a i c ç o os m t r i  Si t ma e

s oq   a ri ôn ; Con rol   v li ç o de e oqu ; N rm s, t c c s e t ue e p t m io  t e e a a a ã   st e o a  é ni a
 e p ci i ão d seg r n ; Ap ca v  e f rmát a ar  e s e f caç  e u a ça li ti o d in o ic p a
l ox ri do Norma  si a  ra re e ime o  a m z na e t dos a m a fa ; s bá c s pa  c b nt e r a e m n o 
l m nt  m t r l e i pe a  Se a a l m n r  nu i io l  a i e os e a e ia  d  l m z ; gur nç  a i e ta  e tr c na ;

s de s g nç  t b l  T c i a  ra c tr e e st e    Norma   e ura a do ra a ho; é n c s pa  on ol  d  e oqu .
N U OR P RA  U S D F MA Ã EI STR T  A O C R O E OR Ç O D  

ADEIROSALG   ont úd P gra ti o É i a ofi i a ; l ç s C e o ro má c :  t c  pr ss on l Re a õe
nt rp s i  a  rá i a  de f bri a ã  l m n s  ç s  i e e soa s; Bo s p t c s  a c ç o de a i e to ; No õe  de

gur nç  l m n r e nu ri i l  á i o de h i ne e ma pul ç o do  se a a a i e ta   t c ona ; B s c  ig e   ni a ã  s
l m n s  pa nt e u e i n c s ri p ra c nfe ç o do  a i e to ; Equi me os  t nsíl os e e sá os a  o c ã  s
i rsos t po  e l do  e  om o u da  c m os e mos  d ve i s d  sa ga s b m c o  c i do o  m s ;
é c s e lg dos d e é n a  onf it r ; ç s de e  T cni a  d  sa a iv rsos; T c ic s de c e a ia  No õe  v nda

c , u ro e e c T TOR P SO DE F MAÇ  ( usto  l c  t ) INS RU  ARA O CUR  OR ÃO
 CO I E RODE Z NH I   C e do r a á i o: É ic  ofi i a ; ont ú P ogr m t c   t a pr ss on l

Re a õe m na  B s c s bre a m n os e e da  E i m nt s el ç s hu a s; á i o o  li e t  b bi s: qu pa e o   
ut nsí o  d  c i a  Pre ra ã  de pra os c i r os  T c l a ee li s a oz nh : pa ç o  t ul ná i ; e no ogi  d  
pre a ç o de p t c no õe de usto , e po e ma r a c ss r ;p ra ã  ra os om ç s  c s t m   te i l ne e á io  
P odu ã o  m t o de c ç o; rm s de úd  e gura ç  nor ç o c m é od oc ã  No a  sa e  se n a  
t ba ho  oz nha st ôm c ; s rá i a  de br ç o era l ; C i ga ron i a  Boa p t c s  fa ica ã d  
a i e os; õe e e ura ç  a i e a  ri i a ; T c ic s d  a el m nt  Noç s d  s g n a l m nt r e nut c on l é n a e rt  
c i r ; C i a re o l  ove t m n   a  e a ime os.  ul ná ia  oz nh  gi na ; Apr i a e to de sobr s d  l nt  

INSTRUTOR PARA O CURSO DE FORMAÇÃO DE TÉCNICO 
EM MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE COZINHA 
INDUSTRIAL  Conteúdo Programático:  Ética profissional; Relações 
humanas; Prevenção de acidentes de trabalho; Tipos de equipamento em 
cozinha industrial; Técnicas em manutenção de equipamentos; 
Segurança do trabalho.   DOS REQUISITOS PARA SER 
APROVADO - INSTRUTOR PARA CURSO DE FORMAÇÃO DE 
GARÇOM E GARÇONETE  Experiência Comprovada na área de 
pelo menos 02 anos; Boa didática e domínio do conteúdo; Boas 
referências profissionais; Capacitações e cursos na área.  INSTRUTOR 
PARA CURSO DE FORMAÇÃO DE DOCEIRO  Experiência 
Comprovada na área de pelo menos 02 anos; Dinamismo e domínio do 
assunto abordado; Capacidade de liderança; Curso técnico na área.    
INSTRUTOR PARA O CURSO DE ALMOXARIFE  Experiência 
Comprovada na área de pelo menos 02 anos; Dinamismo e domínio do 
assunto abordado; Capacidade de liderança; Domínio de matemática, 
contabilidade, noções de segurança no trabalho, controle de estoque e 
computação.   INSTRUTOR PARA O CURSO DE FORMAÇÃO DE 
SALGADEIRO  Experiência Comprovada na área de pelo menos 02 
anos; Dinamismo e domínio do assunto abordado; Capacidade de 
liderança;  INSTRUTOR PARA O CURSO DE FORMAÇÃO DE 
COZINHEIRO  Experiência Comprovada na área de pelo menos 02 
anos; Dinamismo e domínio do assunto abordado; Capacidade de 
liderança; Experiência profissional como cozinheiro chefe:  
INSTRUTOR PARA O CURSO DE FORMAÇÃO DE TÉCNICO 
EM MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE COZINHA 
INDUSTRIAL  Experiência Comprovada na área de pelo menos 02 
anos; Dinamismo e domínio do assunto abordado; Capacidade de 
liderança; Curso técnico na área.  *Toda experiência profissional 
deverá ser comprovada através de documentação apresentada na 
entrega do currículo no ato da inscrição. DAS VAGAS e da 
REMUNEÇÃO:

Obs.: Os candidatos que forem selecionados para prestação de serviços 
como instrutores devem cumprir a quantidade de cursos de acordo com o 
previsto no edital.   DAS FASES DO PROCESSO SELETIVO   
COMPÕEM AS FASES ELIMINATÓRIAS - 1ª FASE:  Análise do 
currículo no período de 02/03/2009 à 04/03/2009 de 08:00hs às 11:00hs 
O resultado será divulgado às 12hs do dia 05/03/2009 no 
RESTAURANTE POPULAR DE SOBRAL, na Trav. Adriano Dias, 
135.  2ª FASE:  Entrevista, com os aprovados na 1ª fase no período de 
09/03/2009 à 11/03/2009 ne 08:00hs às 11:00hs. Os resultado será 
divulgado às 12hs do dia 12/03/2009 no RESTAURANTE POPULAR 
na Trav. Adriano Dias, 135. 3ª FASE   Os candidatos aprovados na 2ª 
Fase deverá Elaborar e apresentar um Planejamento de Aula com um 
conteúdo inerente ao Conteúdo Programático que será divulgado 
juntamente com o resultado da 2ª etapa, e que deverá ser apresentado 
para a Comissão Coordenadora do Processo Seletivo no período de 
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16/03/2009  à 18/03/200 ; Cada Candid to te  05 (cinco) minutos para a9 a rá  
expos ção do tema escolhido para o P anejament  de Aula. O result d  finali  l o a o  
será divu gado às 12hs do dia 19/03/2 09 no RESTAURANTE POPULARl  0  
n  Trav. Adriano Dias, 13 .DA  DISPOS ÇÕES FINAIS  S I Incorporar-se-ão a  5
a este Edital, para todos os efeito , quaisquer e itais complem n ares  avisos s d  e t ,
e o vocaç e , relat vos ao Processo Seletivo; A comissão Coordenado a do c n õ s i  r
pr c sso S letivo será composta pel  equipe Ge tora da Po ítica uni ipal de o e e a s l M c
Assistência ocial do Município de obral. Quaisqu r c sos omissos serão S  S e a  
res lvi os p la c mi são coordenadora. So ra , 11 de fevereiro de 2009  o d e o s b l .
JEOVÂNIA MARIA GOERSCH ANDRAD  ARAGÃO Pr sidente da E e
F ndação de Aç o Socia  do Mun cípio.u ã  l  i

XTRATO D  CONTRAT CON RATANTEE E O - T  PREFEITURA:  
UNICIP L DE SOBRAL  repre entada pelo Secr tário da Cidadania e M A , s e

egurança, o S . rancisco Carlos France ino Mendonça. CON ATADOT  O S r F l  :
Sr. Jo é Calaza s Neto, CPF 07 .116.653-68. OBJETO: Locação do imóvel s n 1
sit a o na Rua Eurí e e  Ferr ira Gome , 3 9, Pedrinhas, Sobral/CE, u d p d s e s  5  
destinando-se ua utili ação para at n e  nec ssidades da Secretaria d  s z e d r e a
Ci adania e Segurança. MO ALIDADE:D  ispensa de icitação nº d  D l
10 0101/ 009. VA OR IGÊNCIAL  R$ 500,00 (quinhe tos re is) mensal. V : 5 2 : n a
05 01/ 009 À 31/12/2009./ 2

EXTRATO DE CONT ATO CONTRA ANTER - T : PREFEITURA 
MUNICIPA  DE OBRAL, representada pelo ecret rio da Cidadania e L S S á
Segurança   Sr. Franc sco Car os rancelino endonça. CONTATADO: O , o i l F M
Sr. Jos  Calazans Ne o, CP  071.116.653-68. OBJETO: Locaçã  do imóvel é t F o
situado na Rua Eurípedes Ferrei a Gomes, 341, Pedr nhas, Sob l/CE,  r i ra
destinando-se s a ut lização p ra atender necessidades da Secretaria da u  i a
Cidadania e S gurança. MODALIDAD :E  Di pen a de lic tação nº e s s i
1050101/2009. VALOR: R  50 ,00 (quinhentos reai ) mensal. V GÊNCIAI :$ 0  s  
05/01/2009  31/12/2 09.À 0
 
EXTRATO DE CONTRATO - CONT ATANTER : PREFEITURA 
MUNI IPAL DE SOB AL, repr senta a pelo Secretário da Ci a a ia e C R e d  d d n
Segurança, o r. Francisco C rlos Fr n elino Me donça. ONTATADAC   S a a c n :
Imobi iária Proban  A mi istração de Imóveis e Condomíni s LTDA, l k d n o
represent d  e o Sr. Jéferson Souza da Cunha, CP  n  445.109.343-00  a a p l F º .
OBJETO: Loca ão d  Imóvel si uado na v. Dr. Arim téia Monte e sil a  ç o t A a  v ,
1153, Junco, Sobral/C , destinando-se ua utili ação para atender   E s z
necessidades da Secret ria da Cidadania e Se urança. DALIDADE:MO  a g
Dispensa de lic taçã  nº 105 101/2009. VALOR  R  550,00 (quin e tos e  i o 0 : $ h n
cinquenta reais) men al. VIGÊNCIA: 0 /01/2009 À 31/12/2 09. s 5 0

EXTRATO DE ONTRATO -CONTRATANTEC : PREFE TURA I
M NICIPAL DE SOBRAL, re resentada pelo Sec etário a Cidadania e U p r d  
Seguranç , o Sr. Francisco Carlos Francelino Mendonça C NTATADAO : a  

oop rativa Agropecuária do or e do Ceará, representada p lo Sr. João C e N t  e  
son de Andrade, PF nº 0 3. 64.635-68. OBJETO: Loca ão do Im vel Ed  C 1 2 ç  ó

it a o na Praça da é, 05, Centro  Sobra /CE,  destina do-se su  utilização s u d S  , l n a
pa  atender necessidades d  Se retaria da Cidadania e Segurança. ra  a c  
MODALIDADE: Dispensa de licitação nº 105010 /2009 VALOR: R$ 1  
500,00 (quinh n os reais) mensal. VIGÊNCIA: 05/01/20 9 À 31/1 /2009;e t 0 2

EXTRATO E CONTRATO - C TRATANTED ON : PRE EITURA F
MU ICIPAL DE SOBRAL, repres ntada e o Secretário da Cid d n a e N e p l a a i
Se urança, o r. Francisco Ca l s Fr n elino Mendonça. CONT TA OA D :  g S r o a c O
Sr. Francisco odrigues Caixeiro, CPF nº 82.510.943-72 BJETOO : R  3
Locação d  imóvel situado na Rua d  delegac a, /n, Distrito de Patriarc , o a i s a
Sobral/ E, destinando se ua ut lização para atender necessidades da C - s i
Secreta i  da Cidadania  Segurança. MODALIDADE: Dispensa de r a e
licita ão nº 1050101/2009 ALORV : R$ 100,0  (cem reais) mens l. ç  0 a
VIGÊNCIA: 05 01/ 009 À 31/12/20 9./ 2 0

EX RATO DE CONTRATO - CONTRATANTET : PREF I URA E T
MUN CIPAL DE SOBRAL, p esentada pelo Se retário d  idadania eI re r c a C   
Segur n a, o Sr. Francisco Carlos Francelino Mendonça. CONTATADO: Oa ç  
Sr. arlos Alberto Loiola, CPF nº 210 36 .4 3-15 OBJE OT : Locação do C . 5 3  
imóv l situ d  na Rua Viri to de edeiros, 1205, Centro, Sobral/ E, e a o a  M C
d stinando-se sua utilização para atender o funcion mento de secre arias e  a t
muni ipais. MODALID DE:A  D spens  de l citação nº 105010 /2009 c i a i 1
VALOR: $ 5.160,00 (cinco mil cento  sessenta reai ) m n al. VIGÊNCIA: R e s e s
05/0 /2009 À 1/12/2009. 1 3

EXTRATO DE LICITAÇÃO  PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SOBRAL  EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 8120201/2009  
Aviso de Licitação  Comissão Permanente de Licitação. Data de 
Abertura: 03/03/2009, às 9h. OBJETO: Aquisição de INSETICIDAS 
destinados ao Centro de Zoonoses da Prefeitura do Município de Sobral. 
Valor do  Edi ta l :  Gra tu i to .  INFORMAÇÕES:  Si te :  
www.sobral.ce.gov.br, (Portal do Cidadão, selecione o serviço: 
Licitações em Andamento) e à Rua Viriato de Medeiros, 1.250, 4º 
Andar, fone: (88) 3677-1157, Sobral-CE., 12/02/2009. A COMISSÃO - 
MARIA DO SOCORRO IBIAPINA CUNHA ALVES - Presidente.

EXTRATO DE LICITAÇÃO  PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SOBRAL  EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 8130201/2009  
Aviso de Licitação  Comissão Permanente de Licitação. Data de 
Abertura: 03/03/2009, às 10:30h. OBJETO: Aquisição de 
EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES destinados à 
Secretaria da Saúde e Ação Social da Prefeitura do Município de Sobral. 
Valor do  Edi ta l :  Gra tu i to .  INFORMAÇÕES:  Si te :  
www.sobral.ce.gov.br, (Portal do Cidadão, selecione o serviço: 
Licitações em Andamento) e à Rua Viriato de Medeiros, 1.250, 4º 
Andar, fone: (88) 3677-1157, Sobral-CE., 13/02/2009. A COMISSÃO   
MARIA DO SOCORRO IBIAPINA CUNHA ALVES - Presidente.

EXTRATO DE LICITAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SOBRAL  EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 8130202/2009  
Aviso de Licitação  Comissão Permanente de Licitação. Data de 
Abertura: 03/03/2009, às 14h. OBJETO: Serviços de HOSPEDAGENS 
destinadas às diversas Secretarias Administrativas da Prefeitura do 
Município de Sobral. Valor do Edital: Gratuito. INFORMAÇÕES: Site: 
www.sobral.ce.gov.br, (Portal do Cidadão, selecione o serviço: 
Licitações em Andamento) e à Rua Viriato de Medeiros, 1.250, 4º 
Andar, fone: (88) 3677-1157, Sobral-CE., 13/02/2009. A COMISSÃO  
MARIA DO SOCORRO IBIAPINA CUNHA ALVES - Presidente.

EXTRATO DE LICITAÇÃO  PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SOBRAL  EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 8160201/2009  
Aviso de Licitação  Comissão Permanente de Licitação. Data de 
Abertura: 03/03/2009, às 15h. OBJETO: Serviços de Confecção e 
Pintura de Faixas, destinados a divulgação das ações governamentais do 
Município de Sobral. Valor do Edital: Gratuito. INFORMAÇÕES: 
Site: www.sobral.ce.gov.br, (Portal do Cidadão, selecione o serviço: 
Licitações em Andamento) e à Rua Viriato de Medeiros, 1.250, 4º andar. 
Fone: (88) 3677-1157, Sobral-CE., 16/02/2009. A COMISSÃO  
MARIA DO SOCORRO IBIAPINA CUNHA ALVES - Presidente.

EXTRATO DE LICITAÇÃO  PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SOBRAL  EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 8160202/2009  
Aviso de Licitação  Comissão Permanente de Licitação. Data de 
Abertura: 03/03/2009, às 17h. OBJETO: Serviços Gráficos, 
destinados as Unidades Básicas de Saúde do Município de Sobral. 
Valor do  Edi ta l :  Gra tu i to .  INFORMAÇÕES:  Si te :  
www.sobral.ce.gov.br, (Portal do Cidadão, selecione o serviço: 
Licitações em Andamento) e à Rua Viriato de Medeiros, 1.250, 4º andar. 
Fone: (88) 3677-1157, Sobral-CE., 16/02/2009. A COMISSÃO   
MARIA DO SOCORRO IBIAPINA CUNHA ALVES - Presidente.

EXTRATO DE LICITAÇÃO  PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SOBRAL  EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 
3160201/2009  Aviso de Licitação  Comissão Permanente de 
Licitação. Data de Abertura: 20/03/2009, às 9h. OBJETO: Prestação 
de Serviços Postais e Telemáticos destinados a atender as necessidades 
das diversas Secretarias Administrativas da Prefeitura Municipal de 
Sobral. Valor do Edital: Gratuito, disponível apenas no site oficial da 
Prefeitura. INFORMAÇÕES: Site: www.sobral.ce.gov.br, (Portal do 
Cidadão, selecione o serviço: Licitações em Andamento) e à Rua Viriato 
de Medeiros, 1.250, 4º andar. Fone: (88) 3677-1157, Sobral-CE., 
16/02/2009. A COMISSÃO   MARIA DO SOCORRO IBIAPINA 
CUNHA ALVES - Presidente.
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PO A  N°  12/ 2009 - CS  S c tár o a da n  eRT RIA  03 - 01/  S   - O e re i d  Ci da ia  
S gu a a, uso e sua  tribu õe  is e tendo m vis  a nd re r nç no d  s a iç s lega ,  e  ta te e  
a  f l a s ga s  o c prim nt pr edim nts orma id de le i e um e o dos oc e os 
a ini r t os pr s e a l c os, R O Ar .1° e ignardm st a iv óprio st be e id ES LVE: t - D s  
o rvidor J  sconc l T i de  Inspe or de Te e  a ese orge Va e os r nda , t   rc ira Cl ss , 
matr c a N 81 oc nt  c rgo om si do  om nda eí ul  º 10, upa e do a c is ona de C a nt  
d u rd  Ci l Mu icip e S b al ar r ce er  a G a a vi n al d o r , p a p o d  o
a om nha e o s iqui ç s da de e s a iz das â itc pa m nt da l da õe  s sp sa  re l a no mb o 
da S c eta   id da a e S gur a t. Esta P ia e tr e r ria da C a ni   e anç . Ar  2° - ortar n a 
e vig  n  da a de ua bli a ã r v da a dis ç s mm or a t   s  pu c ç o, e oga  s posi õe e  

r o. P que . R gis - C pr se obra E  os 12contrá i ubli -se e tre se. um a- . S l-C , a   
ia   iro  . obr l 12  a i o e 2009. R C  d s de jane de 2009 S a , de j ne r d  F ANCIS O
AR S R NC NO ONÇ  e e á i da C da ni   C LO  F A ELI  MEND A - S cr t r o  i da a e
egur nçaS a .

RMO JU TI C TI NEXI I L DA  TE  S FI A VO DE I G BI I DE Nº 
01/20 - P o e   ne gi idade de Lic taç o  02040 09  r c sso de I xi bil   i ã Nº
01/20 JETO: a m nt nui de do nse ho 02.04.0 09 - OB "P ga e o de a da  Co l

e na  ica e do Co l R gi l de Enge ha i , R gio l de Quím   nse ho e ona   n r a
rqui t a e gronom - C EA, r e ente  a e rc i 2009" - A te ur   A ia R ef r s o xe íc o 

R A EX UTOR : C C l R gi l e Q m a - EMP ES  EC A  RQ  onse ho e ona  d  uí ic  
J /0001 70 e R  e onse ho R gi l d  CNP  07.348.134 -  C EA  C l e ona e

n nha , Ar te ur  A r ia - C P  07.1 0001-50 - E ge ria qui t a e g onom  N J 35.601/
U M T ÃO GAL: I i I e § Ú c a da F NDA EN AÇ  LE nc so VI I  o ni o, do rt. 24, 

Le  8.666 na s i 00/56 80 e /82 ei /93, combi do com a  le s 2.8 , 6.839/  6.994  
R s s do 83, 1 89, 200  2  - A : Re oluçõe C.Q.F. 70/ 14/ /05 e 01/05  V LOR $ 
1.2 (um i e d e os  r nt   re i e cinqüenta36,50 m l  uz nt e t i a e seis a s   
c vo . enta s)

TE S FI AT V  DE I G BI I DE Nº RMO JU TI C I O NEXI I L DA
0128 09  r c ss de I x bil   a ã Nº010/20 - P o e o  ne igi idade de Licit ç o  
01.28 009 OB iç o de um  i.010/2 - JETO: "Aquis ã   1.000 ton ( a m l 
to la a  de sul a o de íni r íqui R Ane d ) f t  alum o fe roso l do" - EMP ES  
EX UTOR P ur quí c  r a e C é cio da - NEC A: l i mi a Indúst i   om r Lt  C PJ 
16.330.1 /0005 85 - UND AÇÃO LE a  do a t10 -  F AMENT GAL: C put r . 
25,  Le 8.   VALO : 646.00 (se sc nt e r  eda i 666/93 - R  0,00 i e os qua enta  
se s il r is . i m  ea )

T R  J I I I O E N XI B L DE MO UST F CAT V  D  I E GI I I ADE Nº 
1 2009 - r c ss de n xigi li de  Lic ta o 0 15002/  P o e o  I e bi da  de i çã Nº 
1.15.002/ - OB "S r iç de li e m nt e  0 2009  JETO: e v o  c ncia e o, s guro e
tr x s obr ga ór a ef r s  todos í ulos Aou as ta a i t i s r e ente  a  os ve c  do S AE-

ob a  - exe c c o 2 - EMP ES  EC A  ETR   S r l r í i 009"  R A EX UTOR : D AN
pa m nt Est dua   T â it - C J: 07.1 0001- 5  De rta e o a l de r ns o  NP  35.665/ 9 -

UND E AÇ O LE c o , do a t omb do c m F AM NT Ã GAL: in is II r . 25, c ina  o
a t da i .666/9  i 97 do ódig  r o o r . 13  Le  8 3 e Le 9.503/ C o de T ânsit
r s e - A : 0.000,00 ( nte l a s)B a il iro V LOR 2 vi  mi re i . 

E MO T C VO  XIG IL º  T R JUS IFI ATI DE INE IB IDADE N NE
5/200 roc s de xi li de de Licit ç o  0501001 9 - P e so  Ine gibi da  a ã Nº
2/200 JETO: e a c m nto n c usa os  12.05.00 9 - OB "R ss r i e por da os a d à

e ide  S . il rio  e  Di s, tu da na l a ida tor r s ncia do r S vé de J sus a si a   oc l de Se
V, l r pim nt da a or   iga o r to  ra à ET -I pe o om e o  dut a que l  Dist i de Jaiba s  A
umar " - P S  F I A: il r o d  Jesus i s   S é ES OA ÍS C S vé i e D a - CPF

3 3- - UN A ÃO AL: C put do rt.  88.488.48 20 F DAMENT Ç LEG  a a 25,
d  Le 6/93, combi do c m o a i , do De rea i 8.66 na o rt. 2º, inc so II c to 
M c l  4/19 A , r gra o Úni o, do N vo Cóuni ipa  Nº 91, rt. 927 Pa á f c o digo 
B si i o V OR  doi m l  duz nt  te a re is . ra le r - AL : 2.280,00 ( s i e e os e oi nt  a )

E R TO DE RA O ON ATO Nº 6001 09 -XT A  CONT T : C TR  020 1/20  
C TR AN  S vi o A tônom de Água e E got o a -ON AT TE: er ç u o    s o de S br l
C - C P  /0001-37  ON AT A: l i mi aE  N J 07.817.778 - C TR AD P ur quí c  

Indústria e Comércio Ltda - CNPJ 16.330.110/0005-85 - OBJETO: 
"Aquisição de 1.000 ton (uma mil tonelada) de sulfato de alumínio 
f e r r o s o  l í q u i d o "  -  E N D E R E Ç O :  Te r e s i n a - P I  -  
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Caput do Art. 25 da Lei 8.666/93 - 
VALOR TOTAL: R$ 646.000,00 (seiscentos e quarenta e seis mil 
reais) - VIGÊNCIA: 06/02/2009 a 06/08/2009 - DATA: 
06/02/2009. 

EXTRATO DE CONTRATO :  CONTRATO NºNE 
05010012/2009 - CONTRATANTE: Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto de Sobral-CE - CNPJ 07.817.778/0001-37 - 
CONTRATADA: Francisco Edevaldo Marques Queiroz - CPF 
560.351.603/87 - OBJETO: "Confecção de cópias de chaves em 
diversas configurações e tamanhos, bem como execução de outros 
serviços similares para o período de 2009" - ENDEREÇO: Sobral-
CE - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei 8.666/93, Art. 24, § único 
- VALOR TOTAL: R$ 1.000,00 (um mil reais) - VIGÊNCIA: 
05/01/2009 a 05/01/2010 - DATA: 05/01/2009. 

EXTRATO DE CONTRATO: CONTRATO NºNE 03020004/09 
- CONTRATANTE: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Sobral-CE - CNPJ 07.817.778/0001-37 - CONTRATADA: Centro 
Automotivo Big Balanceamento Ltda - CNPJ 07.206.429/0001-89 
- OBJETO: "Aquisição de pneus em diversas dimensões e serviço 
de alinhamento de direção, balanceamento de rodas e cambagem da 
suspensão dos automóveis, caminhões e camionetes do SAAE de 
S o b r a l - C E "  -  E N D E R E Ç O :  S o b r a l - C E - C E  -  
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal 8.666/93 - VALOR 
TOTAL: R$ 31.124,00 (trinta e um mil e cento e vinte e quatro 
reais) - VIGÊNCIA: 03/02/2009 a 03/02/2010 - DATA: 
03/02/2009. 

EXTRATO DE CONTRATO: CONTRATO Nº 0001/04 - 
Primeiro Aditivo - CONTRATANTE: Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto de Sobral-CE - CNPJ 07.817.778/0001-37 - 
CONTRATADA: Ticket Serviços S.A. - CNPJ 47.866.934/0001-
74 - OBJETO: "Aumenta dos quantitativos contratados, conforme 
as determinações e especificações técnicas contidas no processo 
original" - ENDEREÇO: Barueri/SP - FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: Caput do Art. 57, § 4º, da Lei 8.666/93 - VALOR TOTAL: 
R$ 151.674,00 (cento e cinquenta e um mil e seiscentos e setenta e 
quatro reais) - VIGÊNCIA: 05/01/2009 a 05/03/2009 - DATA: 
05/01/2009. 

EXTRATO DE CONTRATO: CONTRATO Nº 0710005/06 - 
Primeiro Aditivo - CONTRATANTE: Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto de Sobral-CE - CNPJ 07.817.778/0001-37 - 
CONTRATADA: TNL PCS S.A.- CNPJ 04.164.616/0001-59 - 
OBJETO: "prorrogação por um período de 12 (doze) meses, com 
renovação automática por igual período, como também aquisição 
de 37 (trinta e sete) aparelhos celulares" - ENDEREÇO: Rio de 
Janeiro/RJ - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 57, inciso II e 
artigo 65, Inciso II, Letra “d”º da Lei 8.666/93 - VALOR TOTAL: 
R$ 111.877,64 (cento e onze mil e oitocentos e setenta e sete reais e 
sessenta e quatro centavos) - VIGÊNCIA: 30/01/2009 a 
30/01/2011 - DATA: 30/01/2009. 

EXTRATO DE CONTRATO: CONTRATO Nº 0229002/08 - 
Primeiro Aditivo - CONTRATANTE: Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto de Sobral-CE - CNPJ 07.817.778/0001-37 - 
CONTRATADA: Beraca Sabará Químicos Ingredientes Ltda.- 
CNPJ 12.884.672/0003-58 - OBJETO: "Termo a prorrogação da 
vigência do Contrato 0229002/2008 por um período de 6 (seis) 
meses, bem como acréscimo no percentual de 25% (vinte e cinco 
por cento) nos quantitativos inicialmente licitados no que se refere 
ao item de aquisição de cloro liquefeito" - ENDEREÇO: 
Pacatuba/CE - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei 8.666/93 em 
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seu artigo 7, § 1º, in so IV, combinado com o Artigo 5, i cico I,5  ci  6 n  
al nea “b”, e aind com o § 1º, d  Artig  65, t dos a mes a lei, í a o o o d m e 
ai da com a cláusula 3ª do Contrato 0229002/2 09 - VALORn 0  
TOTAL: R$ 4.675 00 (s senta e quatro mil e seiscen o  e setenta e  6 , es t s
cinco reais  - IGÊNCIA: 28/02/2009 a 28/02/2009 - DATA:  ) V  
28/ 2/2009. 0

EXT ATO DE CONTRATOR : CONTRAT  Nº 0109 02/2009 - O 0
CONT ATANTE: Serviço Autônomo d Água e Esgoto de obral-R e  S
CE - CNPJ 07.81 .778/ 001-37 - ONTRATADA  Iint ública 7 0 C : erp
Assess ria e Co sultoria unicipal Ltda.- CNPJ 3.675.644 0 01-o n M 0 / 0
78 - OBJETO: "Loc ção do  oft ares g renciadores" - a s s w  e
ENDERE : Pacatuba/CE - FUNDAMENTAÇÃO L GAL: Art. ÇO E
24, § único, da Lei No. 8.666/93. Ad ais, orienta-s  pelo Processo   em e
Dispensa No. 01.05.0 6/2009 - ALOR TO AL: R$ 23.904,0  1 V T 0

inte e três mil e novecentos e quatro reais - VIGÊNCIA  (v  )  :
9/01/2009 a 9/01/2010 - DAT : 09 01/2009. 0 0 A /

EXTRATO DE CONTRATO :  C NTRA O NºNEO T  
05 10019/2009 - CONTRAT NTE: Serviço Autôno o d Ág a e 0  A m e u
Esgoto de Sobral-CE - NPJ 07.817.7 8/00 1-37 - C 7 0
CON RATADA: Infinium utomação Industrial Ltda - CNPJ T A
05.346.837/0001-0  "Aqui ição de  (u ) equipamento de 0 s 1 m
telemetri  1 (um) transmissor eletrônico de ressão, in uindo a, p cl
acessórios" - ENDER ÇO: Casca el/PR - F NDAMENTA ÃO E v U Ç
LEGAL: Lei federal n 10.5 0/02, ecreto Mun cipal nº 785/ 5 e  º 2  d i 0
subsidiari ente pela Lei º 8.66 /93. 4, § nico, a Lei No. am n 6 2 Ú d
8.6 6/93. A emais, ori ta-se pelo Processo nº 11.2 .002/ 008 - 6  d  en 4 2
Modalidade P.E. 004/2008 - Pregão Eletrô ico - VALOR TOTA :  n L
R$ 5.157,40 (cinco mil e cento e cinquenta sete reai  e quar ta  e s en
centavos). 

EXTRATO DE CONTRATO :  CONTRATO NºNE 
1 010005/200  - CONT TANTE: Serviço Autôn mo e Á ua e 4 9 RA o d g
Es oto e Sobral-CE - CNP  07.817.778/0001-37 - g d J
CONTR ADA: Arch Quím ca B asil Ltd  - CNPJ AT   i r a
43.677.178/0010 5 - OBJE O: "Aquisição e 4. 00kg (quatro -7 T d 2
mil e duzentos quilos) de hipocl rito de cálcio"o  - ENDE EÇO: R
Igarass / E - FUND MENTAÇÃ  LEG L: Le  federal nº u P A O A i
10.520/02, decreto Municipal nº 785/05 e subsidi iamente pela Lei ar
nº 8.6 6/93. 24, § Único, da Le  No. 8.6 6/93. A emais, ori ta-se 6  i 6  d  en
pelo Processo nº 1 .27.001/200  - Modal d de P.E. 0 5/2008 - 1 8 i a 0
Pregão letrônico - VALOR TO AL  R$ 5 .27 ,00 (cinquenta mil E T : 0 4
e d zentos e setenta e quatro reais) - VIGÊ CIA: 14/01/2 09 A u N 0
14/01/2010 - ATA: 4/01/2009.D 1

XTRATO DE EDITAE L - O SERVIÇOAUTÔNOM  DE ÁGUA  O
E ESGOTO DE SOBRAL-SAA  FAZ SABER QUE E
R ALIZARÁ PROCESSO LIC AT RIO REGIST ADO COM E IT Ó R
O Nº 01.30.004/20 9, NA MODAL DADE PREGÃO 0 I
ELET ÔNICO Nº 005/200 , VISANDO A “CONT ATAÇÃO R 9 R
DE E PRESA ES ECIALIZA A PARA FOR ECIMENTO DE M P D N
VALE-AL MENTAÇÃO PARA OS UNCIONÁRIOS DO I F
SAAE-S BRAL”.  RECEBIMENTO D S PROPOST S O O A A
COME CIAIS  DARÁ ATÉ A  9 HO AS DO DIA 2/ /2009, E R SE S R  3
A OFERTA DE LANC S DE 9 S 11 HO AS, DO IA 3/3/2009. E À  R  D
AQUISIÇÃO DO DIT L NOS EN EREÇOS LETRÔNICOS E A D E
WWW.SAAESOBR L.CO .BR  WWW.CAIXA.GOV.BR  U A M , O
NO EN EREÇO PRAÇA DUQUE DE AXIAS, 517  CENTRO, D C ,
CEP 62.01 -300, FONE (88)3611-3419/34 1, AX (88)361111 5 F -
5252, OBRAL-C . OUTRAS INFORMAÇÕES PODEM SER S E  
O B T I D S  A T R V É S  O  E - M A I L  A A D
COMPRAS@SAAESOBRAL COM.BR. SOBRAL-CE, .
9/2 2009./

EX RATO DE EDITAL:T  O SERVIÇO AU ÔNOMO E ÁGUA  T D
E ESGOT  DE S BRAL-SAAE FAZ ABER QUE O  O S   

REALIZARÁ PROCESSO LICITATÓRIO REGISTRADO COM 
O Nº 01.16.006/2009, NA MODALIDADE PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 001/2009, VISANDO A “AQUISIÇÃO DE 
M AT E R I A I S  E L É T R I C O S  E  H I D R Á U L I C O S ” .  O  
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS SE DARÁ 
ATÉ AS 9 HORAS DO DIA 3/3/2009, E A OFERTA DE LANCES 
DE 9 ÀS 11 HORAS, DO DIA 4/3/2009. AQUISIÇÃO DO 
E D I T A L  N O S  E N D E R E Ç O S  E L E T R Ô N I C O S  
WWW.SAAESOBRAL.COM.BR E WWW.CAIXA.GOV.BR, OU 
NO ENDEREÇO PRAÇA DUQUE DE CAXIAS, 517, CENTRO, 
CEP 62.011-300, FONE (88)3611-3419/3451, FAX (88)3611-
5252, SOBRAL-CE. OUTRAS INFORMAÇÕES PODEM SER 
O B T I D A S  A T R A V É S  D O  E - M A I L  
COMPRAS@SAAESOBRAL.COM.BR. SOBRAL-CE, 9/2/2009.

EXTRATO DE EDITAL: O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA 
E ESGOTO DE SOBRAL-SAAE FAZ SABER QUE 
REALIZARÁ PROCESSO LICITATÓRIO REGISTRADO COM 
O Nº 01.28.011/2009, NA MODALIDADE PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 003/2009, VISANDO A “AQUISIÇÃO DE 5 
(CINCO) TONELADAS DE FLUOSSILICATO DE SÓDIO”. 
O RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS SE DARÁ 
ATÉ AS 9 HORAS DO DIA 5/3/2009, E A OFERTA DE LANCES 
DE 9 ÀS 11 HORAS, DO DIA 6/3/2009. AQUISIÇÃO DO 
E D I T A L  N O S  E N D E R E Ç O S  E L E T R Ô N I C O S  
WWW.SAAESOBRAL.COM.BR E WWW.CAIXA.GOV.BR, OU 
NO ENDEREÇO PRAÇA DUQUE DE CAXIAS, 517, CENTRO, 
CEP 62.011-300, FONE (88)3611-3419/3451, FAX (88)3611-
5252, SOBRAL-CE. OUTRAS INFORMAÇÕES PODEM SER 
O B T I D A S  A T R A V É S  D O  E - M A I L  
COMPRAS@SAAESOBRAL.COM.BR. SOBRAL-CE, 9/2/2009.   

EXTRATO DE EDITAL: O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA 
E ESGOTO DE SOBRAL-SAAE FAZ SABER QUE 
REALIZARÁ PROCESSO LICITATÓRIO REGISTRADO COM 
O Nº 01.29.001/2009, NA MODALIDADE PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 004/2009, VISANDO A “AQUISIÇÃO DE 
DIVERSAS CONEXÕES FABRICADAS EM FERRO 
FUNDIDO (ADAPTADOR, COLAR DE TOMADA, JUNTAS 
GIBAULT E REGISTRO)”. O RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS COMERCIAIS SE DARÁ ATÉ AS 9 HORAS DO 
DIA 6/3/2009, E A OFERTA DE LANCES DE 9 ÀS 11 HORAS, 
DO DIA 9/3/2009. AQUISIÇÃO DO EDITAL NOS ENDEREÇOS 
E L E T R Ô N I C O S  W W W. S A A E S O B R A L - C O M . B R   
WWW.CAIXA.GOV.BR, OU NO ENDEREÇO PRAÇA DUQUE 
DE CAXIAS, 517, CENTRO, CEP 62.011-300, FONE (88)3611-
3419/3451, FAX (88)36111-5252, SOBRAL-CE. OUTRAS 
INFORMAÇÕES PODEM SER OBTIDAS ATRAVÉS DO E-
MAIL COMPRAS@SAAESOBRAL.COM.BR. SOBRAL-CE, 
9/2/2009.     

EXTRATO DE EDITAL: O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA 
E ESGOTO DE SOBRAL-SAAE FAZ SABER QUE REALIZARÁ 
PROCESSO LICITATÓRIO REGISTRADO COM O Nº 
01.28.008/2009, NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 002/2009, VISANDO A “AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO 
TIPO MARTELO DEMOLIDOR”. O RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS COMERCIAIS SE DARÁ ATÉ AS 9 HORAS DO 
DIA 4/3/2009, E A OFERTA DE LANCES DE 9 ÀS 11 HORAS, DO 
DIA 5/3/2009. AQUISIÇÃO DO EDITAL NOS ENDEREÇOS 
E L E T R Ô N I C O S  W W W. S A A E S O B R A L . C O M . B R  E  
WWW.CAIXA.GOV.BR, OU NO ENDEREÇO PRAÇA DUQUE 
DE CAXIAS, 517, CENTRO, CEP 62.011-300, FONE (88)3611-
3419/3451, FAX (88)3611-5252, SOBRAL-CE. OUTRAS 
INFORMAÇÕES PODEM SER OBTIDAS ATRAVÉS DO E-
MAIL COMPRAS@SAAESOBRAL.COM.BR. SOBRAL-CE, 
9/2/2009.
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Neste Carnaval não seja mais uma vítima!

Converse, informe-se e viva sem AIDS.

Teste de HIV gratuito e anônimo.

COAS - Centro de Orientação e Apoio Sorológico
                                 Ambulatório DST/AIDS

Neste Carnaval não seja mais uma vítima!

Converse, informe-se e viva sem AIDS.

Teste de HIV gratuito e anônimo.

COAS - Centro de Orientação e Apoio Sorológico
                                 Ambulatório DST/AIDS

Secretaria da Saúde e Ação SocialSecretaria da Saúde e Ação Social

“Doe Sangue, Doe Órgãos, Salve Uma Vida.”“Doe Sangue, Doe Órgãos, Salve Uma Vida.”


